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Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo.  

 

Eram 10 horas e 03 minutos. 

 

Vamos dar início aos nossos trabalhos com a chamada. Faça favor, Sr. Secretário. 

Secretário: Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os seguintes Deputados: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Adolfo Nuno Gregório Vasconcelos 

Ana Maria dos Santos Silva e Jorge 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 

Carlos Henrique Lopes Rodrigues 

Flávio da Silva Soares 

Francisco Manuel Raposo Gaspar 

João Luís Bruto Costa Machado da Costa 

José Joaquim Ferreira Machado 

José Manuel Resendes  Leal 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Miguel Teixeira Raposo 

Luís Carlos Quota Soares 

Márcia Fernanda Oliveira Goulart 

Maria Eugénia Pimental Leal 

Nídia Manuela de Sousa Lopes Inácio 

Paulo Rui Paiva Ferreira Chaves 

Paulo Duarte Gomes 
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Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

Paulo José da Cunha Simões 

Rúben Filipe Rebelo Cabral 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias de Matos 

 

Partido Socialista (PS) 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Cristina de Fátima Silva Calisto 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Gualberto Costa Rita 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

Maria Isabel Góis Teixeira 

Joana Sousa Pombo Tavares 

João Vasco do Monte Ferreira Pereira da Costa 

José Manuel Gregório de Ávila 

José Gabriel Freitas Eduardo 

José Miguel de Freitas Toste 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Luís Miguel Vieira Leal 

Marco Euclides Lemos Martins 

Mário José Dinis Tomé 

Marlene Andrea Martins Oliveira Damião de Medeiros 

Marta Ávila de Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Russell Michael Sousa 
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Sandra Micaela Costa Dias 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

CHEGA (CH) 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Hélia Maria Pinheiro Cardoso 

José Eduardo da Cunha Pacheco 

José Paulo Machado de Sousa 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

 

CDS-Partido Popular (CDS-PP) 

Jorge Miguel Azevedo Paiva 

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

João António Mendes de Mendonça 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

 

Iniciativa Liberal (IL) 

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa 

 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 

Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 56 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. Declaro 
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aberta a sessão. Pode entrar o público.  

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros do Governo, vamos dar 

continuidade aos nossos trabalhos. Para o efeito, dou a palavra à Sra. Secretária 

Regional da Saúde e Segurança Social. Faça favor, Sra. Secretária Regional.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Exmo. Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Exmas. Sras. 

e Srs. Deputados, Exmo. Sr. Presidente do Governo Regional, Exmas. Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O compromisso do Governo dos Açores em 2026 para a Saúde é o de criar um sistema 

de maior proximidade, mais ágil e mais humanista, que integra a tecnologia e coloca 

cada açoriano no centro das decisões e dos cuidados. 

Este é o caminho escolhido, conjugando as oportunidades dadas pelo PRR (Plano de 

Recuperação e Resiliência), que possibilitará ao SRS (Serviço Regional de Saúde) 

modernizar-se, diferenciar-se e tornar-se competitivo e aliciante para a fixação de 

profissionais de saúde. 

Esta será uma oportunidade única para as nossas instituições, para que possam, por 

exemplo: 

- Renovar o seu parque automóvel, adquirindo 71 viaturas; 

- Comprar robots cirúrgicos, cujo lançamento dos respetivos concursos ocorrerá até ao 

final do presente ano; 

- Permitir ao Hospital da Horta e à Unidade de Saúde de Ilha (USI) de São Jorge 

adquirir aparelhos de TAC (Tomografia Computorizada); 

- Substituir os Raios-X das ilhas do Corvo, Flores, São Jorge, Pico e São Miguel; 

- Comprar duas unidades móveis para rastreio do cancro da mama. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Através do PRR, a opção política deste Governo foi a de substituir todos os 

equipamentos obsoletos deixados pela governação socialista de mais de duas décadas. 

Contra factos não há argumentos!  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: E isso, não é, nem pode ser visto como irrelevante. 

O Governo dos Açores está atento aos problemas dos açorianos e recusa-se a aceitar 

resignado sem apresentar soluções. Com este propósito, antecipámos o início do 

funcionamento da linha de prevenção do suicídio na Região Autónoma dos Açores, 

que a partir de hoje já está disponível para ajudar quem mais precisa. 

Tal como acontece noutros sistemas, o acesso aos cuidados de saúde é muitas vezes 

refém do aumento da atividade assistencial. 

Nos Açores, identificámos os pontos de estrangulamento e queremos atenuá-los. 

É com base nesta premissa, que o plano de investimentos para 2026 contempla quatro 

programas diferentes para recuperação de listas de espera, para especialidades 

cirúrgicas e não cirúrgicas. 

O programa DIAGNOSIS, dirigido à recuperação de atividade hospitalar para 

consultas e exames, já está a ser testado: 

- No HDES (Hospital do Divino Espírito Santo), o programa de recuperação de 

colonoscopias prevê a realização de mais 72 exames, para além da produção 

programada até final de 2025; 

- A nível de exames, nos primeiros 9 meses, realizaram-se mais 3350 exames neste 

regime de atividade. 

Queremos, em 2026, consolidar este programa, e alargá-lo a outras especialidades. 

Relativamente às cirurgias, é notória a recuperação da atividade do SRS. No global, 

em outubro de 2025, aumentámos em 11 % o número médio de doentes operados desde 

maio de 2024. 

Entre maio e dezembro de 2024, o agravamento da lista de inscritos no HDES foi de 

2,4 %. Em 2025, entre janeiro e outubro, reduzimos esse agravamento para metade, ou 
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seja 1,2 %. 

Graças ao empenho dos nossos profissionais de saúde, estamos a recuperar! 

Mas queremos, naturalmente, responder de forma mais célere a quem aguarda, daí o 

reforço significativo das verbas para o Vale Saúde e para o Cirurge. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O futuro do HDES está a ser definido, seguindo os trâmites legais a que a 

Administração Central do Sistema de Saúde obriga. 

Decorrem semanalmente as reuniões da comissão de análise, processo tecnicamente 

complexo e moroso. 

Já foi identificada uma preferência clara por um dos programas funcionais que, no 

geral, prevê a remodelação do atual edifício, a ampliação do SU (serviço de 

urgência)/UCI (unidade de cuidados intensivos), a área de ambulatório e mais unidades 

de internamento.  

Mas o novo HDES não será apenas betão. É necessário também diferenciar a resposta 

aos nossos utentes. Prova disso mesmo é a possibilidade de aquisição de um aparelho 

de PET (Positron Emission Tomography - Tomografia por Emissão de Positrões), para 

exames dirigidos, maioritariamente, aos doentes oncológicos, que prevê uma poupança 

superior a 500 mil euros/ano, evitando deslocações para o exterior da Região. 

Deputado Carlos Silva (PS): Só no Hospital Modular, gastou mais do que isso. 

A Oradora: Além disso, o investimento recente no HDES já está a produzir resultados. 

Prova disso mesmo, é o facto de, em 2026, ter sido atribuída pela primeira vez uma 

vaga para a especialidade médica de urgência, que funciona no Hospital Modular. 

Ou até mesmo a visita recente do Colégio de Medicina Intensiva ao serviço que 

funciona também no Hospital Modular, e que destacou a evolução organizacional, 

assistencial e material, atribuindo-lhe duas vagas de especialidade para 2026. 

Sabemos bem onde estamos e para onde queremos ir.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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A Oradora: Na Saúde, este Governo deixará, como parte do seu legado, um novo e 

moderno HDES. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em 2026, vamos, naturalmente, manter o nosso foco: as pessoas estão sempre no centro 

de ação governativa, sobretudo as mais vulneráveis. 

No âmbito dos comportamentos aditivos, as políticas regionais estão em consonância 

com a política nacional, europeia e outras estratégias internacionais. 

A Task Force Açores, que poucos tanto criticaram, tem desempenhado um papel 

decisivo. 

Fruto deste trabalho, e graças à ação de vários intervenientes a nível regional, 

conseguimos diligenciar para que no próximo ano seja possível criminalizar a 

substância NEP, implicando pena de prisão. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Para 2026, queremos também reforçar a capacidade dos parceiros do setor 

que trabalham diretamente no eixo da prevenção e do tratamento. 

O Governo Regional já acordou com as Casas de Saúde o valor das diárias no âmbito 

dos comportamentos aditivos e saúde mental, para os próximos 4 anos. 

Para 2026, a diária aumentará 10 % no caso da Saúde Mental e 11 % para os 

comportamentos aditivos, depois de vários anos congelada pela governação socialista. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma palavra de solidariedade para as IPSS (Instituições Particulares de Solidariedade 

Social) da Região Autónoma dos Açores, assumindo o momento delicado que 

atravessam. Não é justo que a República teime em não entender a nossa condição 

arquipelágica.  

Deputado Berto Messias (PS): Tem de se esforçar mais, Sra. Secretária! 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Continuaremos a encetar todos os esforços, para que o IGF (Instituto de 

Gestão Financeira) transfira o valor em falta do acordo de cooperação para o ISSA 

(Instituto de Segurança Social dos Açores), pois não aceitamos que se “mudem as regas 

do jogo a meio”. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Também para área social, os investimentos PRR são de extrema importância, e 

permitem-nos dotar as nossas instituições de melhores condições. 

No próximo ano, aumentaremos a capacidade de várias valências nas áreas: do apoio 

aos idosos, ao público com necessidades especiais e o apoio à infância em mais de 240 

novas vagas, nas ilhas Graciosa, São Miguel, Flores e Pico. 

São nove empreitadas. Mais 240 vagas. E mais 1,6 milhões de euros de financiamento 

atribuído diretamente às nossas instituições. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Relativamente ao programa Novos Idosos, que já abrangeu 519 idosos 

açorianos, o sucesso é inquestionável! 

De tal forma, que antecipámos o cumprimento da meta já em setembro de 2025, e 

teremos a possibilidade de estender o mesmo até 2026 com financiamento do PRR. 
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Os idosos açorianos e as suas famílias reconhecem o trabalho deste Governo. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional.  

Estão abertas as inscrições.  

 

Pausa.  

 

Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, o Sr. Deputado José 

Toste. 

Deputado José Miguel Toste (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Srs. Membros do Governo: 

A Saúde é, sem margem para dúvida, o setor da governação que mais preocupa os 

açorianos e a verdade é que não faltam razões para essa preocupação.  

Todos conhecemos alguém que espera por uma consulta, um exame ou uma cirurgia 

há tempo que será sempre demasiado.  

 

Protestos dos Deputados das bancadas do PSD. 

 

Estas histórias são o retrato coletivo de uma realidade que se tem agravado e que os 

números mais recentes confirmam, pois apesar de reforços orçamentais, dos milhões 

investidos em equipamentos e de valorizações de carreiras, o acesso aos cuidados de 

saúde por parte dos açorianos continua a deteriorar-se. 

Vejamos as listas de espera cirúrgicas: 

Em outubro de 2025, o tempo médio de espera foi de 473 dias — 1 ano, 3 meses e 13 
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dias. 

Hoje, não só há mais açorianos à espera de uma cirurgia. como estes 13 260 açorianos 

esperam durante mais tempo. 

Não nos podemos conformar com este agravamento.  

Cada um destes dias representa maior risco de perda de qualidade de vida, um acentuar 

da angústia e, em alguns casos, um agravamento irreversível do estado clínico dos 

utentes. 

Também nos cuidados de saúde primários os sinais não são animadores.  

Até setembro, realizaram-se menos 9351 consultas nas Unidades de Saúde de Ilha, face 

ao ano anterior.  

Menos consultas significa menos prevenção, menos diagnóstico atempado e mais 

recurso à urgência — precisamente o contrário do que um sistema eficiente deve 

promover. 

E onde está o Rastreio do Cancro do Pulmão, tantas vezes anunciado e nunca 

concretizado? Num arquipélago com taxas elevadas de doença respiratória, este 

programa deveria estar no terreno há muito — pelo menos, desde que anunciado.  

Mas não passa do papel. 

E, como se como isto já não bastasse, há ainda os recorrentes atrasos no pagamento do 

Complemento Especial ao Doente Oncológico.   

Para quem enfrenta uma doença oncológica, cada semana conta, e quando o Governo 

falha no seu pagamento está a acrescentar sofrimento onde já existe fragilidade 

suficiente.  

Não há razões administrativas que justifiquem tamanha falta de compreensão para com 

os utentes. 

Tudo isto evidencia fragilidades estruturais persistentes: 

— falta de médicos, enfermeiros e técnicos; 

— incapacidade de fixação de profissionais; 

— dependência cara e crescente de prestadores externos; 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

12 

 

— desorganização na relação entre unidades de saúde. 

Num arquipélago disperso por nove ilhas, estas falhas amplificam-se e transformam a 

distância geográfica numa distância ao acesso e aos direitos. 

Importa aqui recordar que, na discussão do Plano para 2025, o PS/Açores apresentou 

uma proposta para inscrever 1 milhão e 500 mil euros destinados a um plano 

extraordinário de recuperação das listas de espera. 

Uma medida imediata, focalizada e orientada para resultados, que poderia ter aliviado 

o sofrimento de muitos açorianos. 

Mas esta proposta foi rejeitada pelos partidos da coligação e criticada pelo Governo.  

Hoje, com as listas a crescer e os tempos de espera a aumentar, percebem-se bem as 

consequências dessa decisão. 

No entanto, há um tema incontornável: a reconstrução do Hospital do Divino Espírito 

Santo de Ponta Delgada, o maior hospital da Região e o principal polo de referenciação 

para milhares de açorianos.  

A sua recuperação é inadiável, mas é fundamental que este processo deixe de ser 

hesitante, resultado de duplicações incompreensíveis, adiado, pois longe vão os tempos 

em que a Sra. Secretária afirmava que era “intenção do Governo Regional que as obras 

comecem em 2025”, e sem orientação. Afinal, a quem cabe as decisões sobre o Plano 

Funcional ou externalização da Hemodiálise? À Direção Clínica? À Secretária 

Regional? Ao presidente da Estrutura de Missão? Não sabemos. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): A si, não será de 

certeza. 

O Orador: Mas sejamos claros: o novo HDES, por si só, não vai resolver os problemas 

estruturais.  

É necessário um plano de recursos humanos de longo prazo, o fortalecimento efetivo 

dos cuidados de saúde primários e da deslocação de especialistas, uma aposta séria na 

prevenção e no rastreio, tudo isto acompanhado de estabilidade na gestão das unidades 

de saúde. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

13 

 

Acresce um elemento que nunca deve ser esquecido: os profissionais de saúde. São 

eles que, com dedicação e resiliência, mantêm o Serviço Regional de Saúde a 

funcionar, muitas vezes em condições que estão longe de serem as ideais. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Mas são bem 

melhores do que aquelas que o senhor deixou. 

O Orador: O seu trabalho merece respeito, meios e políticas que correspondam ao seu 

esforço diário, ou dito de outra forma, merecem que os pagamentos que lhes são 

prometidos sejam realizados assim que devidos. 

Continua a agravar-se, perante a aparente incapacidade do Governo em lhe dar uma 

resposta, o problema das dependências na Região, em particular o consumo de drogas 

sintéticas.  

Contudo, o reforço existente nesta área é exclusivo no investimento em tratamento — 

naturalmente necessário — mas acompanhado de um desinvestimento na prevenção, 

na intervenção comunitária e na reintegração social.  

Combater as dependências não pode ser apenas reparar o dano depois deste acontecer.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Mentira. O senhor 

não ouviu o que eu disse. 

O Orador: A saúde não é um detalhe da governação. É o coração do bem-estar 

coletivo. 

Quando um açoriano espera quase 500 dias por uma cirurgia, quando as consultas nos 

cuidados de saúde primários diminuem, quando rastreios não avançam, o problema não 

é meramente conjuntural — é estrutural. 

Os Açorianos merecem um sistema de saúde que lhes dê respostas em tempo útil, um 

sistema que avance no sentido de reduzir as esperas dos utentes ao invés de as agravar, 

pois só cumprindo este desígnio estaremos à altura da dignidade do povo que 

representamos. 

Disse.  
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, tem a palavra a Sra. Deputada Hélia Cardoso.  

Deputada Hélia Cardoso (CH): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do 

Governo, Srs. Membros do Governo: 

No Orçamento para 2026, as despesas correntes aumentam 11 %, sinónimo de um 

aumento de 211,7 milhões de euros, bastante acima da taxa de inflação, que se situa 

nos 2 %. 

Preferimos um Governo que gaste melhor do que mais! 

Um Governo que, ao tomar uma decisão que se revele desajustada, tem a obrigação, 

em nosso entender, de a rever.  

E refiro-me concretamente à manutenção da urgência do HDES na estrutura modular. 

Até aceito que, numa fase inicial, face à promessa da vinda de verbas avultadas do 

Governo da República para financiar a remodelação do espaço no edifício do HDES, 

tenha parecido a melhor solução. Também aceito que se tenha transformado a 

calamidade pública numa oportunidade para finalmente se fazer obras de fundo na 

urgência. Contudo, ao compararmos a execução orçamental das transferências para os 

três hospitais regionais, em setembro de 2025 e o período homólogo de 2023 (antes do 

incêndio), há um aumento de 88,4 milhões de euros. 

Infelizmente, a informação sobre a situação económico-financeira dos Serviços de 

Saúde é escassa no Portal do Governo, mas, tendo a certeza de que este aumento de 47 

% se deve ao aumento dos custos operacionais com o funcionamento da Urgência fora 

do edifício do Hospital de Ponta Delgada; sabendo que ainda não está definido o plano 

funcional para o Hospital requalificado, … 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Já está. 

A Oradora: … que se seguirá a elaboração dos projetos de arquitetura e outras 

especialidades, seguindo-se o concurso público para as obras, e só depois a realização 
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das mesmas, tenham a coragem de, no entretanto, aquele serviço voltar ao edifício 

principal. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não tem 

condições, Sra. Deputada. 

A Oradora: Deem outra utilização aos módulos, tirando partido da sua flexibilidade, 

e, quando as obras, efetivamente, começarem, utilizem-no então para o serviço de 

urgência.  

Não obriguem os utentes a utilizar uma solução provisória durante anos! 

Este aumento de despesa não se traduz em melhores cuidados de saúde; então canalize-

se para outras necessidades ou poupe-se! 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo, 

estamos no século XXI, em plena democracia, e a informação que consta no documento 

mais importante do Governo e da Região Autónoma dos Açores para as ações de 

investimento é, muitas vezes, exígua, sem a quantificação dos objetivos a atingir e a 

definição de indicadores que permitam o acompanhamento. O Tribunal de Contas e o 

CESA (Conselho Económico e Social dos Açores) também o referem. 

Vou dar exemplos! 

Na saúde: 6.2.9 – Modernização e requalificação … 28 milhões de euros. Texto 

explicativo: Modernização e requalificação. Eu sei, Sra. Secretária, que na comissão 

disse que seria uma lista muito grande de esquipamentos, que ocuparia muitas páginas. 

Nem que sejam 50 páginas. Elas deveriam estar no documento com a indicação de 

todos os equipamentos. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Esqueci-me. Não 

pode estar no documento, mas fiquei de enviar. 

A Oradora: Na agricultura, são várias as ações! 

7.1.10 – Dinamização dos mercados agrícolas com particular destaque para o papel das 

infraestruturas de abate no setor … 7,15 milhões de euros. Ficaram a saber o que é que 

isto quer dizer? 
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7.1.24 – Regime de apoio à reestruturação de empresas agroindustriais no âmbito do 

PRR … 7 milhões de euros. Ficaram informados?  

Estas verbas constituem a aplicação de dinheiro dos contribuintes, e como tal, estes 

merecem mais informação, em suma, mais respeito. 

As descrições ambíguas nas ações do plano de investimento eram uma manobra que o 

PS utilizava enquanto foi Governo, para utilizar as verbas onde entendia, depois do 

orçamento aprovado.  

A Direita política, onde me incluo, pode e deve fazer melhor! 

Obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Lá vem a desgraça! 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

As listas de espera cirúrgicas cresceram 12,1 % em outubro, face ao mesmo mês do 

ano anterior. O tempo médio de resposta subiu 7,6 % face ao mesmo mês do ano 

anterior. E o que diz o Governo, daquela tribuna: “Estamos a reduzir o agravamento”. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Diz a verdade! 

O Orador: Ou seja, estamos a cair pelo precipício, mas estamos a cair mais devagar. 

É essa a política para a saúde do Governo Regional. E perante este cenário gravíssimo, 

o Governo adia decisões fundamentais para os Açores e para a saúde. 

Adia investimentos em centros de saúde, adia decisões e adia a concretização do 

chamado novo HDES. Mas estes números não se devem apenas ao investimento, 

devem-se também aos recursos e aos recursos humanos. Em março de 2022, a Região 
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tinha — segundo números da Direção-Geral do Emprego Público — 852 médicos. Em 

setembro de 2025, tem 703, menos 149. Em março de 2022, 1835 enfermeiros. Em 

setembro de 2025, 1715, menos 120 enfermeiros. 

Não se fazem omeletes sem ovos. Há menos recursos, há menos produção. Sabemos 

que o futuro é incerto, sobre o Hospital de Ponta Delgada. Mas sabemos uma coisa que 

o Governo já decidiu: quer privatizar o serviço de hemodiálise do Hospital de Ponta 

Delgada.  

E aqui a pergunta que deixo é se o Governo vai finalmente dizer o que é que vai fazer 

com este processo, ou se vai andar a desdizer-se semana sim, semana não. Mas, aviso 

desde já, que à cautela, haverá uma proposta de alteração neste orçamento para que a 

hemodiálise do Hospital de Ponta Delgada não seja privatizada e esperemos que haja 

uma maioria para o impedir. 

Na área social, como é que o Governo explica que, na Região mais pobre do país, com 

maiores níveis de pobreza, não haja medidas algumas para concretizar o Plano do 

Governo para o combate à pobreza. Nenhuma medida faz referência a este Plano!  

E, pretende o Governo reduzir 40 % da pobreza monetária, até 2028, sem medidas, por 

obra e graça do Espírito Santo! Isso, Sras. e Srs. Deputados, não vai acontecer! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas ajuda. 

O Orador: Sra. Secretária, os trabalhadores das IPSS não querem a sua solidariedade, 

querem que pague aquilo que deve às IPSS e que lhes garanta o salário e o seu subsídio 

de Natal de novembro. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): É falso. Seja sério. 

O Orador: É isso que eles querem, solidariedade é bom, mas é melhor pagar o salário.  

Muito obrigado. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não pagamos 

salários, o senhor tinha obrigação de saber isso. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sra. Deputada Salomé Matos, faça favor.  
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(*) Deputada Salomé Matos (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Dirijo-me, mais do que aos colegas, a quem nos acompanha e, na sequência daquela 

que foi a intervenção da Sra. Secretária, reiterar que, na ótica do Grupo Parlamentar do 

PSD, quer os planos anteriores que temos vindo a apreciar, nos últimos anos, quer o 

plano que aqui apreciámos para 2026, sem sombra de dúvida, colocam os açorianos no 

centro das preocupações do Governo Regional.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: É, efetivamente, uma oportunidade única com que nos confrontamos e 

que o Governo soube agarrar e refiro-me aqui, nomeadamente, ao aproveitamento de 

verbas para investimento em infraestruturas e equipamentos que vinham a degradar-se 

e apresentavam-se obsoletos, fruto, diga-se em boa verdade, de um desinvestimento 

crónico que se tem assistido. 

As intervenções que me antecederam e, com naturalidade, enaltecem, 

intencionalmente, aspetos a melhorar, ocultando aquilo que são os ganhos e as 

melhorias que se têm verificado nos cuidados de saúde nos últimos anos. E os números 

que eu posso aqui referir são conhecidos de todos e todos os deputados desta Casa têm 

acesso aos mesmos e a obrigação de os consultarem e, portanto, permite-me dirigir aos 

açorianos para, de facto, corrigir aqui alguns números que, intencionalmente, deixam 

antever, criam uma ideia de um Serviço Regional de Saúde catastrófico que não é 

aquilo que é sentido pelos açorianos, porque não há melhor forma de avaliar a prestação 

de um governo que seja nos seus atos eleitorais. Nos últimos 5 anos, tivemos seis atos 

eleitorais e os açorianos foram claros a dar o seu apoio sem qualquer reserva a este 

governo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): O povo, quando 

está descontente, manifesta isso nas urnas. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: E, portanto, penso que esse é um dado que, por si só, diz muito.  

É preciso também, intencionalmente, não enganar quem nos ouve e, quando se refere 

que há um maior número de doentes em lista de espera no Serviço Regional de Saúde, 

é um facto. Há um maior número. Se isso é, por si só, um indicador mau? Pode não 

ser. O que é que significa? Maior proximidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Um pressuposto que a Sra. Secretária aqui falou. Mostra maior acesso aos 

cuidados de saúde. Quem tem maior acesso a primeiras consultas, a consultas de 

especialidade, tem maior probabilidade de ter inscrição em listas de espera e de fazer 

parte de propostas cirúrgicas e de fazer parte de listas de espera. Portanto, por si só, 

esse não é necessariamente um indicador mau. 

Depois, há outros mais. Há, de facto, mais doentes em lista de espera. Há também 

maior cobertura de médicos de família, nas nossas unidades de saúde de ilha. Vou dar 

aqui um valor que é conhecido: ronda, neste momento, os 90 %, a cobertura de médicos 

de família na Região Autónoma de Açores. Um valor bem díspar dos 72 % de 2016. 

Há, claramente, um aumento da atividade assistencial. Comparativamente a 2019, —

vamos ignorar 2020 e 2021 porque há, de facto, dados que não se podem ter aqui em 

conta — a atividade assistencial, nomeadamente especialidades hospitalares, entre 

2019 e 2024, tiveram um incremento de 42 %. De cirurgias, 32 %. O número de sessões 

de hospital de dia tiveram um incremento de 15 %. Consultas ao nível dos cuidados de 

saúde primários, 15 %. As deslocações de especialistas, que os senhores, em boa hora, 

souberam condenar, devo dizer que tiveram, entre 2019 e 2024, um incremento de 23 

%. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Ora bem! 

A Oradora: Vou dar aqui alguns exemplos, talvez interessem aos residentes, na 
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Graciosa, São Jorge, Santa Maria, Pico, Flores e Corvo, em que, comparativamente a 

2019 para 2024, algumas ilhas duplicaram, triplicaram e quadruplicaram a deslocação 

de especialistas a estas ilhas. Dou o exemplo da Graciosa, que tinha um número de 15 

absolutos para 51 deslocações.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Relativamente a Santa Maria, estamos a falar de um número que varia de 

31 deslocações de 2019 para 71. Poderia dar aqui mais exemplos, mas estes números 

os senhores podem consultá-los, se quisessem fazer uma discussão séria. 

Relativamente aos recursos: há menos enfermeiros, há menos médicos. Vou dizer-lhe 

o que é que há de recursos humanos: comparativamente a 2019 para 2025, há, em 

termos de recursos humanos nos hospitais, um incremento de 26 % de contratações; 

nas unidades de saúde de ilha, mais 25 %. Isto ronda em termos absolutos 300 ou 400 

profissionais contratados.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Coisa pouca. 

Custa pouco. 

A Oradora: E isto tem reflexos na atividade assistencial. E aqui a dificuldade é 

escolher, mas eu vou escolher só assim uns quantos. Relativamente, por exemplo, ao 

Faial, posso comparar, entre 2019 e 2024, as consultas na unidade de saúde de ilha do 

Faial, as consultas de psicologia, só triplicaram.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Só triplicaram! 

A Oradora: Passaram de cerca de mil para mais de três mil.  

Relativamente à Graciosa, posso dizer-lhe que as consultas de nutrição 

quadruplicaram.  
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Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Só! 

A Oradora: Relativamente a Santa Maria, Flores, as consultas de MGF (medicina 

geral e familiar) aumentaram significativamente. 

Relativamente ao Pico, posso falar-lhe das sessões de terapia da fala, por exemplo, que 

apresentam o dobro: passaram de 6000 para 12 000.  

Relativamente a São Jorge, é com orgulho que digo, por exemplo, que as consultas de 

enfermagem passaram de números de 23 000 consultas de enfermagem para quase 

40 000 consultas de enfermagem.  

Relativamente a São Miguel, terapias: terapia ocupacional, que, em 2019, na unidade 

de saúde de ilha era zero, neste momento ronda os 3000.  

Relativamente ao Corvo, sessões de fisioterapia, que passaram de um número absoluto 

de 200 para 1374. E julgo que, relativamente à ilha Terceira, é conhecida até 

recentemente, como bom exemplo, a cobertura de médicos de família. 

Meus senhores, relativamente ao aumento de atividade assistencial, não são números 

em Excel, em papel. São resultados, são atendimentos com reflexo, com impacto direto 

na saúde dos açorianos.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Relativamente ao tempo médio de espera, o Sr. Deputado José Toste fez 

aqui um exercício. Eu digo-lhe que, comparativamente entre 2019 e 2025 até à data, 

aos dados que são conhecidos, cada açoriano espera ainda menos um mês. Sabe quanto 

é que esperava em 2019?  

Deputado José Miguel Toste (PS): Em que mês?  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não é o mês, é ao 

ano. E não houve incêndio! 

A Oradora: Um ano e quatro meses. Neste momento, um ano, três meses e 17 dias.  

É muito? É muito.  

Vamos reduzir? Vamos, sim senhor. Não venha é dar a entender que, em 2019, era 

inferior. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Porque é que o Sr. Deputado José Toste não fala, por exemplo, do número de operados 

em regime de ambulatório? Porque é maior, porque em 2023, 2024, 2025 é superior. E 

aqui sim, cirurgia ambulatória otimiza recursos, diminui a probabilidade da ocorrência 

de infeções, permite uma recuperação mais rápida, um excelente indicador do Serviço 

Regional de Saúde e que se tem vindo a acompanhar e aqui permitam-me uma nota de 

relevo, ao Hospital da Horta, que é o hospital que, ao longo dos anos, tem conseguido 

atingir as médias mais elevadas de cirurgia ambulatória.  

E, portanto, posto isto, eu gostaria de convidar todos os Srs. Deputados e as bancadas 

parlamentares a fazerem parte da solução e a acompanhar o Governo Regional nas 

propostas que apresenta para 2026 e, portanto, deixo o repto: Não está bom? Vamos 

juntos melhorar!  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Tem a palavra, pelo CHEGA, o Sr. Deputado José Pacheco.  

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Aqui, em conversa com o meu colega Francisco Lima, chegávamos a uma conclusão 

curiosa, que a saúde parece o milagre da multiplicação dos pães, ao contrário, que é 

quanto mais dinheiro se põe, a perceção que se fica é que a saúde está pior. Ou seja, 

não é o dinheiro que resolve o problema da saúde, é a má gestão do dinheiro que agrava 
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o problema da saúde. Bom, mas vamos a isso. 

Quanto à hemodiálise, Sr. Deputado António Lima, do Bloco de Esquerda, não temos 

palas nos olhos, concordamos consigo e temos as mesmas suspeitas que o senhor tem. 

Sapatinhos à medida é na sapataria ou no sapateiro. Fazer um Centro de Hemodiálise 

e encalhar o que temos no HDES para justificar aquele, com o CHEGA, não contam e 

nunca vão contar. 

Quanto ao Cheque Saúde, 3 anos inscrito no Orçamento, foi aprovado neste 

Parlamento, teve uma resolução para que fosse executado. Zero, bola! Continuamos a 

pôr no orçamento a verba. O papel aceita tudo, só não aceita a sua execução. Cheque 

Saúde, o que era? Resolver as listas de espera. Nem sequer dar hipótese de a pessoa 

ficar em lista de espera. Se o tempo programado será ultrapassado, imediatamente se 

faça uma convenção com os privados, da maneira que quiserem. Temos de arranjar 

soluções e não me falem em problemas. Três anos depois, o Cheque Saúde está na 

gaveta. 

Quanto ao plano das prevenções às toxicodependências, 5 anos na gaveta, zero, nada. 

Quanto dinheiro existe? Qual é o plano? Nós tivemos aqui um debate, tivemos de ouvir 

20 minutos de um discurso da Sra. Secretária que tudo se ia fazer e nada foi feito até à 

data.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Só falei do que 

estava feito! 

O Orador: Onde é que isso está? Quanto dinheiro se vai pôr? E eu e os açorianos 

queremos saber o que é que vai ser, concretamente, o plano de prevenção às 

toxicodependências. Não é abrir centros de tratamento, e muito menos, casas de chuto. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Foi público. O 

senhor não se manifestou. 

O Orador: Vamos tratar a nossa juventude, vamos prevenir. 

Não se ria, Sra. Secretária, que o assunto é sério demais para muitas famílias. 

Finalmente, o hospital modular — e disse muito bem a minha colega Hélia — que seria 
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uma solução temporária, está-se a transformar numa solução permanente, e será um 

poço sem fundo do dinheiro dos contribuintes, com um péssimo serviço, que cada vez 

se irá agravar mais. Qual é a parte da saúde que querem da verdade? Não serão números 

nem com flores. A realidade é esta e tem de ser invertida. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Secretária da Saúde e Segurança Social, faça favor, tem a palavra.  

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Obrigada, Sr. 

Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Eu poderia nem responder ao Sr. Deputado José Miguel Toste, porque, em bom rigor, 

não levantou questões, fez apenas uma série de interpretações pessoais, que, 

naturalmente, são legítimas, porque são as suas, mas que, em bom rigor, também 

levantam um conjunto de algumas interpretações da minha parte. 

E a primeira que fica no ar, aliás, são duas, e que são conclusões, após as suas palavras. 

Primeiro, por aquilo que podíamos ouvir, é que o Sr. Deputado José Toste está contra 

o investimento em equipamentos que este Governo Regional tem feito no Serviço 

Regional de Saúde. 

Deputado José Miguel Toste (PS): Só disse que não era suficiente. 

A Oradora: A segunda é que o Sr. Deputado é contra a valorização das carreiras que 

os Governos da coligação resolveram em 4 anos aquilo que o Partido Socialista não 

conseguiu resolver em 24.  

Deputado Berto Messias (PS): Isso é um argumento primário! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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A Oradora: Portanto, estas são as duas conclusões claras que retiro da sua intervenção.  

Relativamente aos números que falou, a Sra. Deputada Salomé já explicou e já 

evidenciou o aumento considerável de recursos humanos, quer nas unidades de saúde 

de ilha, quer nos hospitais, escuso de repetir, mas há algo que tenho de dizer ao Sr. 

Deputado que não foi correto da sua parte, que é, vir comparar o número de consultas 

de 2024 com o ano de 2025, que ainda não está concluído.  

Deputado António Lima (BE): Vai comparar 2025 com 2024, quando estava quase 

tudo parado. 

A Oradora: Sr. Deputado, em 2024, certamente temos 1 milhão 674 mil consultas 

durante o ano todo. Em 2025, a 31 de outubro, já temos mais de 1 milhão 400 mil 

consultas, Sr. Deputado, ainda faltam 2 meses para o ano acabar. Tenha calma, que 

tenha certeza que os profissionais de saúde vão conseguir cumprir os seus objetivos.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Em relação ao Cirurge, é bom que se fale com seriedade daquilo que são 

listas de espera. E também é bom que se perceba o que é que aconteceu no Serviço 

Regional de Saúde, porque, de forma repetitiva, esta Assembleia ignora um incêndio 

que abalou o maior hospital da Região Autónoma dos Açores e aquele que produzia 

mais, mas também houve a necessidade de obras nos blocos operatórios do Hospital de 

Santo Espírito da Ilha Terceira (HSEIT) e do Hospital da Horta. 

Obras para corrigir ineficiências e deficiências deixadas pelas construções feitas da 

governação socialista.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Em outubro de 2025, o boletim disponibilizado diz que estão inscritos 

13 260 utentes. Mas, também diz que foram operados mais doentes em outubro de 2025 

comparativamente a setembro de 2025. É ou não uma recuperação da atividade?  

Claro que o HDES está fortemente condicionado pelo incêndio, mas, desde janeiro do 

presente ano, assiste-se a uma redução efetiva do aumento de inscritos e recuperação 
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progressiva da sua capacidade.  

O HSEIT e o Hospital da Horta, efetivamente condicionados pelos motivos que já 

disse, ainda não conseguiram recuperar na totalidade, no caso do Hospital da Horta, 

mas o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, que já estava a recuperar desde o 

início do ano passado, pois apresentava uma redução sustentada da sua LEC (Lista de 

Espera Cirúrgica) em 2,7 % ao mês, já recuperou essa mesma recuperação, mesmo 

estando com os blocos inoperáveis entre julho e setembro de 2025.  

E, portanto, Sr. Deputado, não é justo que não se reconheça o trabalho dos profissionais 

de saúde, e é por causa disso mesmo que eu me sinto na obrigação de desmentir aquilo 

que é tentado passar nesta Casa, porque não é uma mentira dita muitas vezes que passa 

a ser verdade e é o trabalho dos profissionais de saúde que está em causa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Também, como já tive a oportunidade de explicar ao Sr. Deputado, mas 

nunca é demais repetir, vem o Sr. Deputado dizer que o plano do Partido Socialista 

para recuperar as listas de espera é que ia salvar. 

O que o Sr. Deputado nunca disse, no ano passado, nesta Assembleia, foi como é que 

iria ser executado esse plano, quantas cirurgias, quais as especialidades, como é que ia 

conseguir captar recursos humanos, porque um dos motivos para não se conseguir 

operar mais é muitas vezes a ausência de recursos humanos que consigam dar essa 

resposta. Isso, o Sr. Deputado nunca disse nesta Assembleia. 

Deputado Berto Messias (PS): As propostas de alteração têm de dizer isso tudo? 

A Oradora: O que o Sr. Deputado quis fazer foi atirar dinheiro para cima dos 

problemas. E eu já lhe disse que o que temos de conseguir melhorar primeiro é a 

rentabilidade dos nossos blocos operatórios, antes de resolver com dinheiro aquilo que 
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não tem solução por esta via.  

Também gostava de lhe dizer que não era preciso mais um milhão e meio porque, 

efetivamente, a taxa de execução do cirurgia em outubro de 2025 é de 97 %. Ainda 

temos margem para concluir as cirurgias que faltam até ao final do ano. Portanto, Sr. 

Deputado, não é com dinheiro que se resolvem os problemas, é identificando as 

ineficiências do sistema, corrigindo e motivando os nossos profissionais. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e dos Membros 

do Governo: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional.  

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Esqueci-me de 

responder aos outros deputados. 

Presidente: Faça favor, Sra. Secretária Regional.  

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Peço desculpa. 

Retomo, naturalmente, a palavra para responder ao Sr. Deputado António Lima porque, 

infelizmente, já percebemos que, em relação à hemodiálise, é mais do mesmo. O Sr. 

Deputado está agarrado a ideologias políticas, o Governo Regional está preocupado, 

sim, em escolher aquilo que é melhor para os nossos utentes. E é isso que nós vamos 

fazer. E, portanto, não admito que venha aqui tentar lançar um clima de suspeição. 

Aliás, é o que nós temos visto alguma oposição fazer, relativamente ao futuro do 

HDES. Em vez de contribuir com soluções, vai fazer exatamente o mesmo que fez com 

o Hospital Modular: lançar ruído sobre o problema. Mas o Governo Regional está cá, 

como sempre esteve, para decidir politicamente aquilo que é tecnicamente sustentado 

pelos peritos que percebem. 
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Em relação à pobreza, Sr. Deputado, está distraído. Está distraído porque o PRISC 

(Plano Regional para a Inclusão Social e a Cidadania) esteve em consulta pública e o 

Sr. Deputado que contributos é que deu? Zero.  

Deputado António Lima (BE): Contribui aqui. 

A Oradora: Não, não! Não contribuiu aqui, o senhor demitiu-se das suas funções e 

das suas responsabilidades. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

E mais, está distraído. Tanto está distraído que, no plano de investimentos para 2026, 

está preconizado o aumento em 5 % do complemento ao abono de família e o aumento 

do CRP (Complemento Regional de Pensão). Ora, se isso não é ajudar aqueles que 

mais precisam, então não sei aquilo que será para si ajudar os mais vulneráveis. 

Para terminar, também dizer ao Sr. Deputado José Pacheco que o Plano Regional dos 

Comportamentos Aditivos esteve, e é conhecido, em consulta pública. À exceção da 

Iniciativa Liberal que foi o único partido que deu contributos e, portanto, na altura, no 

debate que foi aqui feito, várias bancadas comprometeram-se a ajudar, a contribuir e a 

dar soluções para que este problema pudesse ser ultrapassado por todos. Não 

recebemos qualquer tipo de contributo, mas posso lhe dar nota que a prevenção não 

está, de todo, descurada e ela é feita através de vários protocolos celebrados com 

instituições que trabalham diretamente no terreno, mas estamos, naturalmente, abertos 

para receber os contributos, e já no âmbito deste plano de orçamento, que o seu partido 

ou outro queiram dar. 

Muito obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional.  

Tem a palavra o Sr. Deputado José Toste.  

(*) Deputado José Miguel Toste (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional, o que eu disse daquela tribuna foi que investimentos de 

milhões em equipamentos e as valorizações das carreiras não têm sido suficientes para, 

no fundo, combater o deteriorar do acesso a cuidados de saúde.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Imagine o estado em que isto estava. 

O Orador: E essa deterioração verifica-se já em 2025 e os dados são comparações 

entre setembro de 2025 e setembro de 2024 e a Sra. Secretária não negou, nem nenhum 

outro Sr. Deputado rejeitou, que tenham sido realizadas menos 9351 consultas nas 

unidades de saúde, de acordo com aquela que é a informação publicada nos portais 

oficiais do Governo Regional. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): O ano ainda não 

acabou! 

O Orador: Preocupações com os recursos humanos do Serviço Regional de Saúde: 

Sra. Secretária, onde é que estão os pagamentos ou os incentivos à fixação de médicos 

de contratos assinados em 2023? Estes já foram pagos, Sra. Secretária? 

É importante que nós, além de termos um discurso favorável à sua valorização, também 

paguemos quando é devido. E hoje é público que, em todos os concelhos dos Açores, 

temos uma mortalidade acima da média nacional.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Quer falar sobre 

isso? Vamos falar sobre isso! 

O Orador: Esta é a notícia do dia e, portanto, Sra. Secretária Regional, quando se 

agravam listas de espera, quando existe uma redução do número de consultas nos 

cuidados de saúde primários, os resultados não podem ser outros que não estes.  

Disse! 
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Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Do mais baixo que eu vi! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Eu já vi mais baixo! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo CDS-PP, tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Paiva. 

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Discutir o Plano e Orçamento para 2026 na área da saúde é falar de progresso, mas 

também de responsabilidades que todos temos perante os açorianos.  

Quero começar por valorizar investimentos concretos e há muitos reivindicados pelos 

jorgenses. 

Em Santo Antão, avançámos, finalmente, com a construção do Centro Intergeracional, 

uma obra superior a 2 milhões de euros que responde a uma reivindicação antiga 

daquela ponta da ilha.  

Quero também destacar as obras de requalificação da Casa de Repouso João Inácio de 

Sousa e da creche e ATL (Atividades de Tempos Livres) das Velas.  

Congratulamos também a aquisição de dois novos equipamentos de RX e um TAC, 

que será instalado no Centro de Saúde da Calheta. 

São investimentos estruturantes e indispensáveis, que elevam a capacidade de 

diagnóstico e reduzem constrangimentos para os jorgenses. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Hoje, é inegável: na Unidade de Saúde de ilha de São Jorge, há mais rigor, 

há mais eficácia nos procedimentos, há melhores equipamentos e melhores instalações. 

Esta é uma evolução positiva e deve ser reconhecida.  
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Sra. Secretária, todos sabemos que não há equipamento e serviço de saúde que funcione 

sem pessoas, e é aí que se encontra o próximo grande desafio. Se queremos que estes 

investimentos façam sentido, se queremos verdadeiramente garantir um serviço de 

saúde eficaz, então é indispensável reforçar o quadro de pessoal. Por isso pergunto, 

Sra. Secretária: está previsto o reforço de profissionais de saúde em São Jorge, 

nomeadamente médicos, enfermeiros e técnicos de auxiliares de saúde?  

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e 

Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, eu não invejo nada, nem 

ninguém, mas se fosse invejoso certamente não seria o seu lugar aquele que eu 

invejaria. Não é fácil. 

Relativamente ao Hospital Modular, já que o investimento está feito, ao contrário de 

outros que acham que é de desprezá-lo, eu não o teria feito, mas já que está feito, há 

que potenciar e há que utilizar, até ao máximo das suas possibilidades. Não andamos 

aqui a defender estarraçar dinheiro dos contribuintes.  

No que diz respeito ao plano de redução das toxicodependências ou das dependências, 

como ele é chamado, devo dizer, Sra. Secretária Regional, que, com base na consulta 

a muitos técnicos especializados, dos melhores que esta Região tem, em fase de 
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consulta pública, a Iniciativa Liberal deu as suas aportações.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Foi o único. 

O Orador: Acatadas foram zero. As consultas públicas para este Governo servem para 

nada, servem para cumprir calendário.  

Muito obrigado.  

Deputado José Pacheco (CH): E assim se explica! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Secretária Regional da Saúde, faça favor, tem a palavra.  

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito obrigado, 

Sr. Presidente, vou começar pelo fim.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Sr. Deputado Nuno Barata, peço imensa desculpa, mas a versão final do plano ainda 

não foi publicada, portanto não pode dizer que nenhuma das suas propostas foi acatada.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Para terminar, foi aqui levantada uma questão que me deixa muito 

incomodada, porque não pode ser passada a ideia que viver na Região Autónoma dos 

Açores é uma fatalidade. Conforme foi dito, e eu tive a oportunidade, … 

Deputado Nuno Barata (IL): Eu tinha de dizer isso aqui, senão não tinha nenhuma. 

 

Ruído na sala. 

 

Presidente: Srs. Deputados, vamos permitir que a Sra. Secretária prossiga a sua 

intervenção. Faça favor, Sra. Secretária, penso que estão reunidas as condições. 

A Oradora: Conforme tive a oportunidade de ouvir e de ler, foi, efetivamente, dado a 

conhecer um estudo feito sobre a mortalidade no país e que diz respeito também à 

Região Autónoma dos Açores. E não pode ser passada a ideia que é uma fatalidade 

viver na Região Autónoma dos Açores, porque não é.  

Em relação aos dados — e permita-me fazer aqui um comentário — conforme é 
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afirmado pelo responsável do estudo, estes dados tendem a ser persistentes. Se 

recuarmos a 2011 e segundo os dados disponibilizados pelo Serviço Regional de 

Estatística dos Açores (SREA), não há qualquer ordenação regional dos concelhos da 

Região Autónoma dos Açores, relativamente à taxa de mortalidade entre 2011 e 2020 

e entre 2021 e 2024. 

Portanto, há uma estabilização regional da taxa de mortalidade nesses concelhos. São 

os mesmos que já eram em 2011. 

O que nós queremos, naturalmente, é avaliar uma série, com um espaço temporal 

maior, para que se possam tirar, então, conclusões estatísticas. 

Mas também vemos que a sensibilidade estatística das regiões particulares, como a 

nossa, a nível dos concelhos com mais população, como Ribeira Grande, Ponta 

Delgada e Lagoa, os valores da mortalidade mantiveram níveis baixos estáveis.  

Deputado António Lima (BE): Muito acima da média nacional. 

A Oradora: Em contraste, os concelhos pequenos revelam oscilações estatísticas 

extremas, têm menos população, têm população mais envelhecida e apresentam valores 

que são, naturalmente, muito superiores.  

Deputado António Lima (BE): O envelhecimento da população não tem nada a ver. 

A Oradora: Repito, Laje das Flores e do Pico, Santa Cruz da Graciosa e das Flores, 

Calheta ou Velas, mantêm as taxas consistentemente mais elevadas. 

Isto é um facto e não vamos encarar como uma fatalidade. Agora, também reconheço 

que o autor do estudo, com algum desconhecimento daquilo que é o Serviço Regional 

de Saúde e o acesso a cuidados de saúde na Região Autónoma dos Açores, diz que a 

dispersão arqueológica não conta para estes dados.  

Peço imensa desculpa, mas nada mais que falso.  

Ainda mais, diz que é necessário arranjar vias verdes. 

Srs. Deputados, a Região Autónoma dos Açores já tem em funcionamento várias vias 

verdes. A via verde coronária, a via verde do AVC, a via verde do mergulho, que é 

única em todo o país, e está em fase de finalização, a via verde do trauma e tem ainda 
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a via verde da sépsis, que também é uma causa de mortalidade que não é desprezível.  

Quando estes utentes são identificados nas instituições do Serviço Regional de Saúde, 

têm prioridade nas evacuações médicas. Claro que fazer uma evacuação médica não é 

o mesmo que meter um doente numa ambulância e percorrer uma autoestrada. O tempo 

é crucial e, naturalmente, a nossa condição arqueológica tem influência para estes 

resultados. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: E, portanto, aquilo que eu gostaria de dizer é que, em relação à nossa 

realidade, efetivamente temos condições que são condições desfavoráveis para a 

prática da medicina. Estamos a trabalhar para inverter toda esta situação, mas o pior 

fator é o facto de a Região Autónoma dos Açores não ter acesso à causa dos óbitos que 

está inscrita no certificado de óbito dos nossos utentes, porque a Direção-Geral da 

Saúde e o INE (Instituto Nacional de Estatística), pese embora todas as insistências 

feitas, não nos fornecem a causa dos óbitos. E é por aí que nós temos de atuar, perceber 

porque é que os açorianos morrem para implementar uma cultura de prevenção, de 

literacia e de inversão destes resultados.  

Muito obrigada.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Muito obrigada, Sra. Secretária Regional.  

Sra. Deputada Olivéria Santos, faça favor. 

(*) Deputada Olivéria Santos (CH): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sr. Vice- Presidente, Sras. 

e Srs. Membros do Governo Regional: 

O complemento regional de pensão tem sido uma bandeira e uma luta do CHEGA, há 
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já alguns anos e é graças também ao CHEGA — é bom lembrar — que este Cheque 

Pequenino tem sofrido aumentos nos últimos anos, dando assim algum alento a quem 

precisa deste complemento de pensão. 

Não conseguimos ainda aceitar que tenhamos idosos que recebem menos do que o 

ordenado mínimo regional e que tenham de escolher, por exemplo, que medicamentos 

comprar com o valor que têm na carteira. Precisamos de continuar a olhar e precisamos 

de continuar, principalmente, de cuidar de quem já cuidou de nós e isso não se consegue 

se nós esquecermos os nossos idosos.  

O aumento que é proposto nesse Plano de Orçamento é muito tímido. 

Estamos a falar de uma medida de justiça social para pensionistas de baixos 

rendimentos e que merecem mais do que um aumento que se fica entre os 2 % e os 5 

%. Isto não é significativo. O Cheque Pequenino necessita de ser mais robusto, 

necessita de ser bem implementado para o bem dos nossos idosos, principalmente, para 

o bem daqueles que recebem as pensões mais baixas. 

O CHEGA vai continuar a defender este aumento do Complemento Regional de Pensão 

para valores que consideramos que são valores mais dignos e mais justos.  

Sra. Secretária, quando é que o Governo vai ter essa coragem para esse aumento 

considerável do Complemento Regional de Pensão e não para o aumento que se fica 

nos 2 %? Isto não é um valor digno para ninguém. 

Noutra área e outro problema a que temos assistido todos os dias é a falta de 

fiscalização aos apoios sociais, como é o caso do Rendimento Social de Inserção. Falta 

ainda levar a cabo um trabalho sério que seja capaz de averiguar também as baixas 

médicas e a atribuição do RSI. Nós precisamos de aferir, efetivamente, dentro destas 

baixas médicas, quais é que são as falsas, quais é que são as verdadeiras e punir quem 

não está a ser honesto com o Estado, quem está a roubar o Estado, porque uma baixa 

fraudulenta é um roubo ao Estado e ao nosso dinheiro. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

A Oradora: Quantos casos, Sra. Secretária, estão no Ministério Público, quer de 
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médicos, quer daqueles que metem baixa por alegadamente estarem muito doentes, 

mas depois a gente vê fotografias deles no Facebook a fazerem viagens em barcos de 

cruzeiro? 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

A Oradora: Quantos é que já estão, Sra. Secretária?  

Não podemos continuar a fingir que estes problemas não existem e não podemos 

continuar sentados sem nada fazer. Precisamos de uma mão forte e é isso que nós 

exigimos desse Governo Regional.  

Muito obrigada.  

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

A Mesa não tem mais inscrições. Pergunto se há inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado José Toste, faça o favor.  

(*) Deputado José Miguel Toste (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária Regional, em réplica àquela que foi a minha intervenção, provavelmente 

esqueceu-se de responder àquela que era uma das questões que se relacionava com a 

preocupação que o PS tem com a fixação de profissionais de saúde na Região. E, por 

isso mesmo, volto a colocá-la na esperança de obtenção de uma resposta: dos contratos 

celebrados com os médicos em 2023, houve ou não já o pagamento do correspondente 

subsídio de fixação? 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Desde 2019 que 
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aguardam. Os senhores é que não pagaram. 

O Orador: Desde 2023 que há relatos que ainda aguardam o pagamento deste 

incentivo, portanto, Sra. Secretária, o que lhe peço é uma resposta. Foram ou não pagos 

os subsídios à fixação dos contratos assinados com médicos em 2023? 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado Paulo Simões, faça favor, tenha palavra.  

(*) Deputado Paulo Simões (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo Regional, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Ouvimos há pouco, quase de raspão, falar da externalização da hemodiálise. Primeiro 

pelo Bloco de Esquerda, segundo pelo CHEGA. É importante dizer que a 

externalização da hemodiálise não é uma invenção maligna do Governo Regional, nem 

sequer é maligna. É a prática corrente em Portugal e na Madeira.  

No caso concreto da Madeira, os dados revelam que a externalização da hemodiálise 

veio trazer melhoria e melhores condições aos doentes.  

Mais, pegando naquilo que foi dito, e para não me enganar, relembro o que foi dito em 

termos oficiais: A Direção Regional da Saúde sublinha que “não foi submetido 

qualquer pedido para o licenciamento de unidades privadas de saúde na área da 

Hemodiálise/Diálise” e “que compete à Direção Regional da Saúde e não aos 

municípios” — isto a ver com o ruído que o senhor lançou — “o licenciamento de 
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qualquer pedido de atividade no âmbito de cuidados de saúde, do foro público ou 

privado”.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

O Orador: Mais, meus senhores, para que fiquemos claros sobre esta questão da 

hemodiálise, os dados da Entidade Reguladora da Saúde, 12 de agosto de 2025, 

reportando-se ao ano de 2024, revelam que em Portugal continental e Madeira, existem 

12 907 utentes de hemodiálise: 9 % em hospitais públicos, 91 % em unidades externas. 

A hemodiálise externalizada já existe em Portugal desde 1980.  

Deputado António Lima (BE): E? 

O Orador: Sejamos sérios quando falamos destas coisas.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado. 

Para uma interpelação, tem a palavra o Sr. Deputado António Lima.  

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, eu vou fazer chegar à Mesa uma ata da Câmara Municipal de Lagoa, 

onde é aprovado um incentivo, um apoio, de uma empresa regional que pretende 

instalar, nos terrenos municipais da Lagoa, uma clínica de cuidados renais. Empresa 

essa, como é sabido, pertence ao familiar direto da Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital Ponta Delgada. 

E é, de facto, fundamental esse esclarecimento, porque é referido pelo Sr. Deputado 

Paulo Simões que não há nenhum pedido de licenciamento da Direção Regional. Nós 

não estamos nesta fase e essa ata da Câmara Municipal da Lagoa prova que há uma 

intenção de investimento, aliás já aprovada pela Câmara Municipal da Lagoa. 

E esse esclarecimento é, de facto, importante até porque, não havendo decisão, como 

diz o Sr. Deputado Paulo Simões, a defesa da decisão já está a ser feita.  



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

39 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Simões, para uma interpelação, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Paulo Simões (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

É uma interpelação inspirada na interpelação do Bloco de Esquerda.  

Eu volto a dizer: podem apresentar os pedidos que quiserem às câmaras que quiserem. 

Cabe ao Governo Regional aprovar ou não aprovar. Ponto final, parágrafo.  

E sobre isto, nesta interpelação, queria dizer que foi aqui dito, e subscrevo, que o Sr. 

Deputado António Lima lança ruído sobre os assuntos: foi o Hospital Modular, é agora. 

Faz-me lembrar a canção da Rita Lee que lançava perfume. O Bloco de Esquerda lança 

ruído com o acordo do CHEGA. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Vou dar a palavra agora à Sra. Deputada Dora Valadão. Faça favor, Sra. Deputada. 

Deputada Dora Valadão (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo Regional: 

A solidariedade social, tão propalada nos últimos tempos e infelizmente não pelos 

melhores motivos, traz-nos a esta tribuna, mais uma vez, para fazermos uma pequena 

reflexão ao que acontece às mais de 200 instituições existentes nos Açores. 

Todos temos conhecimento do trabalho prestado por estas organizações que dão 

resposta à sociedade civil. As medidas sociais existentes nos Açores prestam um apoio 

inestimável nas mais diversas áreas que se inicia na infância e que tem o seu términus 

nos mais idosos. 

A parceria existente entre o Governo Regional e o setor social é de uma importância 
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extrema, porque abrange uma parte significativa da nossa população, apoiando os mais 

vulneráveis e carenciados. 

Não é compreensível que o Sr. Presidente do Governo Regional tenha estado, em 

outubro passado, na reunião do Conselho de Ministros e não tenha acautelado o acordo 

com o ISSA, para contemplar os valores que são devidos às Instituições de 

Solidariedade Social. 

Dos 7000 trabalhadores, muitos estão de coração fechado, preocupados se irão receber 

o subsídio de Natal e se serão ressarcidos do que lhes é devido. Estes colaboradores 

têm um trabalho essencial e insubstituível na prestação dos mais diversos serviços, 

trabalhando arduamente, muitos dos quais fazendo turnos e expondo-se às mais 

diversas situações que os consomem, tanto física como psicologicamente. 

As IPSS e Misericórdias desempenham um papel vital nas respostas sociais, muitas 

vezes com recursos limitados. Mais uma vez, a engenharia financeira terá de ser feita 

para colmatar esta falha do Governo Regional, colocando em causa o pagamento a 

fornecedores. Este não é um caminho que se aconselhe economicamente. 

Este é um setor que tem sido secundarizado por parte da tutela. Não basta falarmos, 

temos de agir e este é um pressuposto muito importante para o desenvolvimento e para 

uma oferta que se deseja excelente, não esquecendo a necessidade fundamental de 

capacitação destes colaboradores. 

Há instituições que se encontram financeiramente estranguladas e que precisam de 

respostas céleres para fazer face aos seus problemas. Os recursos humanos, em muitos 

casos, não são o suficiente, e muitas são as vezes que contratar colaboradores não passa 

de uma miragem para aquelas que sufocam economicamente, causando 

constrangimentos difíceis de ultrapassar. 

As Instituições Particulares de Solidariedade Social e as Misericórdias são um dos 

pilares da resposta social na comunidade e estão a ser maltratadas com os atrasos 

verificados na atualização das verbas de comparticipação destinadas às mesmas. 

Para os voluntários que pertencem aos órgãos sociais destas organizações, não é 
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possível trabalhar desta forma, é desmotivador para quem se entrega de forma 

abnegada a esta tão nobre causa. Urge garantir, de imediato, essa transferência de 

verbas em falta, com a atualização dos acordos de cooperação de 2025, não esquecendo 

que, no próximo ano, a situação se repetirá. 

É lamentável que seja necessário, em pleno século XXI, as Instituições saírem para a 

rua para denunciar estes atropelos e para exigirem o que é de direito.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A problemática social, de hoje, nos Açores é de facto uma preocupação que não 

podemos descurar e que continua a aumentar; o flagelo das drogas, a exclusão social, 

os repatriados, os sem-abrigo a pobreza, estão de facto interligados. 

O consumo de drogas sintéticas continua a aumentar nos Açores e agrava a 

criminalidade e a exclusão social. 

O "Habitua-te" era um programa do Governo Regional dos Açores, em parceria com a 

Câmara Municipal de Ponta Delgada, … 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Era e é. 

A Oradora: … que visava apoiar e dotar pessoas em situação de sem-abrigo com 

competências para saírem da rua. Até hoje, nós habituamo-nos a que “o habituar” não 

passe da gaveta. 

Se há uma coisa que nós ganhamos, é de facto, nos Planos. 

Há Planos para tudo, mas não passam de tinta no papel. Não têm aplicabilidade. Prova 

disso é que, até ao momento, os problemas só se têm agravado. 

De uma vez por todas, é necessário sair dos gabinetes, procurar as instituições, 

vivenciar as suas experiências e assim avaliar o que efetivamente falta, sem rodeios, 

nem falsas promessas. 

É imperioso e urgente apoiar as respostas já existentes dando-lhes ferramentas e 

condições para que possam dar respostas eficazes, articuladas e descentralizadas para 

apoiar a população em situação de sem-abrigo, garantindo a sua dignidade, mas 
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também a tranquilidade e segurança da comunidade local. 

Em muitas freguesias, tem sido registado um aumento significativo de queixas por 

parte dos residentes, relacionadas com insegurança, situações de toxicodependência, 

criminalidade e outros cenários associados. Estes sinais de alerta evidenciam a 

insuficiência das respostas atualmente disponíveis e reforçam a urgência de uma 

atuação rápida para estes problemas sociais. 

Consideramos fundamental promover um diálogo construtivo e multi-institucional, que 

permita encontrar soluções sustentáveis e socialmente responsáveis. 

Todos estão disponíveis para dar o seu contributo nas mais variadas áreas para que 

possamos ter um futuro mais sustentável e definirmos qual o modelo de sociedade que 

preconizamos para os Açores. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra, pelo Grupo Parlamentar do PSD, a Sra. Deputada Nídia Inácio. 

Faça favor.  

Deputada Nídia Inácio (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sr. Vice-Presidente, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Esta proposta de Plano e Orçamento 2026 demonstra, mais uma vez e de forma 

inequívoca, que o compromisso deste Governo Regional é com as pessoas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O projeto político da coligação é credível, é plural, é um referencial 

de humildade democrática, de estabilidade política, e vive desde novembro de 2020, 

com uma pandemia, uma crise sísmica na ilha de São Jorge, uma guerra na Ucrânia e 

agora uma guerra no Oriente. Houve quem afirmasse que este Governo não duraria 
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mais de 3 anos e é bom recapitular que houve 48 608 açorianos que valorizaram este 

projeto, em detrimento do outro projeto, em que apenas 41 537 açorianos votaram nele. 

Portanto, este projeto é validado pelos açorianos e pelas açorianas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Nos Açores, investimos no bem-estar das nossas famílias, no futuro das 

nossas crianças e no apoio aos nossos idosos. 

Este Governo continua a investir em soluções de proximidade, capazes de 

transformar as vidas das pessoas, criar oportunidades e construir um futuro mais 

próspero. 

Mas existe aqui alguma oposição que, pelo contrário, tem uma postura destrutiva 

perante a política e os Açorianos. Desvaloriza conquistas, foca-se apenas nas 

desconfianças e tem dificuldade em reconhecer avanços. 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): É verdade. 

A Oradora: Veja-se o PS, até agora, só soube criticar este Governo pelo aumento da 

despesa. 

Querem cortar! Vamos ver onde querem cortar: 

Querem cortar no Programa NASCER MAIS. Este programa é um apoio às famílias 

que têm bebés, no valor de 1500 euros, gasto nas farmácias da Região Autónoma dos 

Açores.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: 4 637 304 euros é o montante que ficou nas famílias açorianas. 

Querem cortar nesta medida? 

Creches gratuitas: As creches gratuitas vigoram, desde 2023, para todos os escalões, 

não apenas alguns. 8658 crianças já foram beneficiárias do regime de isenção. Este 

Governo investiu 14 126 517 euros nas creches gratuitas. Este dinheiro onde é que 

ficou? Ficou nas famílias açorinas. Querem cortar esta medida? 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Amas: com este Governo, as amas tiveram condições de financiamento mais 

favoráveis, foi aplicado o salário mínimo. Querem cortar com esta medida? Querem 

cortar com a medidas das amas também? 

Complemento Regional de abono de família (CAAF): Estima-se que no final deste ano 

rondará o valor de 3 milhões de euros. No que diz respeito à última legislatura, de 2021 

ao primeiro semestre 2025, o montante total despendido com o complemento açoriano 

ao abono de família para crianças e jovens (CAAF) foi de 9 351 224 euros. Em 2019, 

era de pouco mais 2 milhões. Querem cortar esta medida? Então têm de dizer aos 

açorianos que querem cortar esta medida! 

Pontos de Estudo: Existe um investimento de 62 860 euros, que inclui, para além do 

pagamento aos docentes e técnicos, o material didático e científico, assim como, os 

lanches e o transporte das crianças, quando se aplica. Querem cortar esta medida aos 

açorianos? Querem cortar os pontos de estudo? Então têm de explicar aos açorianos 

que querem cortar os pontos de estudo! 

Pagamento de propinas e bolsas de frequência do ensino superior: Bolsa de Estudo no 

valor de 2750 euros (pagamento em 4 tranches). É para cortar? São mecanismos de 

apoio que as famílias e os açorianos contam e que tem vindo a ser reforçado, dando 

cada vez mais resposta aos jovens. Querem cortar esta medida? Têm de explicar aos 

açorianos. 

Regime de almoços durante o período de férias escolares e interrupções letivas 

(RADFIL): Em 2019, serviram 25 mil refeições no valor de 55 700 euros. Nós, agora, 

desde 2021 até ao terceiro trimestre de 2025, registou-se um total de 218 mil almoços 

fornecidos, com um custo total 687 mil euros. É para cortar? Para as nossas crianças 

durante as interrupções letivas e durante as férias não terem este direito? Querem 

cortar? Tem de explicar aos açorianos! 
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Complemento Regional de Pensão (cheque pequenino): O chamado cheque pequenino 

tem um valor 125,38 euros. Para além dos aumentos anuais do complemento regional 

de pensão, só em 2024 e 2025, este apoio foi aumentado em 30 %.  

Querem cortar? Têm de explicar aos nosso idosos que é para cortar e porque é que é 

para cortar. 

Na governação do PS, o cheque pequenino era 54 euros e, desde 2016, que ele estava 

congelado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

COMPAMID (complemento para a aquisição de medicamentos pelos idosos): Assente 

no valor de 608,85 euros e de forma muito mais simplificada; as pessoas não têm de 

andar com papéis para trás e para a frente, é diretamente na farmácia. (Antes era 579,86 

euros). 

Querem cortar o COMPAMID? 

Não esquecer que foi com este Governo que o COMPAMID foi alargado à pessoa com 

deficiência, independente da idade. 

É para cortar? Têm de explicar aos açorianos! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Para terminar, o Programa Novos Idosos: Este tem sido um programa elogiado a nível 

internacional, na Europa e em Portugal continental. 

É para cortar os Novos Idosos? É para andar 20 anos para trás. É para cortar? Vão ter 

de explicar aos açorianos porque é que querem cortar o Programa Novos Idosos, um 

programa de sucesso. É inegável! É para cortar? Penso que não, é uma má política 
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cortar este programa. 

Só para lembrar: na ilha das Flores, Sra. Deputada Dora Valadão, a Santa Casa da 

Misericórdia acho que não quis aderir ao projeto Novos Idosos. Acho que foi uma má 

opção. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Afinal! 

A Oradora: Poderia ter optado pelos Novos Idosos. É uma mais valia saber envelhecer 

em casa. 

É para cortar? Têm de explicar aos açorianos que é para cortar! 

O Governo Regional, na área social, tem cumprido os seus compromissos, tem 

resultados do seu trabalho e procurará sempre melhorar e dotar as famílias dos Açores 

com melhores condições de qualidade de vida, assim como apoiar as instituições 

sociais na prossecução das suas atividades. 

Disse. 

Obrigada. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Mas quem é que vai cortar isso tudo? É o Governo? 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Sra. Deputada Hélia Cardoso, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputada Hélia Cardoso (CH): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Respondendo à Sra. Deputada Nídia, é para cortar o fornecimento durante as férias de 

refeições.  

Sinceramente, eu acho que se está a destruir valores como almoçar em família, fazer 

refeições em família. Para mim, não faz sentido que os pais e os irmãos estejam a comer 
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de uma forma e aquela criança esteja a comer de uma marmita. Isso é um exagero. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Foi aprovado 

aqui. 

A Oradora: Durante as férias, a criança tem de sentir que está em férias e não a comer 

na cantina de marmita. 

Por isso, é para cortar.  

Obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma intervenção.  

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Dora Valadão, tem a palavra. 

(*) Deputada Dora Valadão (PS): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Relativamente aos Novos Idosos, aquilo que eu posso informar aqui é que há vagas na 

ilha das Flores, para cinco idosos, no entanto, só houve uma concorrente, que 

beneficiou durante uns tempos, mas por muito poucos; infelizmente a senhora está 

internada no Lar da Santa Casa das Lajes das Flores.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): A senhora não quis. 

A Oradora: Mas houve e continuará a haver, desde o momento que haja candidatos 

para isso. Mas eu não disse que não havia, eu não sei onde é que puseram na minha 

boca aquilo que eu não falo, porque eu não abri a minha boca, na intervenção, sobre os 

Novos Idosos … 
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Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Pois não, mas 

ouviu a resposta. 

A Oradora: … e embora sendo, e já tive essa discussão no passado, com o Sr. Vice-

Presidente aqui presente… 

 

Aparte impercetível. 

 

Olhe que não, olhe que não – já que me comparam com o Álvaro Cunhal, deixem-me 

usar esta. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

É uma honra. Eu é que não lhe chego para as solas, infelizmente! Mas era um homem 

inteligentíssimo e que eu tive o privilégio de conhecer. 

Mas, devo-lhe dizer que, em relação aos Novos Idosos, e eu disse isso aqui, há um ano, 

era um programa meritório e que esperava que os meus idosos tratados em lares e 

noutras circunstâncias tivessem as mesmas condições.  

Infelizmente, nas Flores, as pessoas não aderiram como nós desejávamos e, na 

realidade, se a minha memória não me atraiçoa, até houve cinco idosos para o concelho 

das Lajes e cinco para o concelho de Santa Cruz. Depois os concorrente: cinco 

concorreram, mas houve quatro que desistiram, porque acharam que era demasiado 

exigente todo o protocolo que vinha à volta dessa situação. E ficou uma senhora, que 

eu conheço muito bem, do concelho das Lajes, mas que, infelizmente, adoeceu muito 

e a filha achou por bem, que já não conseguia tê-la em casa e foi internada no lar da 

Santa Casa das Lajes. 

A razão é esta, é tão simples quanto isso e continuaremos, naturalmente, na ilha das 

Flores, não vou ser eu que vou falar sobre o assunto, mas acredito que se houvesse 

alguém que tivesse interessado em ter um Novo Idoso, naturalmente, o Governo 
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Regional tem tido esse programa e certamente, as instituições fariam sobre o assunto. 

Obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, faça favor. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria agradecer à Sra. Deputada Dora Valadão por me dar a oportunidade de recordar 

aqui um dia extraordinário para a democracia portuguesa, que é o 25 de Novembro e, 

portanto, se hoje vivemos em democracia é devido ao 25 de Novembro.  

Sra. Deputada, ao recordar o debate célebre entre Mário Soares e o seu líder Álvaro 

Cunhal, que dizia na célebre entrevista à jornalista francesa: “Democracia em Portugal, 

jamais”, devo-lhe dizer que gostei de ver a bancada do PS a aplaudir entusiasticamente 

o Álvaro Cunhal a desancar no Mário Soares. 

Muito obrigado, Sra. Deputada.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há mais alguma inscrição para esta área da Governação.  

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Eugénia Leal, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Eugénia Leal (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 
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Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Uma breve intervenção, essencialmente, para reforçar o que nesta discussão do Plano 

e Orçamento para 2026 me parece que é importante. 

Não é apenas uma discussão sobre um conjunto de números, que também são 

importantes e essenciais mas é também um compromisso com as pessoas, com a coesão 

social e territorial e um compromisso, de forma mais alargada, com o futuro dos 

Açores. 

Este Plano dá continuidade à execução integral do Plano de Recuperação e Resiliência. 

Aliás, ninguém nos perdoaria que fosse de outra forma. Por isso, é uma inevitabilidade 

que reforça o poder dos açorianos, cujo investimento superior a 725 milhões de euros, 

faz e fará, com certeza, toda a diferença na vida dos açorianos.  

Falamos de resultados concretos, nomeadamente no âmbito da Estratégia Regional de 

Combate à Pobreza e Exclusão Social, com medidas e resultados que já foram aqui 

referenciados e que eu lembro, nomeadamente: pelo número de crianças com acesso 

gratuito a creche; pelas bolsas para estudantes do ensino superior; pelas viaturas 

elétricas entregues a instituições sociais; Programa Novos Idosos, que é sempre muito 

discutido positivamente em todas as suas vertentes do bem estar do idoso e do seu 

envelhecimento ativo no lar, mas que, por vezes, também se esquece de uma outra ação 

estratégica desse programa, que é essencial, que é a questão da prevenção, em termos 

de saúde. Ou seja, o adiamento da entrada na ERPI (Estrutura Residencial para Pessoas 

Idosas) e até o controle das idas indiscriminadas aos centros de saúde e hospitais de 

quem não é acompanhado.  

Mas não ficamos por aqui. Em 2026, vamos expandir a rede de equipamentos sociais, 

requalificar edifícios e melhorar infraestruturas para pessoas com deficiência. 

Continuaremos a investir em ERPI, cuidados continuados e centros de dia, garantindo 

respostas dignas e humanizadas para todos. 

Importa, por isso, sublinhar que este Plano — e para terminar — é também um Plano 

sobre igualdade de oportunidades, combate às desigualdades e solidariedade. E isso é 
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importante que fique sublinhado. É sobre garantir que ninguém fica para trás. Só assim 

faremos dos Açores uma Região que queremos mais justa, mais inclusiva e mais 

preparada para vencer os desafios do futuro. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Dora Valadão, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Dora Valadão (PS): Obrigada, Sr. Presidente.  

Duas questões muito rápidas e que têm a ver com o seguinte: foi assinado, há 

relativamente pouco tempo, o acordo de 1 milhão e 700 mil euros para as creches, ATL 

e centros de convívio. Mas, segundo aquilo que se sabe, até o momento ainda não 

chegaram aos cofres das instituições. Quando é que se prevê que esse valor seja 

atribuído às mesmas? 

E também saber se já foi acautelado a assinatura do protocolo 2025 e para 2026 de 

janeiro (falta um mês), vamos ter novamente aumentos salariais e, naturalmente, vamos 

precisar novamente destes acordos serem assinados. 

Lembrar também que este mês é o mês do pagamento de subsídio de Natal e, por isso 

mesmo, estamos no final do mês e é necessário esses acordos serem assinados o mais 

rapidamente possível.  

Muito obrigada. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada.  
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Sra. Deputada Nídia Inácio, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Nídia Inácio (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Apenas para responder à Sra. Deputada Hélia Cardoso que estas medidas são atribuídas 

a famílias com crianças com carências económicas, portanto não é para todos os alunos 

das escolas. Infelizmente, ainda há algumas crianças com carências económicas e eu, 

como docente há 30 e tal anos, sei bem do que estou a falar: infelizmente, a única 

refeição que alguns têm é da escola. Mas isto é outro problema. 

Respondendo à Sra. Deputada Dora Valadão, pois, nós temos aqui a experiência da 

Horta que, na primeira vez, não dinamizou o programa de Novos Idosos e realmente 

teve pouca adesão. Mas, depois do Provedor e de todo o conjunto da direção se 

empenhar e dinamizar o projeto Novos Idosos, deu-se um boom e muito mais gente se 

inscreveu. 

Também é aqui uma questão de dinamização e de interesse pelo programa. 

Se calhar, teve sorte e, se calhar, era a única vaga que existia na ERPI das Lajes. Se 

calhar, não sei, estou aqui a falar por alto. Mas provavelmente era a última vaga e teve 

muita sorte de ter conseguido colocar esta idosa ou este idoso no lar. Portanto, apelo 

para que dinamize, todos dinamizem este programa, porque este programa é uma mais-

valia para os nossos idosos e nós temos de reconhecer isso. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Sra. Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, faça favor. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito 
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obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Para responder à Sra. Deputada Dora Valadão, dizer que a informação que temos é que, 

até dia 28 de novembro, o IGF transferirá a verba referente aos 1,7 milhões para as 

instituições.  

Explicar também que essa transferência não é da responsabilidade do Governo 

Regional, é sim do Governo da República … 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

A Oradora: … e que, perante o nosso Código de Ação Social, que está implementado 

na Região há bastante tempo, como a Sra. Deputada bem sabe, o Governo Regional 

não tem autorização para pagar vencimentos ou subsídios aos trabalhadores de 

qualquer IPSS e é por isso que é difícil de corrigir este problema. 

Muito obrigada.  

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado José Toste, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputado José Miguel Toste (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, já prestou aqui diversos esclarecimentos, ainda não esclareceu se os 
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médicos que assinaram contratos em 2023, receberam já, ou não, os subsídios à 

fixação.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não. 

O Orador: Portanto, volto a questionar, Sra. Secretária: Foram pagos, ou não os 

subsídios à fixação dos médicos que assinaram contrato em 2023? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Toste, faça favor.  

(*) Deputado José Miguel Toste (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

O silêncio da Sra. Secretária, bem como a resposta que deu em aparte … 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): É silêncio ou dei 

resposta? 

O Orador: … e que se pede que seja comunicada a esta Câmara com o microfone 

aberto, tudo leva a crer que não foram pagos os subsídios à fixação dos médicos que 

assinaram contratos em 2023. 

Quando tanto se apregoa a necessidade de fixar profissionais de saúde, não deixa de 

ser lamentável que aqueles que assinaram com o Serviço Regional de Saúde, em 2023, 

ainda não tenham recebido os subsídios à fixação. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sra. Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Para responder que os médicos que assinaram contratos em 2023 ainda não receberam 
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e que, até 2022, nós estivemos a fazer pagamentos relativamente ao ano 2019. Portanto, 

Sr. Deputado, aquilo que está a ser feito foi aquilo que o Sr. Deputado não fez quando 

era adjunto de um secretário regional. 

Muito obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional.  

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Há um assunto que é absolutamente central quando estamos a discutir solidariedade 

social e refiro-me, em concreto, à iminência de termos milhares de trabalhadores nos 

Açores, em instituições particulares de solidariedade social, que não vão receber o 

subsídio de Natal.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Isso não é verdade 

O Orador: Há pouco, ouvimos a Sra. Secretária da Saúde numa postura, digamos, 

resignada relativamente a essa matéria dizendo que o Governo vai continuar a 

diligenciar junto do Governo da República para que esse pagamento possa ser feito. 

Nós estamos no dia 25 de novembro.  

Deputado Flávio Soares (PSD): O senhor tem a informação de qual é a Misericórdia 

que não vai pagar? 

O Orador: No dia 25 de novembro, nós continuamos sem ter feedback do Governo da 

República, relativamente à revisão dos acordos de cooperação para o ano de 2025.  

E, portanto, aquilo que nós precisamos saber, Sra. Secretária, Sr. Presidente do 

Governo, quando a senhora diz que vai continuar a diligenciar para que exista 
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transferência para que esses valores sejam pagos, que diligências são essas?  

O Sr. Presidente do Governo esteve na reunião do Conselho de Ministros com o Sr. 

Primeiro-Ministro e eu pergunto-lhe se este assunto foi discutido nessa reunião. Que 

diligências foram feitas pelo Presidente do Governo para garantir e para evitar que 

milhares de trabalhadores das instituições particulares de solidariedade social da nossa 

Região não deixem de receber o seu subsídio de Natal? 

Aguardo as suas respostas, Sr. Presidente.  

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições.  

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Iniciou a sua intervenção, o Sr. Deputado Berto Messias, dizendo que ia falar de algo 

que era fundamental, que era talvez o alfa e o ômega da política social nos Açores e 

das questões ligadas ao apoio aos mais desfavorecidos, à inclusão, ao combate às 

desigualdades e a tudo aquilo que significa a política social do Governo Regional. Mas, 

apenas para lançar desconfiança, lançar mais uma atoarda – como uma não pega, tem 

de pegar noutra. 

A Sra. Secretária disse, e eu ouvi, que, em 28 de novembro, irá ser feita uma 

transferência por parte de quem efetivamente ainda não cumpriu com aquela que era a 
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obrigação estipulada.  

Também o disse, no Código de Ação Social, aliás um documento bastante discutido e 

trabalhado neste Parlamento e para o qual nós, na oposição, demos contributos, coisa 

que o Partido Socialista infelizmente na oposição tem dificuldade em dar contributos, 

prefere fazer críticas.  

Deputado João Vasco Costa (PSD): Menos! 

O Orador: Nós demos contributos e a verdade é que o Código de Ação Social impede 

que o Governo se substitua ao Governo da República, nesta matéria, em termos de 

pagamentos. 

Depois também, não disse que isso não acontece com todos os trabalhadores das IPSS 

e Misericórdias dos Açores. Não é verdade, isso não acontece com todos. Há algumas 

que têm mais dificuldade, certamente por contextos diferenciados, em substituir aquilo 

que é a dívida do Governo da República.  

Mas o que mais me surpreende, num debate sobre a pobreza, as questões sociais, o 

combate às desigualdades e às injustiças e à defesa da inclusão nos Açores, é não ouvir 

da parte do maior partido da oposição, que teve responsabilidades governativas durante 

24 anos, que deixou a Região com os maiores índices e as maiores taxas de pobreza 

registadas sempre, consecutivamente, no país… 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Falso. 

O Orador: Talvez em termos de desenvolvimento, Sr. Deputado Vasco Cordeiro que 

me está aí a abanar com a cabeça a dizer que não, em termos de desenvolvimento 

humano havia realmente o Alto Tâmega para nos salvar de ficarmos sempre em último, 

havia o Alto Tâmega que nos permitia ficarem penúltimo.  

Mas a verdade é não ouvir o Partido Socialista ser capaz de reconhecer aqui que reduzir 

de 15 mil para 5 mil os beneficiários do RSI nesta Região é realmente um combate à 

pobreza e à exclusão social que está a ser feito.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

E que isso se deve a mais emprego, a melhores condições de vida, a maior rendimento 

dos açorianos. 

Também não falarem daquilo que tem sido o trabalho desenvolvido em termos da 

implementação do PRISC, em termos de realmente ir ao encontro daquelas que são as 

dificuldades dos açorianos, perante realidades novas que surgiram no pós-pandemia e 

que em muito alteraram o normal funcionamento das coisas.  

E, por isso, nós talvez cometemos um erro, é que devíamos ter feito uma festa de 

celebração da redução para um terço dos beneficiários do RSI. Os senhores faziam 

festas para celebrar a existência do rendimento mínimo e levavam todos para as Portas 

do Mar. Aí se calhar nós não íamos ter gente suficiente.  

Muito obrigado. 

Deputada Ana Jorge (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Vamos fazer um intervalo. Regressamos às 12 horas e 15 minutos. 

 

Eram 11 horas e 49 minutos. 

 

Presidente: Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos.  

 

Eram 12 horas e 18 minutos. 

 

Estava inscrito o Sr. Deputado Berto Messias, a quem dou a palavra. Faça favor. 
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(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu lamento a ausência do Sr. Presidente do Governo, neste momento do debate, até 

porque...  

 

Protestos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Eu lamento a ausência do Sr. Presidente do Governo nesta fase do debate, tendo em 

conta que, no final, antes do intervalo, toda a gente percebeu que eu estava inscrito.  

E uso a palavra para reiterar a pergunta que fiz.  

Nós estamos no debate do Plano de Orçamento. Estamos a discutir também o setor da 

Solidariedade Social. Temos centenas de instituições particulares de solidariedade 

social na nossa Região. Estamos, infelizmente, no dia 25 de novembro na iminência de 

milhares de trabalhadores...  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Grande dia, dia histórico o dia 25 de Novembro. É 

por causa dele que o senhor está aqui. 

O Orador: Sr. Presidente, eu peço imensa desculpa, mas a gritaria que vem daquela 

bancada não permite intervir, portanto, eu agradeço que respeitem democraticamente 

quem está a usar da palavra.  

Nós estamos no dia 25 de novembro, na iminência de milhares de trabalhadores de 

IPSS dos Açores não receberem o seu subsídio de Natal e aquilo que se espera, da parte 

do Governo, são respostas claras, relativamente a esses trabalhadores.  

E, Sra. Secretária, tendo em conta que o Sr. Presidente do Governo não está presente, 

eu quero recordar-lhe que o Código de Ação Social dos Açores, no seu artigo 62.º - 

Atualização do valor padrão, diz o seguinte: N.º 1 – O valor padrão é atualizado 

automaticamente, de acordo com a taxa de inflação média nos Açores verificada no 

ano anterior. Portanto, através desta atualização o Governo resolveria o problema da 
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falta de capacidade de pagamento dos subsídios de Natal. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não resolve. O 

problema é que não resolve. 

O Orador: E diz o ponto 2 o seguinte: O valor padrão... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): O que diria o mágico das finanças, Sérgio Ávila, 

sobre isso? 

O Orador: Eu agradeço que a Mesa desconte o meu tempo, tendo em conta a gritaria 

que continua a vir dali.  

Diz o n.º 2, do Decreto Legislativo Regional: “O valor padrão pode, sempre que a 

conjuntura económica ou social assim o justificar, ser objeto de atualização 

extraordinária, por despacho do membro do Governo Regional competente em matéria 

de solidariedade social”.  

E, portanto, Sra. Secretária, eu pergunto-lhe se está a senhora disponível para, no 

âmbito do artigo 62.º, do Código de Ação Social, proceder a estas diligências para 

garantir que milhares de trabalhadores das IPSS nos Açores não deixem de receber o 

seu subsídio de Natal.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Berto Messias, não estamos perante um problema de atualização de 

valores padrão. Aliás, se houve Governo que fez atualizações e melhorias e aumentos 

do valor padrão foi este, não foi o seu. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Bem lembrado. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: É extraordinário.  

Sr. Deputado Berto Messias, tive a oportunidade, neste pequeno intervalo, de descobrir 

aquilo que é um deputado líder parlamentar da bancada do PS sentado na oposição e o 

que é um deputado, o mesmo líder parlamentar da bancada do PS, sentado no Governo. 

Dizia, o Sr. Deputado Berto Messias, em 28 de novembro de 2013: “As pessoas não 

querem políticos que dão mais importância à guerrilha partidária e à retórica de 

circunstância. As pessoas querem políticos que resolvam os seus problemas”. 

Mas dizia ainda, o então líder parlamentar Berto Messias, a 19 de março de 2013: “O 

grupo parlamentar do PS jamais se aproveitará de situações de pobreza e de emergência 

social para daí retirar dividendos político-partidários com intuitos eleitorais”. 

Sr. Deputado, reveja a sua consciência e estude um bocadinho, já agora, do Código de 

Ação Social para perceber quem é que efetivamente tem feito mais pelas IPSS e pelas 

Misericórdias dos Açores, em termos do aumento do seu valor padrão. Aliás, que é 

pago 14 vezes por ano e que devia também ser atendível em termos da gestão das 

próprias IPSS. 

E, já agora, Sr. Deputado, diga lá quem é que não vai receber o subsídio de Natal, que 

é para nós sabermos, porque, de facto, aquilo que nós temos consciência é que não são 

todos os que têm essa dificuldade. Não são todos os funcionários das IPSS que estão 

com problemas nas suas instituições para lhes pagarem o subsídio de Natal. Portanto, 

o senhor generalizar e fazer daí retórica política de combate político, com base em 

situações sociais, se calhar, ficava-lhe mesmo bem era rever aquilo que o senhor dizia 

no passado e aquilo que vai dizendo hoje em dia.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Presidente: Obrigado Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra, faça favor.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Lamento muito que o PSD, através do seu líder parlamentar, ache que defender os 

direitos de milhares de trabalhadores das IPSS de receberem o seu subsídio de Natal, 

seja guerrilha partidária.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

O Orador: Isto mostra bem a postura do PSD neste debate e nesta matéria. 

Aquilo que o Grupo Parlamentar do PS está aqui a fazer é a colocar pedidos de 

esclarecimento ao Governo, relativo a uma matéria muito relevante.  

Milhares de trabalhadores açorianos das IPSS estão na iminência de não receber o seu 

subsídio de Natal.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quais milhares? 

O Orador: Quem nos disse isto, e até apontaram a solução que eu aqui trouxe, foram 

os representantes das instituições, da URMA  (União Regional das Misericórdias dos 

Açores) e da URIPSSA (União Regional das Instituições Particulares de Solidariedade 

Social dos Açores), porque nós fomos lá, estivemos com eles. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não é verdade 

O Orador: Os senhores têm medo de lá ir. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Isso era no vosso 

tempo. 

O Orador: Nós fomos lá, estivemos com eles, ouvimo-los. 
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Portanto, Sra. Secretária, na ausência do Sr. Presidente que fugiu deste momento do 

debate, eu volto a reiterar a pergunta que já fiz: no artigo 62.º, V. Exª pode atualizar o 

valor padrão, através da atualização automática … 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Não é isso que está em causa. Não há 

atualização. 

O Orador: … do valor da inflação e pode no âmbito de uma conjuntura específica, 

como pelos vistos é o caso. E conjuntura específica é o quê? O facto de o Governo da 

República não atualizar as transferências para a revisão dos acordos de cooperação, 

pode a Sra. Secretária, através de despacho, garantir a atualização do valor padrão, para 

que se pague os subsídios de Natal a esses trabalhadores.  

Eu reitero a pergunta: está, ou não, disponível para, através de despacho, atualizar o 

valor padrão e garantir que todos legitimamente recebem o seu subsídio de Natal?  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Secretária Regional, para uma interpelação, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito 

obrigada., Sr. Presidente. 

Sr. Presidente da Assembleia, eu peço que, quando for possível aos serviços, seja 

distribuída a minha intervenção no período da manhã, relativamente a esta temática, na 

qual explico, por A mais B, qual é o papel do Governo Regional nesta situação e, 

naturalmente, que a responsabilidade da transferência que está em falta é do Instituto 

de Gestão Financeira para o Instituto de Segurança Social. Algo que eu já expliquei 

esta manhã, nesta Casa, mas que, infelizmente, o Partido Socialista não quis perceber. 

Portanto, era bom que os serviços, o quanto antes, distribuíssem as minhas declarações 

para que o Sr. Deputado Berto Messias ficasse totalmente esclarecido, relativamente 
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às competências de cada um neste processo.  

Muito obrigada. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu ouvi a sua intervenção atentamente; aliás, ouço as vossas intervenções todas muito 

atentamente.  

Aquilo que a Sra. Secretária disse naquela tribuna é que ia continuar a diligenciar para 

tentar resolver este problema.  

Nós estamos no dia 25 de novembro. Em novembro, o Governo da República não fez 

a atualização dos valores no âmbito dos acordos de cooperação para o ano 2025. O Sr. 

Presidente do Governo esteve no Conselho de Ministros e não levou este assunto. Está 

a criar um drama familiar difícil em milhares de famílias dos Açores que não recebem 

o seu subsídio de Natal. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Quem é que disse que não levou? 

O Orador: O Grupo Parlamentar do PS apresenta à Sra. Secretária uma solução, 

invocando o artigo 62.º do Código de Ação Social. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não é solução. 

O Orador: Basta que V. Exª use este instrumento legislativo, no âmbito do CASA 

(Código de Ação Social dos Açores), para resolver esse assunto e garantir que todos os 

trabalhadores das IPSS dos Açores recebem o seu subsídio de Natal, porque é esse o 

legítimo direito desses trabalhadores. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Eu não sei, Sr. Deputado Berto Messias, qual foi a parte do diploma que o senhor 

aprovou, em termos de Código de Ação Social, neste Parlamento, que o senhor não 

percebeu.  

O problema aqui não tem a ver com o valor padrão ser baixo. O valor padrão é aquele 

que nunca existiu quando os senhores eram Governo. O valor padrão é alto, 

relativamente àquilo que os senhores tinham decidido, enquanto maioria absoluta neste 

Parlamento. 

Com base nesta configuração parlamentar, no diálogo parlamentar e com este Governo, 

com as preocupações sociais que tem, os valores padrão das várias valências, relativas 

às instituições particulares de solidariedade social e misericórdias, aumentou 

significativamente. Nunca tinha aumentado tanto, como com este Governo. Não é o 

aumento do valor padrão num despacho que vai fazer transferências de pagamento. 

Não é essa a solução para o problema. A solução para o problema é o Governo da 

República transferir para o ISSA o dinheiro relativo aos pagamentos que estão em falta 

com as misericórdias e IPSS dos Açores. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Arranjem a mesma solução que arranjaram para a 

Base da Lajes. Vocês é que não querem. 

O Orador: Mas, reitero a pergunta, para o senhor não ficar com a imagem de que se 

está a aproveitar desta situação para fazer propaganda política e partidária: Diga-me 

quantos milhares são esses? Já que o senhor esteve nas instituições todas e reuniu com 

as misericórdias todas e sabe a informação toda, diga-nos, porque eu gostava de saber 

quantos milhares de trabalhadores é que estão sem comida na mesa, por não terem o 

subsídio de Natal, a tempo e horas.  
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Muito obrigado. 

Deputado Berto Messias (PS):Bastaria um! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Para uma interpelação, tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Saúde. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito obrigada, 

Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  

Só para dizer que já pedi e vou fazer chegar à Mesa aquilo que foram as declarações 

de Francisco César, líder do Partido Socialista e Deputado na Assembleia da República, 

sobre esta matéria que, supostamente, arranja uma solução para o problema. Solução 

essa, que nada tem a ver com a solução que, hoje, Berto Messias, líder do Grupo 

Parlamentar, traz a esta Casa.  

Presidente: Sra. Secretária … 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Eles não se entendem. 

A Oradora: E, portanto, enquanto Francisco César assume que a resolução para este 

problema é avançar com transferência de duodécimos, duodécimos esses que não são 

transferidos pelo Governo Regional...  

Presidente: Isso é uma intervenção, Sra. Secretária. 

A Oradora: ... mas sim, pelo Instituto de Gestão Financeira para o ISSA, portanto, 

para a Região Autónoma dos Açores, Berto Messias vem falar em aumento do valor 
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padrão. 

Presidente: Sra. Secretária … 

A Oradora: Portanto, claramente o Partido Socialista está completamente à deriva e 

descoordenado, nesta matéria, tal como noutras. 

Presidente: Sra. Secretária Regional … 

A Oradora: Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Eu percebo os constrangimentos do tempo, mas não podem utilizar as 

interpelações para fazer debate. Peço a ajuda de todos para que sejam cumpridas 

rigorosamente as figuras regimentais. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Presidente, eu estou aqui para ajudá-lo, aliás, o Grupo Parlamentar do PS está aqui 

para ajudá-lo.  

Mas, enfim, peço a V. Exa. a bonomia de me conceder uma interpelação inspirada no 

modelo de interpelação da Sra. Secretária da Saúde. 

E, portanto, eu peço uma interpelação, Sr. Presidente, para entregar na Mesa o artigo 

62.º do Código de Ação Social dos Açores, que tem como epígrafe, Atualização do 

valor padrão, que diz o seguinte, ponto 1: “O valor padrão é atualizado 

automaticamente, de acordo com a taxa de inflação média nos Açores verificada no 

ano anterior”. Aliás, quem sugeriu a adoção desta medida foi o Presidente da URIPSSA 

para resolver o problema dos subsídios de Natal — que certamente perceberá disto 

mais que os senhores. 

N.º 2 do artigo 62.º “O valor padrão pode, sempre que a conjuntura económica ou social 
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assim o justifique, ser objeto de atualização extraordinária por despacho do membro 

do Governo Regional competente, em matéria de solidariedade social”. 

Portanto, entregarei na Mesa, e espero que distribua por todos, inclusive a Sra. 

Secretária, que, desta forma, poderá resolver o problema da incapacidade de pagamento 

dos subsídios de Natal.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não resolve. 

O Orador: Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Pergunto se há mais alguma intervenção para o debate.  

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça a favor.  

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo:  

Eu levanto-me para dizer aquilo que já disse, mas que, pelos vistos, o Sr. Deputado 

Berto Messias tem dificuldade em escutar. O senhor escuta tudo, mas não escuta a 

verdade.  

Deputado Berto Messias (PS): Tudo, atentamente! 

O Orador: A verdade — até o seu líder político nos Açores a disse — são 

transferências do Instituto de Gestão Financeira da República para o ISSA. Não tem 

nada a ver com valores padrão, não tem nada a ver com atualizações de valor padrão.  

Aliás, tem a ver porque nós aumentámos e há quem ache que se calhar aumentámos 

demais. Mas isso é outra questão que nós devemos resolver nos debates próprios.  

A questão, Sr. Deputado, é que o senhor quer uma solução que não é a mesma que o 

seu líder partidário defende e que é irrealista e não resolve problema nenhum. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Exatamente. São 

as duas irrealistas 

O Orador: A Sra. Secretária podia triplicar o valor padrão. O dinheiro vem do Instituto 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

69 

 

de Gestão Financeira e Patrimonial. Não vem daqui deste Orçamento, deste Governo, 

não é um despacho da Sra. Secretária, é uma transferência da República. 

Deputado Berto Messias (PS): Basta transferir o duodécimo de dezembro. 

O Orador: Já que gosta de falar por cima dos outros, não gosta é que alguém possa 

fazer um aparte às suas intervenções (mas o senhor não se cala enquanto eu estou a 

falar), o senhor, pelo menos, tenha a bondade de pegar no telefone, ligar para o seu 

líder partidário e, se ele tiver tempo de o atender, pergunte-lhe qual é a solução que ele 

arranja, porque a sua não tem fundamento na realidade.  

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Gastarei 30 segundos. 

Os senhores acusam-nos, permanentemente, de não apresentarmos soluções. Está aqui 

uma.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Isso não é solução. 

O Orador: Olhe, até lhe dou outra: a Sra. Secretária da Saúde pode falar com o Sr. 

Vice-Presidente do Governo e adotar para as IPSS o mesmo modelo que adotaram para 

os trabalhadores da Base das Lajes.  

Aqui está mais um contributo para ajudarem estes trabalhadores.  

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Berto Messias, já vi que o senhor tem dificuldade em falar com o seu 

líder, mas, pelo menos, leia aquilo que ele diz. 

O que eu lhe posso dizer é que o senhor, que se levantou da sua bancada, cheio de 

energia, para dizer: “eu tenho aqui a solução, está no Código da Ação Social e é esta”. 

Bom, afinal, parece que não é. “Eu tenho aqui outra solução, a senhora que fale aí com 

esse senhor que está sentado à sua frente”. 

Ó, Sr. Deputado, eu vou lembrá-lo que o senhor ouve muito bem toda a gente, mas não 

se ouve a si próprio. Dizia o senhor, em 2013, que o Grupo Parlamentar do PS “jamais 

se aproveitará de situações de pobreza e de emergência social para daí retirar 

dividendos político-partidários.”  

Sr. Deputado, ouça-se a si próprio e a seguir, tente, finalmente, ouvir o seu líder 

político, porque ele não diz o mesmo que o senhor, nem apresenta as suas soluções, 

que, aliás, já todos percebemos que são irrealistas, populistas e apenas servem para 

fazer retórica política. 

Muito obrigado.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado.  

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 
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Membros do Governo: 

Eu já dei duas soluções, vou dar mais uma; são três.   

 

Risos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do Governo. 

 

E o que releva não é o número de soluções, é a incapacidade do Governo de resolver o 

problema, mesmo com várias soluções.  

Primeira solução: artigo 62.º do Código de Ação Social, invocado e sugerido pela 

URMA e pela URIPSSA, como solução para este problema. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Não pode ser! 

O Orador: Segunda solução: a Sra. Secretária Mónica Seidi falar que o Sr. Vice-

Presidente do Governo e adotarem o mesmo modelo que adotaram para os 

trabalhadores da Base das Lajes 

Terceira solução, que nos foi transmitida pelo Sr. Presidente da URMA: basta que o 

Governo antecipe o duodécimo do mês de dezembro e resolve este problema.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não serve. 

O Orador: Estamos a falar de três soluções. Basta que os senhores escolham uma para 

impedir que milhares de trabalhadores das IPSS dos Açores deixem de receber o seu 

subsídio de Natal. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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Sr. Deputado Berto Messias, quando me permitir, enquanto vai procurando mais 

soluções … 

Deputado Berto Messias (PS): Estamos aqui para apresentar soluções. 

O Orador: … que revoguem as anteriores que o senhor foi dando … 

Deputado Berto Messias (PS): Não revogam, estão aqui para complementar. 

O Orador: … e que nós fomos demonstrando que não têm qualquer adesão à realidade, 

eu começo a convencer-me que o senhor não percebeu o que é que os Presidentes da 

URIPSSA e das Misericórdias lhe disseram, porque eu não acredito que eles tenham 

dito, a V. Exª, que alterando o valor padrão, em termos de despacho, por parte do 

Governo Regional, que o dinheiro aparecia por milagre. 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor tem de ir mais às IPSS. 

O Orador: Sr. Deputado, eu conheço muito bem as IPSS, pode ficar descansado e as 

misericórdias também. Algumas pessoas sentadas na sua bancada sabem bem a relação 

que nós temos com as IPSS e com as misericórdias. 

Mas, Sr. Deputado, convenhamos, o senhor, na sua estreia enquanto líder parlamentar 

do partido liderado por Francisco César, conseguiu aqui neste debate apresentar já três 

soluções para um problema — nenhuma delas eficaz — mas ainda não conseguiu 

apresentar a solução apresentada pelo seu líder partidário.  

Os senhores falem um com o outro, pelo menos! Entendam-se! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. Presidente, Sr. Vice-

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

73 

 

Serei muito breve. Sr. Deputado Bruto da Costa, temos então quatro soluções. Eu dei 

três. O Sr. Deputado Bruto da Costa, com a obsessão que tem pelo líder do Partido 

Socialista dos Açores, dá a quarta solução. 

Portanto, o que releva, Sras. e Srs. Deputados, e isso é que é sério, apesar destas 

intervenções e tentativa de intervenções jocosas do Presidente do Grupo Parlamentar 

do PSD, o que releva é o seguinte.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Jocosas? 

O Orador: Há uma questão séria de resolver o problema, de evitar que milhares de 

trabalhadores de IPSS dos Açores não recebam o seu subsídio de Natal. Já discutimos 

aqui, na última meia hora, quatro soluções e o Governo insiste em não ter a capacidade 

para resolver o problema … 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não quer. 

O Orador: … e isso é que é um problema grave que os senhores não querem resolver. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa.  

 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor.  

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Não era suposto, mas o senhor obriga-me, porque não basta em aparte esclarecer.  

Eu não tenho uma obsessão pelo seu líder partidário, Sr. Deputado Berto Messias. 
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Aparentemente, V. Excelência é que não lhe presta atenção nenhuma. E, portanto, isso 

é que o devia constranger a si e não a mim. 

Eu estou preocupado, porque o líder da oposição nos Açores — do partido mais votado, 

convenhamos — é Francisco César, líder político da bancada que V. Exa. também 

preside e ele apresentou uma solução que não tem nada a ver com as suas. E o senhor 

está aí a inventar retórica sabendo, à partida, que nenhuma das propostas que o senhor 

apresentou são viáveis.  

Deputado Berto Messias (PS): Não, não! Três soluções! 

O Orador: Nenhuma delas resolve este problema. Este é um problema de 

transferências entre o Estado e a Região Autónoma e lamento imenso, confesso que 

lamento mesmo, profundamente, que V. Exa. ao invés de… 

 

Ruído na Sala.  

 

Está a ver, devia mandar calar os seus colegas que estão para aí à gritaria, como o 

senhor disse há bocado. Estão para aí à gritaria e eu não consigo desenvolver o meu 

pensamento.  

Mas custa-me muito mesmo, custa-me imenso enquanto deputado regional, enquanto 

presidente da bancada do Grupo Parlamentar do PSD e enquanto membro desta 

Assembleia, custa-me muito que, perante uma falta da República para com a Região 

Autónoma dos Açores, os senhores, ao invés de se levantarem para exigirem à 

República que cumpra com as suas obrigações, levantam-se para que o Governo 

Regional se substitua à República. 

Muito obrigado. 

Deputado Berto Messias (PS): Já o fizemos. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Quem o viu e quem o vê. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Este debate está feito, nós apresentámos três soluções. Há quatro soluções para este 

problema, tendo em conta a que foi referida pelo Sr. Deputado João Bruto da Costa, 

indicada pelo Presidente do Partido Socialista dos Açores.  

Aquilo que é verdadeiramente constrangedor é que, num debate como este, envolvendo 

milhares de açorianas e açorianos, o Presidente do Governo esteja aqui sentado e não 

use da palavra para dar respostas a esses açorianos. 

Isso é que é verdadeiramente constrangedor. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Eu peço desculpa por voltar a intervir, mas esqueci-me de um pormenor há pouco que 

devia ter feito referência. 
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V. Exa., Sr. Deputado Berto Messias, deixou aqui a ideia e a garantia, ou a certeza 

absoluta, porque visitou as instituições e falou com eles todos, de que havia milhares 

de trabalhadores afetados por este problema.  

Pois, aquilo que eu lhe posso dizer, Sr. Deputado, é que a informação que temos é que 

das 23 Misericórdias, apenas duas não conseguem fazer o pagamento.  

Deputado Mário Tomé (PS): E as IPSS? 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Quantas?  

O Orador: Duas. 

Deputado Berto Messias (PS): Se são só duas é fácil resolver! 

O Orador: E, portanto, tem de retirar alguns milhares desse seu número. 

Aparentemente, é o Governo da República transferir a verba que falta para pagar aquilo 

que é devido às Misericórdias e às instituições. 

Sr. Deputado, ajude a resolver o problema, juntamente com o seu líder político nos 

Açores, que eu penso que ele está mais imbuído do espírito de colaboração e de 

entreajuda para resolver os problemas dos Açores do que, aparentemente, V. Exa. e a 

sua bancada, que apenas querem fazer barulho com aquilo que sabem que não é 

possível resolver de outra forma, que não o Governo da República assumir as suas 

responsabilidades.  

E, portanto, Sr. Deputado, reflita sobre aquilo que disse e volte a pedir a palavra, ainda 

que seja a correr, para dizer que, afinal, se enganou.  

Deputado Berto Messias (PS): Não me enganei. 

O Orador: Não são todos os que não conseguem pagar. São alguns.  

É verdade, enquanto houver alguns que têm dificuldades, nós devemos estar atentos e 

devemos fazer aquilo que está ao nosso alcance para resolver o seu problema. 

E, neste momento, é fazer com que o Governo da República faça a transferência devida 

para que se resolva o problema das IPSS que estão com dinheiro em falta, por falta de 

transferência da República para com os Açores. 

Muito obrigado. 
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Deputado Berto Messias (PS): Façam, avancem, resolvam! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

 

Pausa. 

 

Sra. Secretária Regional da Saúde, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi):  Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. Presidente do Governo: 

Isto não é, de todo, um problema de quem transfere, ou melhor, de quem decide 

transferir, ou de quem quer ou não resolver o problema, porque certamente todos nós 

queremos resolver o problema. Que isto fique bem assente nesta Casa.  

Claro que há uns que agora querem chegar primeiro à meta e dizer que têm quatro ou 

que têm três… Isto não é uma questão do número de soluções. É uma questão de 

atitude.  

Naturalmente, aqui o que está em falta é uma transferência do Instituto de Gestão 

Financeira para o Instituto da Segurança Social. São dois institutos que têm autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial e sobre os quais o Governo Regional não vai 

cometer qualquer tipo de ingerência.  

É evidente que, ao olharmos aquilo que tem sido o aumento do valor padrão nos últimos 

anos, se ficássemos hipoteticamente pela solução do artigo 62.º que o Sr. Deputado 

aqui vem apregoar, basta olharmos para aquilo que tem sido o aumento, nos últimos 

anos, do valor padrão destas mesmas valências que está duas, e em alguns casos, três 

vezes a mais, acima da inflação, portanto compensaria a proposta que o Sr. Deputado 
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Berto Messias traz a esta Assembleia, porque já estávamos a pagar acima do valor da 

inflação. Portanto, essa não é de todo uma falta de conhecimento do Instituto e da 

Secretaria Regional.  

Naturalmente, temos feito várias diligências. É preciso perceber que estamos numa 

realidade arquipelágica, que as nossas respostas são necessárias em todas as ilhas da 

Região Autónoma dos Açores, mas é também preciso que a República entenda isso 

mesmo. 

Ao vir falar da mesma solução da Base das Lajes, o que o Sr. Deputado está aqui a 

querer dizer é que o Governo Regional, neste caso, o Instituto da Segurança Social, 

adiantaria o valor às IPSS, mas depois ia pedir esse mesmo valor de volta. 

Ora, isto é solução para resolver algum problema, Sr. Deputado?  

Deputado Berto Messias (PS): Não é nada disso! Pergunte ao seu colega! O Governo 

não quer resolver, já se percebeu! 

A Oradora: Pelo amor de Deus! Isso não é qualquer tipo de solução! 

E, portanto, aquilo em que nós estamos empenhados e queremos continuar a fazer é, 

naturalmente, reivindicar, junto da República, aquilo que tem de ser reivindicado. Mais 

uma vez, se o Sr. Deputado não sabe, então informe-se e pergunte ao líder do seu 

partido, como é que é possível avançar duodécimos. Esses duodécimos são transferidos 

para o ISSA, mais uma vez, pelo Instituto de Gestão Financeira. 

Portanto, não é o Governo Regional que, nesta matéria, está em falta com os seus 

compromissos. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Secretária Regional. 

Sr. Deputado João Mendonça, para uma interpelação, tem a palavra. 
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(*) Deputado João Mendonça (PPM): É para pedir um intervalo regimental de 15 

minutos. 

Presidente: É regimental. Está concedido.  

Regressamos às 15 horas.  

Bom almoço a todos.  

 

Eram 12 horas e 49 minutos.  

 

Presidente: Boa tarde, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo. 

Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos.  

 

Eram 15 horas e 04 minutos. 

 

Vamos entrar agora nas intervenções de tribuna. Para o efeito, dou a palavra ao Sr. 

Deputado José Ávila. Faça favor, Sr. Deputado. 

Deputado José Ávila (PS): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Estamos a analisar o Plano Regional Anual para 2026 e, muito sinceramente, não 

vislumbramos nada de bom para a ilha Graciosa. As queixas e as preocupações que nos 

chegam são numerosas, e aproveitamos esta oportunidade para apresentar algumas. 

Com uma dotação muito escassa, as estradas vão ficar exatamente como estão. A 

ligação do porto comercial a Santa Cruz está intransitável, tal o tamanho dos buracos, 

e para o Guadalupe passa-se, mas com grande dificuldade devido às irregularidades do 

piso.  

A qualidade da água para consumo humano anda pelas ruas da amargura. A ERSARA 

(Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores) é muito diligente 

a impor aumentos das tarifas, mas insensível na exigência de qualidade. Os 

graciosenses estão a pagar duas vezes a água em suas casas: primeiro pagam a que sai 
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das torneiras e depois voltam a pagar a dos garrafões importados.   

Relativamente ao armazenamento da água para alimentação animal,... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Coisas novas! 

O Orador: ... uma necessidade urgente, o IROA, em 2021, prometia-nos projetos para 

a captação de água, mas muito pouco foi feito até agora e para 2026 nada se vê.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ó senhor, não diga isso! 

O Orador: Os agricultores continuam a aguardar apoios que lhes são devidos, alguns 

desde 2021, e são confrontados com os cortes impostos à sua associação que presta um 

serviço relevante à classe. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Mais de 600 milhões! 

O Orador: A Marina da Barra vai receber mais um cheirinho, curiosamente muito 

menos do que estava combinado com a Câmara Municipal. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Não apoiado! 

O Orador: As pescas estão ao abandono. Não há verbas para a reparação dos pontões, 

que, neste momento, podem pôr em perigo os pescadores, nem sequer para as máquinas 

de gelo, duas falhas que podem comprometer, a curto prazo, a atividade no porto de 

pescas. Acaba-se o apoio aos seguros dos pescadores, a associação perde cerca de 

metade do seu financiamento e o FUNDOPESCA caminha para o seu fim. 

A lota espera por cuidados exteriores. Está uma autêntica desgraça. 

Há embarcações de outras ilhas a pescar de palangre de fundo dentro das 3 milhas e 

quando são apresentadas queixas, os fiscalizados são os pescadores locais e as 

inspeções são feitas sempre quando as embarcações de fora estão inativas, o que denota 

alguma forma de protecionismo a quem prevarica.  

Os exportadores de pescado estão preocupados. Uma encomenda com 280 kg, por 

exemplo, até Lisboa, já paga de diversas taxas e transporte mais de 1100 euros. É quase 

o valor do peixe em primeira venda. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Acha que deve ser de graça?! 

O Orador: O mesmo acontece com outros produtos com marca Graciosa, como é o 
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caso das famosas queijadas da Graciosa. 

O turismo prometido para todas as ilhas e todo o ano, na realidade, não é isso que está 

a acontecer e a Graciosa é um exemplo dessa desigualdade.  

A promoção do destino teve uma execução miserável em 2021, e nem sequer aparece 

na execução desde 2022. 

Continuamos à espera da alternativa aos encaminhamentos de passageiros aéreos, 

prometida em 2021, mas que ninguém a vê 4 anos depois.  

A saúde também não está bem. Nas urgências, os doentes esperam uma ou mais horas 

pelos médicos… 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Ó senhor, tenha 

decência! Que horror! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Na Graciosa, nada está bem. O senhor ainda vai 

falar mal do seu tempo! 

O Orador: ... pagos a peso do ouro, mesmo sem ninguém à sua frente. E não é por 

sobrecarga de trabalho, porque os dois médicos em 24 horas atendem, em média, 

apenas oito utentes cada. 

Os doentes de Machado-Joseph esperam pelo tratamento. Era para ser em setembro, 

passou para outubro e penso que agora é para janeiro. 

 

Apartes inaudíveis. 

 

Presidente: Sr. Deputado José Ávila, permita-me... 

Sras. e Srs. Deputados, isto é impossível. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

O Orador: Obrigado. 

Há um excesso de funcionários com jornada contínua de trabalho, medida que de boa 

gestão tem muito pouco. Para um simples tratamento de enfermagem, entre outras 

necessidades dos utentes, é preciso recorrer à urgência a partir dessa hora. 
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A Administração da Unidade de Saúde está incompleta há alguns meses. 

As consultas de fisioterapia e nutrição reduziram relativamente a 2023, e a terapia 

ocupacional esteve a zeros, em 2024.  

No entanto, quero relevar o sentido de responsabilidade da tutela ao tratar do caso de 

Legionella detetada na semana passada na Creche, Jardim de Infância e CAO “O 

Balão”. A Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, perante esta situação, 

cumpriu com as suas obrigações, ao seguir o protocolo para estes casos, ao contrário 

do que fez a Sra. Secretária da Educação que, perante uma situação idêntica em outubro 

de 2024, escondeu o caso, durante cerca de 4 meses, da população da ilha e da 

comunidade escolar. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso não é verdade! 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Isso não é 

verdade! Esconder esses casos é crime! O senhor devia ser criminalizado por aquilo 

que está a dizer! 

Deputado Carlos Silva (PS): A PIDE. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): A PIDE era o que 

existia no vosso tempo! 

O Orador: Não há terapia ocupacional, nem psicomotricista, na área da educação, e 

os pais dos 38 alunos que precisam de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, 

que representam cerca de 7 % do total dos alunos, queixam-se do abandono a que os 

seus filhos estão sujeitos.  

Há falta de professores, até no 1.º ciclo, mas, na educação especial, a situação é mesmo 

grave. 

As escolas manter-se-ão confrontadas com a falta de assistentes operacionais. Faltavam 

cinco, o ano passado, este ano vão faltar sete. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Os senhores 

vão aprovar as medidas para o próximo mês! 

O Orador: As verbas destinadas a reparações escolares são irrisórias e não dão para 
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nada, perante um parque escolar cujo estado geral está entre o razoável e o mau. Falta 

também o transporte para os alunos do ensino artístico.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): É para ver como os senhores deixaram o parque 

escolar. 

O Orador: Espera-se que a Secretaria da Educação tenha, no próximo ano, dotação e 

agilidade financeira para evitar roturas de leite e outros produtos para distribuição 

gratuita, como aconteceu este ano letivo. Sei bem que a Secretaria diz que a culpa é da 

Escola, mas não é. A culpa é da tutela e só da tutela, porque não liberta as verbas a 

tempo e horas, como é a sua obrigação.  

Relativamente aos transportes marítimos, houve um reforço das escalas na cabotagem 

insular, e isso é bom, mas este aumento foi feito ao contrário, ou seja, aumentaram-se 

as escalas e só depois é que viram que faltavam navios. É claro que, como diz o nosso 

povo, só podia dar barraca… e deu. 

A previsibilidade dos pagamentos é um dos suportes das economias mais frágeis. Não 

é aceitável que um empreiteiro veja os pagamentos adiados sem justificação. Ou um 

jovem que recorreu ao apoio à habitação degradada, ou um empresário que fez um 

projeto comparticipado. Há a acrescentar ainda os atrasos das IPSS,... 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Mas que atrasos? 

O Orador: ... clubes, associações dos pescadores e agricultores e as filarmónicas. Estes 

são exemplos de queixas que nos chegam frequentemente.  

As progressões das carreiras dos funcionários públicos estão também por pagar desde 

janeiro. Não é para cortar, Sra. Deputada Nídia Inácio, como disse, há pouco, o que se 

pede é que se pague. 

Sei bem que há quem ache que está tudo bem, que tudo isto é normal, mas não é. 

Exigimos respostas, soluções e respeito pela ilha Graciosa e pelos graciosenses. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Eu gostava de ir à Graciosa, mas não vou! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Adolfo Vasconcelos (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Perante as palavras do Sr. Deputado José Ávila, que insiste em pintar um cenário um 

pouco negro — ou até muito negro – para quem vive na Graciosa, não posso deixar de 

discordar da intervenção que foi feita. Nem eu, nem o Deputado João Bruto da Costa 

alguma vez dissemos que está tudo bem. Não, não está tudo bem, e todos reconhecemos 

isso. 

Vou elencar áreas onde a Graciosa tem efetivamente melhorado, e os graciosenses 

sabem que o discurso aqui apresentado não passa de uma narrativa muita negra sobre 

uma Graciosa que não existe. 

Vejamos alguns exemplos: 

– Temos hoje mais voos; 

– Temos mais turismo; 

– As termas registam um aumento significativo de visitas; 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

O Orador: ... tal como a caldeira e outros pontos de interesse. 

– Há mais pessoas a deslocarem-se à Graciosa, porque temos mais voos; 

– Mais e melhores transportes de mercadorias; 

Comparando com o passado, temos vindo a melhores exponencialmente.  
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Deputado Luís Raposo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Estamos a melhorar, e não apenas 2 % ou 3 % em relação aos números do 

passado. Em alguns casos, estamos a falar do dobro. 

Uma das questões que mais preocupa os graciosenses é a saúde, e aqui efetivamente, 

estamos melhores. A diferença é como da noite para o dia. 

Atualmente, temos seis médicos a exercer na Graciosa. Além disso, está em curso a 

ampliação do Centro de Saúde, que incluirá uma nova sala de TAC. Esta melhoria 

permitirá que muitos exames que antes obrigavam as pessoas a sair da sua ilha possam 

agora ser realizados na sua própria ilha. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

O Orador: Temos, efetivamente, melhores condições daquilo que encontramos. 

Por exemplo, em 2021, faziam parte do Conselho de Administração do Centro de 

Saúde da Graciosa... 

Os enfermeiros, para fazer os domicílios, andavam no seu carro particular. 

Atualmente, temos dois carros e será adquirida uma nova viatura. 

Eu acho que essas situações, que são pequenas situações, mostram que estamos 

efetivamente melhor. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Para além dessa situação que falo do Centro de Saúde, que efetivamente 

não corresponde ao que queremos, porque a nossa ambição é querer sempre mais... 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Partimos foi de 

uma base muito má! 
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O Orador: ... (mesmo que tivéssemos feito tudo, quereríamos sempre mais), temos, 

em relação à habitação, três casas em construção; 

- Temos o projeto de infraestruturação de mais de 19 lotes; 

- Temos a ampliação, em fase de conclusão, do Lar de Idosos de São Mateus; 

- Temos as obras da Santa Casa da Misericórdia, no antigo Centro de Saúde, que 

também já se encontram numa boa fase; 

- Temos a obra da aerogare a terminar; 

- Temos a obra da variante da Avenida Maria Leónia Pereira, que concluímos há pouco 

tempo; 

- Temos a questão da Marina da Barra, e aqui é que fico com pena, porque essa obra 

ficou deserta, e o Sr. Deputado José Ávila sabe dessa situação. Vir aqui dizer que é o 

Governo que não está a inscrever verbas no orçamento não me parece correto,… 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: … porque, em termos de contratação ARAAL (Contrato de 

Desenvolvimento entre a Administração Regional Autónoma e a Administração Local 

dos Açores), este Governo já afirmou que iria cumprir esses contratos. 

O Governo colocou verba e celebrou esse contrato com a Câmara. Esse contrato será 

executado e o projeto avançará, caso haja empresas interessadas, porque o concurso 

ficou deserto. Temos de esclarecer as pessoas, em vez de fazer o contrário. 

Temos também outra situação que, por vezes, parece não ser relevante. Por exemplo, 

em termos de desemprego e de pessoas à procura de trabalho, temos cada vez menos, 

o que demonstra que a economia, por si só, já está a ganhar um bom ritmo. 

Para já, ficava por esta intervenção. 

Deputado Francisco Lima (CH): Não querem trabalhar! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado José Ávila, faça favor. 

(*) Deputado José Ávila (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Eu estava à espera de que o Governo dissesse alguma coisa, sobretudo sobre algumas 

das questões que levantei aqui. 

Eu entendo o esforço que o Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos fez para me responder, 

mas é evidente que aquilo de que os graciosenses precisam é de outro tipo de resposta, 

precisamente do Governo, porque o Governo, como sabe, é quem tem funções 

executivas. 

Eu já sabia que, da parte do Sr. Deputado ou do Sr. Deputado Bruto da Costa, viria o 

discurso de que está tudo bem, mas não está tudo bem. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Não foi isso que ele disse. Ele não disse isso! Seja 

sério! Ele não disse nada disso! 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Ele não disse nada disso! 

O Orador: Eu vou mostrar-lhe um gráfico das dormidas de janeiro a setembro, de 

vários anos. 

 

Neste momento, o Deputado mostra um gráfico à câmara. 

 

A partir de 2019, nós estamos abaixo nos outros anos.  

Deputado Adolfo Vasconcelos (PSD): Mostre do ano inteiro! 

O Orador: Do ano inteiro também posso mostrar. Também tenho. 
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Sras. e Srs. Deputados, vão ter de me deixar falar. 

Eu percebo esse esforço, mas o que os graciosenses precisam é de respostas. 

Os graciosenses querem saber se têm avião para sair no verão, por exemplo, para irem 

às suas consultas. 

Querem saber se os exportadores têm lugar para enviar o seu pescado, algo que, 

infelizmente, não tem acontecido. 

Os exportadores demoram cerca de uma semana para conseguir tirar 300 kg de pescado 

da Graciosa, o que é inadmissível, sobretudo quando se andou a prometer aviões 

cargueiros, que nunca chegaram a concretizar-se. 

Outra coisa, Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos, que tenho de lhe dizer, é que a 

execução na Graciosa é uma miséria desde que a coligação está no poder. 

 

Neste momento, o Deputado mostra um documento à câmara. 

 

Deputado Joaquim Machado (PSD): É ao contrário! 

O Orador: Não está ao contrário, está certo. 

Se repararem nisto, isto define o que se passa na Graciosa. É a única ilha que apresenta 

um panorama destes. 

Desde que o Governo da coligação está no poder, o investimento na Graciosa tem 

diminuído, e muito. Por isso, não podemos dizer que estamos bem. 

Eu, como Deputado da oposição, a minha obrigação é chamar a atenção para aquilo 

que está mal. 

Da sua parte, é defender o Governo. Faça isso. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Como o senhor 

fez durante muitos anos! 

O Orador: Continue a fazer isso que é o seu papel. 

Muito obrigado. 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Adolfo Vasconcelos (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Eu não vou estar aqui a apontar o que está à vista de toda a gente, mas, como disse, 

essa narrativa de que nós dizemos que está tudo bem não corresponde à verdade. Não 

está tudo bem, porque somos ambiciosos demais para considerar que tudo esteja bem. 

Nunca estará bem. 

Sobre o aumento do turismo, que o Sr. Deputado José Ávila referiu, no verão chegámos 

a ter seis ou sete voos por dia, algo que, há uns anos, seria impossível. 

Deputado José Ávila (PS): Então, a estatística está mal?! 

Deputado Berto Messias (PS): Sete voos por dia?!! 

O Orador: Não, não estou a dizer que a estatística está mal. Vou apenas dar-lhe um 

dado que mostra como essa estatística não está completa. 

Em 2019, por exemplo, nas Termas do Carapacho e na Furna do Enxofre — locais 

onde os graciosenses, por norma, não vão todos os dias — a Furna do Enxofre registou 

4608 visitas; em 2023-2024, esse número ultrapassou as 9000. Estes números mostram 

bem o desenvolvimento. 

Ninguém está aqui a defender o Governo. São factos. 

Deputado Berto Messias (PS): Ninguém está a defender o Governo?! O senhor não 

faz outra coisa! 

O Orador: Estes números mostram bem a evolução que tem ocorrido. Tem havido 

evolução. 

O que representamos aqui é essa defesa. 

Está tudo bem? Não está tudo bem. 

Há coisas que faltam fazer? Faltam fazer. 
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É isso que vamos reivindicar e, no futuro, essas situações serão resolvidas. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

 

Pausa. 

 

Vamos avançar para a próxima área governativa. Tem a palavra o Sr. Secretário 

Regional da Agricultura... Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra, peço 

desculpa, tem a palavra. 

Deputado Carlos Silva (PS): Vai dizer que não falta fazer nada! 

Deputado Berto Messias (PS): Quem é que “há de gabar a noiva senão o pai da 

noiva?!” 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Eu venho apenas acrescentar um pouco ao que foi dito pelo Sr. Deputado Adolfo 

Vasconcelos, que explicou bem a nossa missão e função. 

Se há deputados reivindicativos em relação à sua ilha, pode ter a certeza, Sr. Deputado 

José Ávila, de que somos nós os dois, aqui nesta bancada. 

E é esta bancada que reivindica — tal como reivindica para a Graciosa — para todas 

as ilhas dos Açores, no sentido de melhorar aquilo que tem de ser melhorado. 
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Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Mas há um assunto que é muito importante para os graciosenses — aliás, 

para todos os açorianos, mas sobremaneira na Graciosa — e que sempre nos preocupa 

(sempre: hoje, como ontem, como há 5 anos), que é a questão da saúde e do acesso aos 

cuidados de saúde. 

Sr. Deputado, de 2019 para 2024, houve mais exames de RX, mais exames de 

cardiopneumologia, mais sessões de terapia da fala e mais sessões de fisioterapia. 

Em 2019, tínhamos 15 deslocações de especialistas por ano; em 2024, tivemos 51, Sr. 

Deputado. É virar os números ao contrário. Esta é a realidade do que temos feito pela 

ilha Graciosa. 

  

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Na Unidade de Saúde da Ilha, em 2019, havia 65 colaboradores. Neste momento — no 

ano passado e neste ano — há 80, Sr. Deputado, para servir bem os graciosenses… 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

O Orador: … para procurar ir ao encontro das nossas necessidades. Não tínhamos 

aparelho de RX a funcionar na Graciosa, e foi este Governo que o colocou a trabalhar; 

e, por isso, (ainda não está a funcionar) vamos passar a ter uma TAC na ilha Graciosa, 

para facilitar — como disse o Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos — a vida aos 

graciosenses, mas também, e sobretudo, a vida aos profissionais de saúde, que querem 

ter meios e meios complementares de diagnóstico para auxiliar no tratamento da saúde 

dos graciosenses. Essa é a nossa preocupação. 
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Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

O Orador: Sr. Deputado, repetindo o que disse o Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos: 

não está tudo bem, mas não está tão mal como estava quando o senhor estava no 

Governo. 

Muito obrigado. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Sr. Deputado José Ávila, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado José Ávila (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Ainda bem que o Sr. Deputado João Bruto da Costa vem à discussão sobre a Graciosa, 

porque já não o ouvimos falar sobre aquela ilha há muito tempo. 

Deputada Ana Jorge (PSD): O senhor anda distraído! 

Deputado Flávio Soares (PSD): Está distraído! Anda muito nas redes sociais! 

O Orador: Deixe-me falar, porque não tenho muito tempo e quero dizer aquilo que 

tenho para dizer. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor tem de dizer o que sabe, não tem de 

imaginar! 

O Orador: Sr. Deputado, queria fazer-lhe uma pergunta: o senhor nesta Casa, disse, 

em determinado dia, que o Governo do Partido Socialista tinha enganado a União 

Europeia, porque tinha feito uma obra de proteção da orla costeira da Barra e que isso 

era uma ilegalidade. Queria perguntar-lhe se mantém essa informação relativamente a 

outras obras na Região que têm o mesmo fim. Era uma pergunta que lhe queria fazer. 

Em seguida, gostaria de lhe fazer um esclarecimento. Sr. Deputado, quanto à 
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deslocação de especialistas, eu tenho os números desde 2004. Essa questão não é nova. 

O senhor deixa a ideia de que é algo que começou a acontecer há relativamente pouco 

tempo. É falso, Sr. Deputado. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não é! 

O Orador: O número que o senhor usou aí, de 2019, também é falso. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não é! 

O Orador: O que é que o senhor disse?  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Não falou em 

consultas, falou em deslocações! 

O Orador: Sr. Deputado, o senhor utiliza muito os números à sua maneira, mas a 

realidade é que a Graciosa não cresce no turismo, ao contrário do que disse o Sr. 

Deputado Adolfo Vasconcelos. Entre 2019 e 2024, crescemos apenas 1,1 %. A ilha 

mais próxima cresceu 23 % e a que mais cresceu 95 %. 

Sr. Deputado, nós estamos a decrescer em setembro deste ano relativamente a 2019, o 

que é uma autêntica vergonha, porque o Governo não faz o seu trabalho, 

nomeadamente na promoção do destino. Faz nas outras ilhas, aplica milhões, e na 

Graciosa tem uma execução miserável. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Vamos avançar para a próxima área governativa. Tem a palavra o Sr. Secretário 

Regional da Agricultura e Alimentação. Faça favor. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Sr. 

Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

A riqueza de uma região também se avalia pela sua capacidade de produzir alimentos 

para consumo interno e para expedição. A realidade diz-nos que, ano após ano, estamos 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

94 

 

a aumentar a nossa disponibilidade em alimentos. 

Neste entendimento, temos bons resultados, porque produzimos mais na horticultura, 

na fruticultura, na agricultura biológica, na carne de bovino, temos mais área de milho, 

produzimos mais alimentos DOP (Denominação de Origem Protegida) e IGP 

(Indicação Geográfica Protegida), temos mais diversificação agroprodutiva, o leite 

com um melhor conteúdo nutricional e vendemos mais para fora da Região. 

Deputado Carlos Silva (PS): O Governo não paga a ninguém, mas está tudo bem! 

O Orador: A expedição de agroalimentos passou de 277,9 milhões de euros, em 2019, 

para 432 milhões de euros, em 2024. Um crescimento significativo de 154 milhões de 

euros em exportações. Sim, estamos a conseguir ampliar a segurança no fornecimento 

alimentar aos açorianos e a expedir mais. 

Felicito os agricultores que, conjuntamente com as políticas públicas, estão a contribuir 

para que a Região fique menos dependente do exterior. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso não é verdade! 

O Orador: O Plano para 2026 segue, progressivamente, este objetivo, dando garantias 

ao rendimento do agricultor e no incentivo à produção local de alimentos. 

Asseguramos o compromisso de pagar as ajudas comunitárias sem cortes no POSEI, 

por isso, este programa cresce 21 %. 

São 19 milhões de euros de complemento, para que as ajudas anunciadas sejam iguais 

às ajudas pagas e não se regresse ao passado. 

Deputado Carlos Silva (PS): Onde é que está esse dinheiro, Sr. Secretário?! 

O Orador: E a resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2025 já demonstrou que 

finalmente existe um Governo da República que considerou os Açores enquanto 

Região agrícola. 

 

Risos dos Deputados Berto Messias e Carlos Silva. 

 

No Plano da PAC (Política Agrícola Comum) e no âmbito da medida “pagamentos 
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relativos a zonas sujeitas a condicionantes”, assegurámos os 10 % de aumento, em 

2021 e em 2025, e eliminámos os cortes que ocorriam até 2020. 

Presidente do Governo Regional (José Manuel Bolieiro): Muito bem! 

O Orador: Em 2020, este montante representava 9,4 milhões de euros entre fundos 

comunitários e fundos regionais, e para 2026 assume o valor de 18,2 milhões de euros. 

Um acréscimo total de 16 % relativamente a 2025 e um incremento de 8,8 milhões de 

euros relativamente a 2020. E, pela primeira vez desde que existe esta medida, será 

toda paga no ano civil em curso. 

Presidente do Governo Regional (José Manuel Bolieiro): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

O Orador: O nosso convite aos jovens para a agricultura, através das políticas 

públicas, já permitiu a instalação de 181 jovens agricultores desde 2021 e, só em 2025, 

instalaram-se 86 jovens. O maior número dos últimos 10 anos. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

O Orador: Com referência a 2021 até agora, foram apoiados projetos de investimento 

no valor de cerca de 118 milhões de euros para as explorações agrícolas, para a 

agroindústria, no programa LEADER e no PRR. Os apoios ao investimento nas 

explorações agrícolas e florestais e na agroindústria têm um acréscimo de 7 %, 

relativamente a 2025. 

Está previsto um montante de 21 milhões de euros para intervenções na rede viária, no 

abastecimento de água e nos sistemas elétricos. 

Para o PRR, estão inscritos 20 milhões de euros para finalizar os projetos de formação 

agrícola, as reestruturações das empresas agrícolas e agroindústrias e a conclusão do 

matadouro de São Jorge, ações como a 7.1.20, 7.1.24, 7.3.04, 7.1.06. 

Na formação agrícola, em 2025, foram abrangidos cerca de 4.500 formandos. Um 
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número recorde na história dos Açores. 

O Plano contempla um montante de cerca de 13 milhões de euros para intervenções 

direcionadas para a promoção da sustentabilidade ambiental e na atividade 

agroflorestal. 

E o Plano abrange nove projetos aprovados no LIFE (L'Instrument Financier pour 

l'Environnement) e no Açores 2030, com uma comparticipação regional de 2,6 milhões 

de euros na agricultura. 

Isto significa que estamos a ser reconhecidos na Europa, em áreas como a economia 

circular e a conservação de florestas. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Sras. e Srs. Deputados: 

O sucesso agrícola que se assiste só é possível com a participação e o empenho dos 

açorianos que se dedicam a produzir agroalimentos. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Para isso, e para além de garantirmos os apoios sem cortes nos Programas 

POSEI (Programa de Opções Específicas para fazer face ao Afastamento e à 

Insularidade) e PEPAC (Planos Estratégicos da Política Agrícola Comum) 

continuaremos com medidas como o consumo ao gasóleo agrícola sem tetos máximos, 

o apoio à instalação de jovens em 55 mil euros, o apoio às certificações biológicas e no 

impulso às pastagens biodiversas e o apoio à aquisição de sementes de milho. 

Seguiremos com a execução dos Planos Estratégicos Agrícolas. 

Prosseguiremos com as medidas na agricultura de precisão, na agricultura de carbono, 

na biotecnologia e sensibilizaremos para o desperdício zero alimentar e vamos 

incentivar a produção de proteaginosas. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: A cooperação com a Universidade dos Açores está presente em protocolos 

como a análise dos solos, nas castas tradicionais de videiras, no chá, na 

micropropagação de plantas, na alimentação animal, no melhoramento de pastagens e 
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na genotipagem. 

Este Plano e Orçamento para 2026 pretende, como os anteriores planos a partir de 2021, 

ser um suporte estratégico para o aumento da produção de alimentos nos Açores de 

forma sustentável, segura e viável. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Estão abertas as inscrições. Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, a Sra. Deputada Patrícia Miranda. 

Deputada Patrícia Miranda (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A agricultura não se governa com discursos, nem com desculpas, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Nem com juntas de Freguesia! 

A Oradora:  ... governa-se com respeito e respeito que, hoje, infelizmente, tem faltado. 

A agricultura dos Açores está cansada, não do trabalho, mas da espera, de promessas, 

de anúncios vazios, de apoios que não chegam, de projetos que nunca avançam. 

Cansada de um Governo que diz “prioridade”, mas que trata o setor como se fosse de 

segunda. 

E quando os agricultores procuram estabilidade, previsibilidade e confiança, 

encontram exatamente o contrário. 

Veem caminhos agrícolas ao abandono. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Cada frase é uma pedrada! 

A Oradora: Jovens que desistiram antes de começar. 
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Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

A citação mais longa que já ouvi do “Livro do Apocalipse”! 

A Oradora: Pragas sem estratégia. 

Apoios que não chegam. 

Projetos que nunca saem da gaveta. 

Um futuro que não está a ser preparado. 

Veem um setor que vive à custa da resiliência dos que trabalham a terra, e não do 

mérito de quem governa. 

E não é apenas a ausência de estratégia que cansa o setor. É a dimensão do 

incumprimento. 

São 207 milhões de euros prometidos desde 2021, que nunca chegaram ao setor. 

O que destrói a confiança não são os desafios, são as ausências… ausência de respostas, 

de execução e de compromisso. 

E aqui vale a pena ouvir quem melhor conhece o setor: o Presidente da Federação 

Agrícola, que foi tão claro quanto implacável, dizendo: “o Governo é péssimo 

pagador”. E convém sublinhar algo que não é um detalhe, é histórico: este é primeiro 

parecer negativo da Federação Agrícola a um Plano e Orçamento. O primeiro! E foi 

expresso, palavra por palavra, nestes termos: “fomos enganados”.  

Parabéns, Sr. Presidente! Este é o mérito deste Governo! 

Ora, quando até a Federação chega a esta conclusão, quando é o próprio setor a 

desmontar a narrativa do Governo, quando a realidade contradiz o discurso, ano após 

ano, é porque a confiança não está ferida, está perdida, destruída pela incapacidade 

crónica deste Governo cumprir o que anuncia. 

Nestes 5 anos, as promessas sucederam-se com a mesma velocidade com que caíram 

no esquecimento. E não é o Partido Socialista que o diz, são os factos, um por um: 

Prometeram reunir o Conselho Regional da Agricultura; 

O Fundo de Garantia do preço do leite; 

O apoio à Segurança Social para jovens agricultores; 
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O Programa Rural Açores Jovem; 

O Conselho Científico Agroalimentar; 

O Laboratório de Inovação de Produtos Lácteos; 

Prometeram um Plano Integrado de Controlo de Pragas, mas a única coisa integrada 

tem sido o falhanço. E se as promessas falhadas já eram graves, mais grave ainda é a 

lista dos apoios anunciados e repetidos até à exaustão, mas que continuam por pagar: 

O SAFIAGRI (Sistema de Apoio Financeiro à Agricultura), apenas alguns receberam, 

e só 40 %; 

O milho de 2025 já está nas trincheiras e o apoio à compra de sementes de 2024 

continua por pagar; 

O apoio aos prejuízos pelas Intempéries 2023; 

O Suplemento aos abates de 2021; 

O AgroAcrescenta, eternamente “em análise”; 

Os Apoios às associações e cooperativas; 

O Apoio ao transporte e ao transporte da ração biológica; 

O apoio à Contratação covid; 

O apoio à aquisição de Fibra e palha, ainda há associações a espera. 

A Compensação pelos sobrecustos da guerra da Ucrânia, 22 milhões de euros 

anunciados, repetidos, reclamados e usados em campanha, mas nunca pagos. 

E até o PEPAC, o instrumento que deveria alavancar o setor, está atrasado, 

fragmentado e preso ao interminável problema informático. 

Por isso, qualquer agricultor pergunta, e com razão: Como pode este Governo garantir 

o futuro da agricultura se falha no presente? 

Como se constrói futuro olhando sempre para trás? 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

A Oradora: Como se pede confiança sem cumprir compromissos? 

É tempo de deixarem de governar para trás… e começarem, finalmente, a governar 

para a frente. 
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Mas o Plano para 2026 aponta na direção contrária. 

Retira investimento regional e refugia-se nos fundos comunitários e é apresentado por 

um Governo que já provou ser menos capaz de os executar. 

Um Plano que depende daquilo que o próprio Governo já tem provado não saber fazer 

não é um Plano, é uma ilusão. 

Um exercício de intenção, não de ação. 

E nada torna isto tão evidente como os rateios do POSEI. 

O Ministro da Agricultura foi claro: “não há verba nacional”. 

O Sr. Secretário Regional respondeu: “se a República não paga, o Governo Regional 

paga”. 

Dezanove milhões de euros. 

Onde estão esses 19 milhões? 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Ó senhora, 

os senhores são contra isso! 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Já pagou! 

A Oradora: Em que rubrica? 

Em que dotação? 

O que ficará por pagar para descobrir esse dinheiro? 

Um Plano que corta 10 milhões à agricultura. 

Que acumula mais de 8 milhões em atrasos. 

E que não inscreve um único euro para esta promessa, não está a ser verdadeiro com o 

setor. 

Por isso, a Federação diz o que todo o agricultor pensa: “Alguém está a mentir.” 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): 300 milhões 

para a agricultura! 

A Oradora: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Os agricultores não pedem milagres. 

Pedem respeito, previsibilidade, verdade, pedem apoios pagos, não anunciados; pedem 
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que o Governo cumpra a sua palavra porque eles cumprem a deles com trabalho, 

coragem e uma resiliência que este Governo não tem sabido honrar. 

Quando um Governo promete tudo e cumpre muito pouco, o problema não é de 

recursos, é de credibilidade. Ou melhor, da falta dela. 

Enquanto este Governo continuar a anunciar mais do que executa, a adiar mais do que 

resolve e a prometer mais do que cumpre, a confiança não voltará. 

A agricultura precisa de um Governo que execute, não de um Governo que se desculpe. 

Este Governo pode continuar a anunciar, pode continuar a prometer, e pode continuar 

a refugiar-se no passado… 

Mas há uma verdade da qual não escapa: Um Governo que não cumpre o que promete 

não governa. E um Governo que não governa não merece a confiança dos 

agricultores… Nem dos Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Esta mulher 

não vive aqui! Cortaram 300 milhões aos agricultores! Por isso, na sua Junta de 

Freguesia, teve o resultado que teve! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Francisco Lima, tem a palavra, faça favor. 

Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

Governo: 

Estamos hoje aqui a discutir o Plano e Orçamento da Região para 2026. Mas discutir 

estes documentos é também discutir o futuro da agricultura dos Açores. 

Os agricultores estão alarmados com a redução de mais de 10 % no orçamento para a 

agricultura, o que representa uma clara falta de compromisso com o setor, tendo este 
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orçamento merecido até — imagine-se! — parecer negativo da Federação Agrícola dos 

Açores. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Não é inédito! 

O Orador: Mas a questão não se resume apenas ao dinheiro — ou à falta dele. 

Infelizmente, o problema é mais grave, senão vejamos: 

Nada foi feito para reduzir a subsidiodependência crónica... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Zero! 

O Orador: … de cooperativas e associações agrícolas, muitas delas verdadeiros 

sorvedouros de apoios públicos, gerando uma despesa global que já ultrapassa os 5 

milhões de euros — repito: 5 milhões de euros. 

Nada foi feito para viabilizar o setor leiteiro do Pico e do Faial,... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Zero! 

O Orador: ... que continua na iminência de colapsar. 

Nada foi feito para garantir que o transporte de gado vivo nos Açores seja realizado a 

tempo e horas. 

Nada foi feito para abrir o programa VITIS (Reestruturação e Conversão de Vinhas), 

... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Zero! 

O Orador: ... encerrado há 2 anos, deixando investimentos parados e viticultores 

desesperados. 

Nada foi feito no combate às pragas agrícolas, nomeadamente às pragas de ratos e rolas, 

que põem em causa as culturas e o rendimento dos agricultores. 

Nada foi feito para modernizar ou reformular a Marca Açores, que permanece 

estagnada, desatualizada e longe do potencial que poderia — e deveria — ter. 

Nada foi feito para simplificar a burocracia, tão absurda que dificulta até o abate de 

uma simples árvore de espécie invasora. 

Esta é a verdade nua e crua: um Governo que promete muito, anuncia muito, 

propagandeia muito, mas concretiza pouco em matéria de agricultura. 
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Onde está o tão anunciado Fundo de Garantia para o Preço do Leite? 

Onde está o Observatório Agroalimentar dos Açores? Ninguém sabe, ninguém 

responde. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Já está a 

funcionar! 

O Orador: Quanto aos atrasos nos pagamentos do Governo Regional aos agricultores, 

estes não são exceção — são a regra. 

Quatro anos depois, os apoios covid continuam, na sua maioria, por pagar. Os 

açorianos têm o direito de saber por que razão se paga a uns e não a outros. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): 40%! 

O Orador: O mesmo sucede com o SAFIAGRI, cujos pagamentos são para uns e não 

são para todos. 

Mas o caso mais grave e gritante é o PEPAC. 

Deputado Carlos Silva (PS): Foi o apagão! 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

O Orador: Quase 3 anos depois de ter aberto no Continente, continua sem abertura de 

candidaturas nos Açores para investimentos. Ninguém explica, ninguém percebe, 

ninguém diz a verdade. Sr. Presidente do Governo: ponha ordem na casa. 

Parece que a única medida estruturante tomada na agricultura por este Governo foi 

acabar com os rateios — omitindo que se trata de dinheiro exclusivamente regional e 

de uma despesa que cresce ano após ano de forma descontrolada, apesar das promessas 

não cumpridas de que passariam a ser suportados por verbas nacionais. 

A agravar a situação, temos o Governo da República, liderado por Montenegro, que 

não paga os apoios negados pelo Governo de António Costa, em 2022, e prometidos 

pela coligação nas últimas duas campanhas eleitorais. 

Quanto aos caminhos agrícolas, já não podemos falar de caminhos, mas sim de trilhos, 

tal é o nível de degradação. 

E com toda esta desgraça, ainda se retirou dinheiro da agricultura, em 2025, para o 
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poder local, em ano de eleições autárquicas. Parece um assalto à saca das esmolas. 

A agricultura dos Açores deixou de ser prioridade para este Governo. 

Com esta falta de previsibilidade nos pagamentos, com programas estruturantes como 

o VITIS e o PEPAC encerrados durante anos, com investimentos parados e uma 

burocracia asfixiante, não admira que os jovens não queiram ser agricultores. 

Os agricultores não pedem muito. Pedem apenas que o Governo trabalhe, pague o que 

deve a tempo e horas e pare de fazer propaganda política com a agricultura. Já chega. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do CH: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado Paulo Chaves, faça favor. 

(*) Deputado Paulo Chaves (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Partido Socialista habitua-nos, como é óbvio, à sua visão catastrófica. É o normal, e 

cabe-me a mim desmontar essa narrativa, ponto por ponto.  

Na agricultura, como nos restantes setores a nível regional, não está tudo perfeito. Há 

sempre algo a melhorar. Mas aquilo a que tenho assistido por parte dos Deputados do 

Partido Socialista, de forma consecutiva, é algo que até me dá dó. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Imagine então a nós!! 

O Orador: Claro que sim, Sr. Deputado. 

Vamos então ao que interessa: os jovens. 

A Sra. Deputada falou na questão dos jovens agricultores e da falta de futuro no setor. 

Neste momento, no ano de 2025, temos, desde 2021, um total de 181 novas primeiras 

instalações. E, só no início deste ano de 2025, já temos 86 novas instalações. 

Portanto, acho que isto revela que há estratégia pública para os novos apoios à primeira 
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instalação. 

Deputado Carlos Silva (PS): Onde é que elas estão?! 

O Orador: Em relação aos apoios à primeira instalação, que é algo que me é caro e 

que acompanho de perto, neste momento, temos na Região Autónoma dos Açores — 

em todas as RUP  (Regiões Ultraperiféricas) — o maior prémio de apoio à primeira 

instalação,... 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito bem! 

O Orador: ... sem discriminação por hectare, como havia na altura da governação 

socialista. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

E como a Sra. Deputada sabe, e não me deixará mentir, como é óbvio, nesta Casa, a 

criação do ATP — Atividade a Tempo Parcial — que não existia. É sempre bom 

recordar estes projetos adquiridos já com este Governo de coligação. 

A Sra. Deputada falou também na questão da Federação Agrícola. O Sr. Deputado 

Vasco Cordeiro tem razão: realmente não é uma questão apenas de parecer. Mas 

lembro que, em 2014, várias capas de jornais regionais, diziam: “Mais de 300 projetos 

agrícolas encalhados na sua aprovação”; Em fevereiro de 2017, “mais de 60 % dos 

produtores sem lucros”. 

A Federação Agrícola dos Açores é, como é óbvio, um parceiro social estratégico deste 

Governo e tem toda a legitimidade para dar os pareceres que entender. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Mas votaram a favor! 

O Orador: Mas, neste caso em concreto, não é inédito este tipo de notícia.  

E temos de voltar a falar da moral do Partido Socialista. Relembro novamente o gasóleo 

agrícola sem teto, criado por este Governo Regional, em que o Partido Socialista 

também votou contra. 
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Portanto, a isto, julgo que estamos falados. Fico por agora. 

Muito obrigado. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Deputado João Mendonça, faça favor. 

(*) Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em nome do PPM, não poderia deixar de fazer uma breve intervenção nesta área, não 

apenas por responsabilidade política, mas também por responsabilidade pessoal. 

Sou agricultor, vivo da terra. 

Conheço o setor por dentro, com a mesma proximidade com que conheço os desafios 

da ilha do Corvo e, por isso, falo com conhecimento. 

A agricultura açoriana mudou e mudou para melhor. 

Foi com este Governo que terminou, finalmente, um problema que, durante anos, 

afetou centenas de famílias açorianas: o fim dos rateios. 

O fim desses rateios trouxe previsibilidade, trouxe segurança e trouxe justiça. 

Trouxe rendimento para quem produz e respeito por quem trabalha. 

E este impacto foi ainda mais evidente na ilha do Corvo. 

Também registamos a entrada de novos profissionais neste setor, na ilha do Corvo. 

Entraram jovens,… 

Deputado Francisco Lima (CH): Quantos? 

O Orador:  ... pessoas com formação: um aumento de 20 %. 

Deputado José Pacheco (CH): Vocês são como os aviões! 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

107 

 

O Orador: Foram seis jovens que entraram para a agrícola, na ilha do Corvo. Uma 

ilha que tem cerca de 40 agricultores, eu penso que entrando cinco, é bom! 

Deputado Joaquim Machado (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Entraram agricultores que tinham abandonado a atividade e voltaram 

porque sentiram que o setor recuperou dignidade e atratividade. 

Deputado José Pacheco (CH): O Paulo Maragato é que leva os lavradores para lá! 

O Orador: Houve uma renovação no tecido agrícola. Mas há um marco que importa 

sublinhar, porque diz respeito à coerência territorial da autonomia: 

Em 2022, foi criado o Perímetro de Ordenamento Agrário da ilha do Corvo. 

Parecendo simples, esta classificação foi decisiva. 

Até então, o Corvo era a única ilha sem qualquer perímetro agrícola e essa ausência 

significava uma coisa: não tínhamos acesso aos mesmos apoios, nem aos fundos 

comunitários que as restantes ilhas tinham. Era uma discriminação, e foi corrigida. 

Hoje, o Corvo tem acesso a programas que antes não tinha. 

Hoje, a ilha está em igualdade com as restantes oito ilhas dos Açores, algo que até 

então era impensável. 

O PPM continuará a defender uma agricultura sustentável, rentável e com futuro. 

Disse. 

Deputado Joaquim Machado (PSD) e Secretário Regional dos Assuntos 

Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Silveira, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Silveira (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Estamos aqui, na área da agricultura, para discutirmos o Plano deste setor para 2026, e 

gostaria de focar os cinco pilares desta área: 

- Apoiar o investimento das explorações agrícolas, promovendo a sua inovação, 

capacitação e competitividade; 

- Consolidar o melhoramento genético, a biodiversidade e mitigar as alterações 

climáticas; 

- Apostar em infraestruturas de apoio ao setor produtivo; 

- Assegurar o ordenamento e a gestão do território; 

- E, gerir e promover a marca Açores. 

Como é do vosso conhecimento, neste Plano, temos uma dotação de 146 milhões de 

euros, sendo 70 milhões do ORAA (Orçamento da Região Autónoma dos Açores), 20,4 

milhões são fundos da República e 55,8 milhões são fundos comunitários. 

Importa também referir — tanto se fala da conclusão e da importância do PRR — que, 

para 2026, estão mais de 33,9 milhões de euros, no âmbito do PRR, dedicados ao 

investimento para o relançamento económico da agricultura açoriana. 

Isto implica: 

– mais 2719 apoios técnicos a explorações agrícolas, ultrapassando as metas 

contratualizadas; 

– mais 11 projetos apoiados no âmbito do regime de apoio à reestruturação de empresas 

do setor da transformação e comercialização; 

– mais 213 projetos no regime de apoio à reestruturação de explorações agrícolas. 

Foi concluída a empreitada do novo edifício do Laboratório do Serviço de 

Classificação do Leite, em São Miguel, um investimento de quase 3 milhões de euros 
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e está igualmente prevista a empreitada do matadouro de São Jorge, com um 

investimento superior a 12 milhões de euros, que será realizado este ano. 

Desta forma, Sras. e Srs. Deputados, é muito claro — e para que não haja margem para 

quem semeia a desgraça — que os relatórios de monitorização do PRR demonstram 

que a agricultura tem cumprido todos os marcos e metas previstas, ficando apenas em 

falta o que está em vigor que é a construção do matadouro de São Jorge. 

Mas também é importante que, para além do PRR, temos, como meta, dar melhores 

condições a quem produz alimento, a quem trabalha no desenvolvimento rural, a quem 

gera valor e economia, aquela que resulta da atividade primária, com maior peso no 

PIB regional. 

Relativamente ao rendimento dos agricultores (já aqui o Sr. Secretário fez referência) 

no POSEI, há um aumento de 21 %, perfazendo cerca de 19,4 milhões de euros, apoios 

a pagar sem rateio, um compromisso assumido por este Governo. 

Deputado Carlos Silva (PS): Não há é dinheiro! 

O Orador: Infelizmente, para o PS, a palavra “rateios” apenas fazia parte do 

dicionário... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... inibindo, durante muitos anos, os nossos agricultores de receberem o 

que bem mereciam. 

No apoio ao rendimento ao agricultor, também o PEPAC regista um aumento de 16 %, 

perfazendo um investimento de 18,2 milhões de euros, relativo aos pagamentos em 

zonas sujeitas a constrangimentos naturais e outras condicionantes específicas, as 

conhecidas MAST (Medically Associated Science and Technology). 

Há ainda novos projetos LIFE (são sete) que se juntam aos dois já existentes, numa 

comparticipação de 2,4 milhões de euros, que serão investidos. 

Há um aumento de 7 %, relativamente a 2025, na comparticipação do apoio ao 

investimento privado, perfazendo 30,8 milhões de euros, naquela que é a 

comparticipação e o convite ao investimento nos Açores no âmbito do agroalimentar e 
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agroindustrial. 

Importa também referir uma verba, inscrita pela primeira vez, ao Instituto da Vinha e 

do Vinho, para exercer as suas funções. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas importante também lembrar — sei que não gostam, mas todos têm o 

direito de exprimir o que bem entendem na tribuna, ou na bancada, em relação ao vosso 

sentimento sobre agricultura, — que foram os senhores que: 

– negaram o fim dos rateios no PRORURAL e no POSEI; 

– negaram o gasóleo agrícola extensivo aos apicultores e a todos os agricultores; 

– negaram o apoio à compra de sementes e soro até 80 %; 

– negaram o aumento do prémio à primeira instalação; 

– negaram as quotas de aleitantes, das quais admitimos 3000, recentemente. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Hoje, temos: 

– apoio de 70 % ao custo da certificação em modo de produção biológica; 

– apoio de 50 % na compra de sementes, trevos e pastagens biodiversas; 

E ainda, porque é palpável e justificado, criou-se o suplemento de 3,5 cêntimos por 

litro de leite para os produtores de leite de São Jorge, medida que revela já a sua 

eficácia. 

Lembro que, há alguns anos, estávamos abaixo dos 26 milhões de litros de leite. No 

final de 2025, perspetiva-se ficar muito próximo dos 29 milhões de litros de leite 

produzidos em São Jorge, sendo o leite mais bem pago acima dos 50 cêntimos. 

Isto graças ao labor e à vontade dos agricultores, em particular dos jorgenses. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: É preciso não esquecer que fizemos ainda mais, e há quem não goste: 

– atribuiu-se um apoio financeiro ao prémio do abate de bovino, que está a ser pago 

faseadamente; 

– criou-se o SAFIAGRI IV, com apoio de 40 % e não os 30 % do tempo do Partido 
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Socialista; 

– reforçou-se as MAST; 

– criou-se apoios à apicultura (30 euros por colmeia); 

– criou-se o AgroAcrescenta, que permite o apoio de 50 % para equipamentos agrícolas 

até 10 000 euros; 

– aumentou-se o prémio para primeira instalação que foi referido para 55 000 euros, 

isto entre muitas outras iniciativas. 

O que para nós se torna efetivamente claro é que tudo o que são apoios ao investimento 

e ao rendimento do produtor estão a ser pagos, nos Açores. Estão a ser pagos sem 

rateios,... 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito bem! 

O Orador: ... aqueles que são os apoios imprevisíveis para responder a intempéries, e 

de forma faseada. 

Não posso terminar sem dar uma palavra em relação a São Jorge, nomeadamente por 

ver inscrito no Plano de 2026 a continuação do projeto da candidatura do queijo de São 

Jorge a Património Imaterial da UNESCO. 

Recordo também que a UNIQUEIJO, há uns meses, anunciava a vontade e a ambição 

de certificar toda a fileira do leite em bem-estar animal, processo que está concluído, e 

no princípio de 2026 serão entregues os certificados aos seus produtores. 

É mérito do setor. 

É mérito dos agricultores de São Jorge. 

Uma última palavra para a joia da coroa dos laticínios dos Açores: o queijo de São 

Jorge. 

Recentemente, na edição dos World Cheese Awards, em Berna, na Suíça, entre mais 

de 5244 queijos que foram a concurso, de 46 países, os queijos açorianos foram 

novamente premiados, com destaque particular para o Queijo de São Jorge, a nossa 

joia da coroa. 

Disse. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra, pelo CDS-PP, o Sr. Deputado Jorge Paiva. 

(*) Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Hoje vive-se um ciclo positivo na agricultura, nomeadamente em São Jorge.  

O leite é atualmente o mais bem pago de Portugal e um dos mais valorizados da Europa. 

Também o preço da carne se destaca entre os mais elevados do país. 

Estes resultados não acontecem por acaso. São fruto do esforço dos agricultores, mas 

também de políticas públicas que têm sabido criar condições para que o setor prospere. 

Por isso, é essencial garantir que este ciclo positivo não seja apenas conjuntural, mas 

estrutural. E isso passa por responder a desafios concretos. Apoiar a agricultura é 

garantir o futuro da nossa economia e da coesão territorial. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Em primeiro lugar, o matadouro de São Jorge passou de promessa a 

realidade, com esta coligação. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem lembrado! 

O Orador: A modernização e melhoria operacional são determinantes para assegurar 

competitividade e garantir um serviço à altura da qualidade da produção da ilha. 

O Plano e Orçamento para 2026 contempla essa prioridade, avançando com 

investimentos que permitirão maior eficiência e melhores condições de processamento. 

Em segundo lugar, os caminhos agrícolas. 

Continuar a requalificá-los é garantir acesso, reduzir custos de operação e melhorar a 

qualidade de vida de quem trabalha todos os dias na lavoura. 

Sr. Secretário, o investimento previsto para 2026 corresponde a esta necessidade? 
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Por fim, a capacidade de armazenamento de água, num contexto de maior 

imprevisibilidade climática, é talvez a medida mais estratégica para proteger a lavoura. 

Estão previstos um reforço e uma aposta em reservatórios e em soluções de captação e 

armazenamento de água, garantindo assim maior segurança ao setor? 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, faça favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Falemos do investimento deste Governo de coligação, desde 2021, no setor da 

agricultura. 

Acho que será um investimento que vai envergonhar os Governos do PS 

(envergonhar!). Sobre isso, os Governos do PS deviam pedir desculpa aos açorianos 

pelo que não investiram. Mas vamos aos números: 

Se fizermos uma média entre 2002 e 2020 — 19 anos — a execução dos Planos, nesse 

período, foi de 48 milhões de euros (a execução média dos governos do PS). 

A média de execução, entre 2021 e 2024, foi de 52,5 milhões. 

Ou seja, nós investimos mais 4,4 milhões de euros por ano na agricultura. E vem o PS 

falar em investimento na agricultura. 

Só este ano, aquilo que está programado para 2026, é inferior a 2012, 2013, 2014, 2015, 

2016, 2017, 2018, 2019 e 2020. 

Como é que o PS pode falar em investimento se tinha uma execução e uma dotação 
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revista muito mais baixa? Como é possível? 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Para além disso, se somarmos a esta execução, 4,4 milhões superiores às 

execuções dos Governos do PS, somemos mais 24 milhões de euros por ano, que eram 

roubados aos agricultores.  

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! É verdade! 

O Orador: Roubados, porquê? Porque se anunciava um determinado pagamento de 

apoio e depois, à falsa fé, sem pré-aviso, cortavam entre 20 e 50 % aos agricultores. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Vinte quatro milhões de euros por ano! 

É por isso que o investimento público que estamos a fazer na agricultura tem retorno. 

Ora, nós produzimos mais e isso é que importa, são os resultados. 

Produzimos mais na horticultura, mais fruta, produzimos em toda a área alimentar 

agrícola. 

Isto significa que estamos mais seguros em termos de disponibilidade alimentar. Sim, 

estamos mais seguros! Ficámos menos dependentes do exterior. 

Ou seja, o investimento público tem tido um retorno positivo e é isso que interessa em 

termos de resultados, porque até 2020, não havia crescimento agroalimentar. 

Havia estagnação na nossa capacidade de produzir alimentos para alimentar os 

açorianos. Agora há! 

Nós produzimos mais, porque estamos a investir mais e porque há segurança daquilo 

que são os apoios anunciados pelo Governo; aquilo que se anuncia em termos de 

POSEI, de PRORURAL e PEPAC é aquilo que é pago, e não se corta à falsa fé. 

Vinte e quatro milhões por ano, são 300 milhões em 15 anos que ficaram por pagar aos 
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agricultores. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

O Orador: ... para além das execuções muito abaixo, 

Mas vamos agora à estruturação. 

Para perceber se estamos a governar pior ou melhor, comparemos o investimento, por 

exemplo, do IROA, em caminhos, em abastecimento de água e eletrificação, entre 2017 

e 2020. E vamos comparar entre 2021 e 2024. 

Quando comparamos 4 anos de governação do PS com 4 anos desta governação de 

coligação, o investimento é superior em 2,4 milhões de euros, mais de 17 % de 

investimento, em caminhos e abastecimento de água. 

Só este ano foram investidos 5,7 milhões de euros em caminhos agrícolas. 

Sim, precisamos de investir mais, mas o grau de degradação era tão elevado desses 

anos de governação que não conseguimos fazer tudo em 4 anos. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: A degradação, por exemplo, na ilha do Pico, em São Miguel e noutras ilhas 

era tão elevada que não era possível recuperar em 4 anos. 

Deixaram degradar os caminhos, crescer os buracos. 

Deputado António Lima (BE): Muito bem! 

O Orador: E a verdade é que nós estamos a fazer um esforço enorme. Para além de 

garantir os tais 24 milhões de euros anuais aos agricultores, estamos a investir na 

estruturação e isso é fundamental. 
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Hoje, a agricultura é um setor de confiança, de produção, no qual os açorianos podem 

confiar, porque vão ter alimentos e dependerão cada vez menos do exterior. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sra. Deputada Patrícia Miranda, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputada Patrícia Miranda (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

É engraçado ver aqui o Sr. Secretário tentar justificar aquilo que é injustificável, 

principalmente depois do Presidente da Federação Agrícola ter dito, publicamente, que 

o parecer dos agricultores, à sua governação, era negativo. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Foram 4 

milhões! 

A Oradora: Portanto, isso é um facto e contra factos não há argumentos. Esse “mérito” 

é única e exclusivamente vosso. 

E digo-lhe mais: dizer que o Partido Socialista roubava aos agricultores, fica-lhe feio, 

principalmente enquanto membro do Governo. 

O Sr. Secretário está sentado nessa cadeira há 5 anos. 

Deputado Luís Soares (PSD): Graças a Deus! 

A Oradora: Não começou ontem. Está há 5 anos e continua a justificar o que não tem 

justificação, recorrendo ao passado. 

Isso tem uma única explicação: o seu presente é pouco. É “poucochinho”. E são os 

agricultores que o dizem, porque são eles que o sentem todos os dias. 
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O Sr. Secretário fala em 300 milhões de euros em 15 anos. 

Deputado Carlos Silva (PS): Dá uma média muito elevada. 

A Oradora: Pois, então, comparemos com os 207 milhões de euros que este Governo 

retirou à agricultura durante 5 anos. 

Sr. Secretário, é só fazer as contas, é só olhar para o setor e é só ouvir aquilo que os 

agricultores têm para lhe dizer. 

Não sou eu, nem é o Partido Socialista que o está a dizer, são os agricultores que, pela 

voz do seu Presidente, dizem: “Fomos enganados durante 5 anos.” 

Portanto, Sr. Secretário, peço que responda a mim e aos agricultores dos Açores: 

quando vai pagar os apoios que estão em atraso? 

Onde vai arranjar os 19 milhões de euros necessários para cumprir a vossa tão 

apregoada medida do fim dos rateios? 

Onde é que os vai buscar para pagar os rateios em 2026? 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Mas concorda que se pague? 

A Oradora: Porque, a verdade seja dita, Sr. Secretário: no meio de um discurso que 

muito apregoa e pouco executa, já não há rateio que dê para isto tudo. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Mas concorda com os rateios? 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Os Governos 

da República sempre negaram, sempre cortaram! 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra, pelo PSD, o Sr. Deputado Paulo Chaves. 

(*) Deputado Paulo Chaves (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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Como disse na minha primeira intervenção, convém desmontar a narrativa com factos, 

como disse a Sra. Deputada do Partido Socialista, e muito bem. 

Vamos então ao nosso crescimento agroprodutivo, já que a agricultura está a passar 

por “penúria”, vamos aos dados. 

- A nossa área de produção biológica cresceu 371,76 %, entre 2022 e 2024. 

Deputado Francisco Lima (CH): Para que é que serve a área?! 

O Orador: Para que é que serve a área? É para cair as rolas. 

- Em 2025, atingimos o quantitativo recorde, na área de produção de milho forrageiro; 

são agora 14 550 hectares, um crescimento de 18,7 % relativamente a 2019; 

- A área de fruticultura subiu 42 %, entre 2022 e 2024. 

- A área de batata aumentou 177 %, entre 2020 e 2025. 

- O quantitativo de banana produzida aumentou 35 %, entre 2019 e 2024. 

- A produção de ovos cresceu 34,5 %, entre 2020 e 2024. 

- A quantidade de mel DOP aumentou 159 %, entre 2020 e 2024. 

- A quantidade de carne IGP aumentou 19 %, entre 2020 e 2024. 

E poderia continuar este exercício exaustivo, demonstrando os números que 

alcançámos na autossustentabilidade alimentar da Região Autónoma dos Açores. 

Portanto, Sra. Deputada Patrícia Miranda e Srs. Deputados do Partido Socialista: 

há coisas a melhorar, há sem dúvida. 

Mas o elemento-chave da agricultura açoriana não está da forma como os Srs. 

Deputados querem pintar aos açorianos. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Neves, tem a palavra. Faça favor. 
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(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu não vou pegar na parte da agricultura porque, obviamente, tenho estratégias e 

pensamentos completamente diferentes dos do Sr. Secretário deste Governo, o que é 

mais do que óbvio. 

Mas quero apenas acrescentar algo ao que disse o Sr. Deputado Paulo Chaves: o PS fez 

algo de mal, e eu concordo, obviamente. Mas acho que nunca teve um parecer negativo 

da Federação Agrícola, como vocês tiveram este ano. Por isso, Sr. Secretário, muito 

obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor devia estar contente! 

O Orador: Muito obrigado, Sr. Secretário. Estou contente, obviamente, porque há aí 

algumas estratégias que estão mais viradas para o PAN do que para a Federação, por 

isso, sem dúvida que é algo benéfico. 

Mas vou falar do bem-estar animal, algo que Vossa Excelência, Sr. Secretário, parece 

ter-se esquecido por completo. Está mencionado, tem uma rubrica simbólica, mas com 

uma redução de 30 %, e com uma introdução nova, dentro dessa mesma rubrica (7.2.4), 

referente à etologia, eu acho que está a misturar alhos com bugalhos. Isso, sim, é 

agricultura.  

É preciso haver uma harmonia maior sobre o valor e o apoio que se dá, tanto às nossas 

autarquias como às associações. Esse valor, volátil, que temos, desde 2021, nesta 

Secretaria, não é adequado para quem está a fazer o trabalho, tanto do Governo como 

das próprias Câmaras. 

Por isso, gostaria que o Sr. Secretário me dissesse se 155 000 euros é efetivamente o 

valor previsto — não sei quanto é que Vossa Excelência pretende atribuir para a 

etologia — para fazer essa separação e distinção entre comportamento animal, proteção 

e bem-estar animal? São coisas completamente diferentes, e o Sr. Secretário sabe que 

podia muito bem criar outra rubrica para isso; não fazia mal a ninguém e tornava tudo 

mais claro. 
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Gostaria ainda de saber por que motivo houve uma redução de 30 %, quando sabe, 

desde já, que em 2025 o valor inscrito no orçamento não foi o valor justo para as 

associações da Região Autónoma dos Açores? 

Obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço que se inscrevam. 

 

Pausa. 

 

Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, faça favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começando pela parte final da questão do bem-estar animal, importa referir que os 

apoios deste Governo de coligação têm vindo a aumentar, relativamente aos apoios de 

2018, 2019 a 2025. 

A questão aqui é que nós temos hoje mais ações no âmbito do bem-estar animal que 

não existiam antes. Temos, por exemplo, as ações 7.2.32, 7.2.33, 7.2.34, 7.2.35 e 7.2.36 

— todas elas ações novas relacionadas com o bem-estar animal — que totalizam 1,4 

milhões de euros. 

Porquê a redução? 

Houve redução, porque os montantes disponibilizados só são utilizados na ordem dos 

80 %, quer em 2024, 2023, 2022, 2021 ou 2019. Estamos a falar de uma taxa média de 

utilização de 80 %. Não vale a pena estarmos a inscrever verba que depois não é 

utilizada. Por isso é que houve a redução. É tão simples quanto isso: ajustamos aquilo 

que são as candidaturas das associações à verba utilizada. 

Depois, nada melhor do que os gráficos para demonstrar o que tem sido o apoio e o 

crescimento da nossa agricultura, no âmbito da única medida existente há mais de 20 
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anos, relativamente ao apoio e à existência da agricultura nas regiões ultraperiféricas. 

Em 2020, no ano em que os agricultores mais precisavam, o Governo Regional fez um 

corte de 30 %, conscientemente, porque quis, por opção. E isto totalizou 9,4 milhões 

de euros. 

Em 2021, não só eliminámos o corte, como aumentámos em 10 %. Ora, passou para 

14 milhões de euros e, em 2025, voltámos a atualizar em mais 10 %, passando a 

corresponder a 18 milhões de euros. 

Ou seja: em 2020, no ano em que os agricultores mais precisaram, o Governo Regional 

fez um corte de 30 % e não atualizou as indemnizações compensatórias. 

Mas vejamos também o exemplo da agricultura biológica. Estes três pequenos gráficos 

que aqui estão representam a agricultura biológica a crescer com o nosso incentivo. 

Estes três pequeninos são os três últimos anos de governação do PS. 

Também no que diz respeito à extensificação pecuária, Sr. Deputado do PAN, que tem 

a ver com a diminuição da carga animal por hectare. Veja a diferença entre o que foi 

investido em 2020 e o que foi investido em 2025. Completamente diferente, sem cortes. 

Mas também aquilo que é a nossa vinha: compare a diferença entre 2020 e 2025. E 

igualmente naquilo é a conservação dos pomares tradicionais, para produzirmos mais 

fruta. Vejamos a diferença que existe. 

Quanto aos investimentos do IROA, houve um aumento de mais 2,9 milhões de euros. 

E digo-vos uma coisa: 

Eu acho que é uma hipocrisia política quando nós passámos 3 anos a dizer ao Governo 

da República: “Reconheçam os Açores como região ultraperiférica e região produtora 

de alimentos.” 

E o Governo da República, da responsabilidade do PS, sempre se disse: “não, não e 

não”. Três vezes “não”! 

Agora há um Governo da República que diz “sim”... 

Deputada Patrícia Miranda (PS): Que diz “não”! 

O Orador:  ... e que, através de uma Resolução do Conselho de Ministros, transfere 
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16 milhões de euros para o IFAP (Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 

I.P.), para acabar com aquilo que eram os cortes no complemento ao POSEI... 

Deputado Berto Messias (PS): Justifique os 17 milhões de euros que não paga aos 

agricultores! 

O Orador: ... vem o PS exigir “onde é que está o dinheiro?”. 

Ainda não compreenderam a mecânica administrativa. 

Estes montantes resultam de uma Resolução do Conselho de Ministros e não constam 

do Orçamento do Estado. Essa é que é a diferença. 

Deviam era ter vergonha política por, durante 3 anos, terem rejeitado reconhecer os 

Açores como região produtora de alimentos, através do fim dos cortes no POSEI e no 

ProRural +. 

Depois, dizer-vos outra coisa: 

O que herdámos do PS foram várias situações, que estivemos a pagar, entre 2021 e 

2025. 

Deputado Berto Messias (PS): Justifique o que não paga! 

O Orador: - Herdámos compromissos com as cooperativas, no valor de 3,5 milhões 

de euros; 

- Herdámos uma multa de 2 milhões de euros para pagar ao IFAP por situações 

administrativas, por défice de análise; 

- Tivemos de encontrar 16,8 milhões de euros para um aviso de projetos de 

investimento, que não tinha dotação suficiente, 

- E pagámos a única medida extraordinária anunciada pelo PS: os 45 euros por vaca 

leiteira,... 

Deputado Berto Messias (PS): Pague o que deve! 

O Orador: ... anunciada em 2016, pagámo-la nós, em 2021, porque o PS nunca a 

pagou. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Estamos ao seu lado no pagamento dos rateios! 

O Orador: Nunca a pagou! Anunciada em 2016 e pagámos em 2021: 600 mil euros. 

Além disso, sofremos ainda um corte no programa POSEI de 1,2 milhões de euros, 

porque não havia regularização do parcelário. 

Durante 10 anos, a Comissão Europeia disse ao Governo dos Açores: “Regularizem o 

parcelário.” 

Ora, nunca o regularizaram. O que é que aconteceu? 

Recebemos um corte no POSEI, como multa, de 1,2 milhões de euros. 

Nós é que tivemos de regularizar o parcelário a 1300 agricultores, num total de 9000 

hectares. 

Sim, foi isso que herdámos, este penoso fardo que tivemos de pagar. E, além de o pagar, 

ainda tivemos de pagar, justamente, aquilo que cortaram que foi mais 24 milhões de 

euros todos os anos, eliminando aquilo que eram os cortes e a desconfiança que existia 

sobre o Governo dos Açores, desconfiança essa que não devia existir. 

Por isso, nós temos bons resultados. E são resultados dos quais nos orgulhamos. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): O senhor canta, mas não encanta! 

O Orador: Sra. Deputada, eu também já fui Presidente da Federação Agrícola dos 

Açores e sei o que é reivindicar. Sei o que é dar parecer. Também já dei pareceres 

negativos e já dei pareceres positivos. Isso faz parte. 

Ai de uma federação, ou de uma associação, que não reivindique mais. É da natureza. 

Eu também já o fiz e faz todo o sentido que assim seja. 

Mas é preciso dizer aquilo que são, efetivamente, os factos. 

E os factos são estes: 

- Estamos melhor; 

- Temos mais agricultores; 

- Produzimos mais; 
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- E os açorianos estão mais seguros. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD e Governo: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Nuno Barata, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Srs. 

Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional, já esta semana foi aqui evocada duas vezes a figura de Álvaro 

Cunhal. 

Pois, Vossa Excelência, corre o risco de substituir o camarada Cassete Cunhal, 

passando nós a usar o seu nome como camarada “Cassete Ventura”: é sempre a mesma 

cantiga, é sempre a mesma cassete. 

Fiquei à espera de que Vossa Excelência, daquela tribuna, ou daí desse seu lugar, 

falasse da privatização do Matadouro de São Miguel. Nem uma palavra. 

Os senhores tiveram a oportunidade de reestruturar o IAMA e o IROA através da 

AGRIAZORES (Sociedade Regional de Ordenamento do Território Rural e 

Desenvolvimento dos Mercados Agrícolas) e desperdiçaram-na. 

E se agora não há qualquer manifestação das chefias ou dos trabalhadores sobre a 

privatização do Matadouro de Ponta Delgada, fica claro quem foi que, na altura, contra 

mim e contra a Iniciativa Liberal, manipulou esses trabalhadores para que se 

manifestassem contra essa privatização. 

Fica clarinho, “clarinho como água”, quem foi que mexeu nos cordelinhos para que a 

reestruturação do setor não se fizesse. 

Quem foi que ficou a perder? 
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Ficou a perder a Região Autónoma dos Açores; ficaram a perder os açorianos; ficaram 

a perder os agricultores que, sim, são resilientes, são trabalhadores, são de valorizar e 

têm feito pelos Açores muito mais do que este Governo. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. Peço que se inscrevem se há ainda mais 

inscrições, nesta área.  

Sra. Deputada Patrícia Miranda, faça favor. 

(*) Deputada Patrícia Miranda (PS): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo. 

Eu volto a insistir na questão, porque o Sr. Secretário continua a não querer responder 

e a fugir consecutivamente ao tema. 

O Ministro da Agricultura foi claro e disse: “Para 2026, não há verbas para pagar os 

rateios da Região Autónoma dos Açores”. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Ó senhora, 

pelo amor de Deus, isso é mentira! 

A Oradora: É mentira, tão mentira, que foi o Sr. Secretário que veio a público dizer: 

“Se o Governo da República não paga, o Governo Regional paga.” 

Então volto a questionar-lhe, Sr. Secretário: 

Onde estão os 19 milhões de euros que o senhor prometeu aos agricultores açorianos 

para pagar os rateios em 2026? 

Pergunto-lhe também: 

Quando é que vai pagar os apoios que estão em atraso? 

Ou será que tenho de perguntar ao Sr. Secretário das Finanças ou ao Sr. Presidente do 

Governo, já que o Sr. Secretário não responde? 

Ainda lhe digo mais, Sr. Secretário: 

Vergonha política é prometer e não cumprir. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

A Oradora: E, durante 5 anos, foi exatamente isso que mais fez aos agricultores dos 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

126 

 

Açores. 

Promete e não cumpre. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

A Oradora: Promete e não paga. 

Isso, sim, é vergonha política, Sr. Secretário. 

Disse. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Como é 

possível cortarem 300 milhões de euros aos agricultores! Grande cambalhota! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Paulo Silveira, tem a palavra. Faça favor. 

(*) Deputado Paulo Silveira (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Para já, aproveito, já que foi tão citado o Sr. Presidente da Federação Agrícola, Jorge 

Rita, para felicitá-lo pela sua condecoração como Comendador da Ordem do Mérito 

Industrial. 

E gostaria de dizer o seguinte, sobre o parecer da Federação Agrícola dos Açores: 

Há algo que me causa alguma confusão. 

Diz o Sr. Deputado Vasco Cordeiro que, pela primeira vez, o parecer é negativo. 

Mas é curioso que, nos anos anteriores, o parecer foi positivo e o PS votou sempre 

contra as iniciativas deste Governo. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

E, só para terminar: 

Pela narrativa do PS, parece mesmo que querem que a Região volte aos rateios, porque 

não haver rateios é um problema para o Partido Socialista. 

O PS puxa para baixo. 

O PSD puxa para cima. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Srs. Membros do Governo: 

Há algo que deveria envergonhar a bancada do PS: para além de terem cortado na 

Região, também impediram que o Governo da República fosse solidário com a Região. 

Durante 3 anos que exigimos. 

Isso, envergonha qualquer um. Eu, sinceramente, não teria coragem sequer de falar 

sobre isso, sobre o pagamento do complemento do POSEI. É que, na Região, cortaram, 
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e na República impediram que o Governo do PS, da República, fosse solidário com a 

Região. Ou seja, não foi só cá, mas também na República. 

Foi em duplicado: nos Açores e na República. 

Isto demonstra bem quem é que elege como prioridade a agricultura. 

E há algo importante a esclarecer: 

A Sra. Deputada ainda não percebeu a mecânica parlamentar e a mecânica 

administrativa orçamental. 

Deputado João Vasco Cordeiro (PS): Responda! 

O Orador: Os 16 milhões de euros resultam de uma Resolução do Conselho de 

Ministros e não daquilo que é Orçamento. E isso faz toda a diferença. 

Haverá uma Resolução do Conselho de Ministros relativamente aos apoios para o 

complemento do POSEI. 

Agora, falar sobre isso é envergonhar o PS, porque o PS sempre cortou na Região e 

sempre cortou na República. Impediu! 

Deputado Berto Messias (PS): É. O dinheiro é que não existe! 

O Orador: Mas não foi apenas nesta matéria; foi também noutras medidas. Ou seja, 

sempre tentaram asfixiar aquilo que era a solidariedade financeira com a agricultura. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): É verdade! 

O Orador: O vosso líder foi um dos responsáveis, porque votou, na Assembleia da 

República, contra a extensão dos apoios da guerra da Ucrânia aos Açores. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Votou contra. 

Depois de o Governo da República ter excluído os agricultores dos Açores e da 

Madeira, houve uma proposta parlamentar para estender esses apoios aos Açores. 
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Todos os partidos políticos votaram a favor, exceto o PS, com a sua maioria, onde 

estavam os três deputados do PS e o líder do PS/Açores. 

Assim se vê quem é patriota; assim se vê quem põe os Açores em primeiro lugar e 

acima dos partidos políticos. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, conte com o PS nessa luta na República 

para que se pague os rateios! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Mas o PS está no Conselho de 

Ministros? 

Secretário Regional das Finanças e Administração Pública (Duarte Freitas): 

“Sempre estiveram”, aliás! 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Para uma interpelação, tem a palavra a Sra. Deputada Patrícia Miranda. 

(*) Deputada Patrícia Miranda (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu faço esta interpelação para entregar à Mesa o artigo de jornal em que se afirma que 

o Secretário promete os 19 milhões de euros para a agricultura dos Açores, e o Sr. 

Secretário continua sem responder onde está esse dinheiro. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. Assim que a Mesa rececionar o 

documento, ele será distribuído. 

Pergunto se podemos avançar. 
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Pausa. 

 

Sr. Secretário Regional da Agricultura, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente e Srs. 

Membros do Governo: 

Eu acho que é uma hipocrisia política. Hipocrisia é exigir aquilo que não se fez. 

O PS não fez, não pagou aquilo que era necessário: os complementos do POSEI. 

O Governo da República não pagou. E agora exige-se respostas, quando nós já demos 

provas de que terminámos com os rateios. 

É uma grande hipocrisia, que deveria envergonhar a bancada do PS, exigir aquilo que 

não foi capaz de fazer. 

Hipocrisia política. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

A Mesa não tem inscrições. Vou prosseguir nos nossos trabalhos dando a palavra, para 

uma intervenção de tribuna, ao Sr. Deputado do Partido Socialista Marco Martins. 

Deputado Marco Martins (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Falo hoje desta tribuna com o profundo sentido de responsabilidade que me foi 

confiado pelos terceirenses. Representá-los não é apenas analisar números, denunciar 

omissões ou apontar falhas; é, acima de tudo, garantir que a voz de uma ilha inteira 
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chega, clara e firme, ao centro da decisão política. E é isso que hoje aqui faço. 

O Plano e Orçamento para 2026 deveria ser um documento orientador, capaz de 

projetar o futuro dos Açores — das nossas nove ilhas — e de responder às necessidades 

reais das nossas comunidades.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Mas, infelizmente, uma vez mais, isso não acontece. 

Num Governo que já nos habituou, ano após ano, a execuções baixíssimas, seria 

legítimo esperar que, pelo menos desta vez, houvesse clareza, compromisso e 

responsabilidade.  

Basta olhar para os índices de execução na ilha Terceira, nos últimos 5 anos: valores 

extremamente baixos, com um máximo que nunca ultrapassou os 55 %, e 2 anos — 

2022 e 2024 — em que a execução ficou muito abaixo dos 50 %. 

É esta a verdadeira radiografia da governação atual: incapaz de cumprir, incapaz de 

concretizar, incapaz de transformar. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: E há mais: as obras que se encontram em curso foram, na sua maioria, 

preparadas e projetadas quando o Partido Socialista governava os Açores.  

Isto demonstra uma gritante falta de inovação, de visão e de adaptação à nova realidade 

— tanto na Terceira, como no resto da Região. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): Comece por pagar os rateios também! 

O Orador: Comecemos pela mobilidade e pela segurança rodoviária. 

A verba prevista para asfaltagem e conservação de estradas regionais e caminhos 

agrícolas é, de novo, extremamente reduzida. Não estamos a falar de luxo; estamos a 

falar de necessidades básicas. 

Igualmente inaceitável é o que se verifica no Bairro da Terra Chã, onde apenas as 

habitações pertencentes à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo serão 

intervencionadas, fruto da iniciativa desta Autarquia.  
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Deputado Paulo Chaves (PSD): Ah, é só a câmara?!! 

O Orador: Infelizmente, quanto às habitações propriedade do Governo Regional — e 

de forma inexplicável — nada. Absolutamente nada! Isto não é política social; isto é 

abandono. 

E já que falamos em abandono, vejamos a situação da Via Vitorino Nemésio, vulgo 

Via Rápida. 

Após promessas feitas em plena campanha eleitoral, após vídeos e anúncios pomposos, 

o que chega agora no Plano e Orçamento? Vinte mil euros! 

Sras. e Srs. Deputados: 20 mil euros não fazem uma obra — constituem, isto sim, o 

verdadeiro epílogo da demagogia.  

No setor social, a situação não melhora. 

As verbas destinadas às Creches da Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória, de 

São Mateus e de Santa Bárbara são tão residuais que confirmam que estas obras 

continuarão a ser meras e eternas promessas. 

E a lista continua: 

A atividade turística apresenta números de dormidas abaixo da média regional, sem 

que se conheça qualquer estratégia credível para inverter esta tendência. 

Aliás, a ilha Terceira nem tão-pouco foi contemplada no reforço da operação da Azores 

Airlines, para o período de Natal e Ano Novo. 

Neste campo, solicito agora a vossa especial atenção, Sras. e Srs. Deputados,... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Qual a ilha que fica abaixo da média regional? 

O Orador: ... onde passo a citar, parte – apenas parte, para não massacrar – ainda mais, 

a Sra. Secretária Regional, do comunicado avançado ontem pela Comissão Política da 

Terceira do CDS-PP/Açores: 

“A Secretária Regional dos Transportes não nutre pela Terceira grande simpatia, mas 

essa preferência pessoal não lhe confere o direito de, repetidamente, penalizar os 

terceirenses e promover divisões dentro de uma região que se quer coesa e unida (…). 

A SATA não é propriedade de Berta Cabral”. Fim de citação. 
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Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): Eu 

também não queria! Fique descansado que eu também não quero! 

O Orador: Perante tudo isto, assistimos ao silêncio ensurdecedor por parte do Sr. 

Presidente do Governo Regional. 

Sr. Presidente, governar é ter capacidade de liderança,... 

Secretário Regional das Finanças e Administração Pública (Duarte Freitas): Isso. 

Na Praia, disseram-lhe bem isso! 

O Orador: ... é capacidade de intervir quando é preciso de intervir, é a altura de intervir 

do cómodo, da trincheira e da passividade política. 

Mas vamos continuar, Sras. e Srs. Deputados. 

O Terceira Tech Island foi negligenciado e abandonado. Desde que esta coligação — 

PSD/CDS-PP/PPM — lidera o Governo dos Açores, zero empresas, (repito, zero 

empresas) se fixaram na Praia da Vitória. Acresce e agrava estes cenários, porque 

muitas empresas, obviamente, abandonaram a Praia da Vitória e este projeto.  

A criação de novas vagas em Estruturas Residenciais para Idosos, Creches e Respostas 

para a Deficiência continua praticamente estagnada. 

Os Centros de Dia da Vila Nova e da Ribeirinha continuam sem o apoio necessário, 

por parte do Governo Regional. Na Vila Nova, tudo está pronto para abrir, mas falta 

assegurar o financiamento para o respetivo funcionamento. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Isso não é 

verdade! Pode abrir! 

O Orador: Na Ribeirinha, o projeto permanece preso ao papel. 

A Escola Básica e Integrada dos Biscoitos aguarda, há anos, uma intervenção urgente. 

O concurso público ficou deserto em 2023 e praticamente nada avançou desde então. 

Um desrespeito total por toda a comunidade escolar. 

A Gare de Passageiros do Porto de Pipas acumula atrasos atrás de atrasos — e a 

Terceira continua a aguardar. Veremos se é desta! 

E os constantes atrasos no pagamento de apoios a clubes desportivos, associações 
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culturais e empresas revelam uma máquina governativa incapaz de cumprir o mínimo 

dos mínimos. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nunca a Região Autónoma dos Açores teve tantos meios. Nunca os recursos 

financeiros para investir foram tão grandes.  

E, paradoxalmente, nunca se fez tão pouco. 

Apesar de montantes históricos à disposição nos Fundos Comunitários; apesar do 

maior endividamento público da história da Região Autónoma dos Açores, a qualidade 

de vida dos terceirenses e dos açorianos não aumentou. 

E isso é, porventura, o aspeto mais devastador de todos. 

O que temos perante nós é um Governo esgotado, sem ideias, sem capacidade de 

executar e incapaz de exponenciar os recursos financeiros à sua disposição. 

Este Plano e Orçamento não é apenas insuficiente.  

Ele falha no respeito pela Terceira e falha no compromisso de desenvolvimento que os 

Açores merecem. 

A Terceira não exige privilégios, exige justiça. 

É necessário mais deste Plano e Orçamento e, sobretudo, é urgente mais, muito mais, 

deste Governo Regional. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Gomes. Faça favor. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Vamos tentar rapidamente desconstruir a narrativa catastrófica do Partido Socialista e 
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começar por dizer que são 70 milhões de euros que estão em execução e projetados 

para 2026, para a ilha Terceira. Muito dinheiro será investido na Terceira. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: No hospital da ilha Terceira, os investimentos previstos para 2026 são de 

3 milhões de euros, correspondentes a mais de 24 equipamentos. 

Na habitação, nunca se investiu tanto. Temos o loteamento de São Brás, onde o Partido 

Socialista construiu uma única casa em 15 anos. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

Este Governo está, neste momento, a terminar a construção de 13 habitações (13 

habitações em 4 anos; Partido Socialista, 1 habitação em 15 anos). 

O Bairro de Nossa Senhora de Fátima e o Bairro dos Americanos são outros 

investimentos já em execução. 

A obra da ligação da circular de Angra, com a via Vitorino Nemésio, é também uma 

importante via de acessibilidade na ilha Terceira e encontra-se em fase adiantada de 

construção. 

A gare de passageiros do Porto das Pipas, que nem projeto tinha, foi este Governo que 

já lançou. O concurso ficou deserto, mas será novamente lançado. 

E convém dizer claramente aquilo que o Partido Socialista parece não conseguir dizer 

às pessoas: é que por vezes os concursos ficam desertos e isso não é culpa do Governo 

Regional. É preciso ser sério nesta matéria. 

Recentemente, foi também lançado, na área da agricultura, o concurso público para 
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distribuição de água em mais dois caminhos agrícolas. 

A infraestrutura de apoio aos pescadores na Vila de São Mateus está já em fase 

terminal. 

O Sr. Deputado também falou na creche de São Mateus, pois este Governo já fez a sua 

parte: comprou o terreno para que finalmente possamos ter, não apenas para São 

Mateus, mas para servir todas as freguesias envolventes, uma creche e um ATL capazes 

de dar resposta àquela população. 

Deputado José Miguel Toste (PS): O que é que falta? 

O Orador: A ampliação do TERINOV é uma obra de cerca de 2 milhões de euros, e 

ainda ontem o Sr. Vice-Presidente do Governo o referiu. 

Há também um investimento de 1 milhão de euros para a construção de um centro de 

acolhimento e reabilitação social para pessoas com deficiência e incapacitação, para a 

Santa Casa da Misericórdia. 

Foram atribuídos 700 mil euros para o projeto de instalação da valência de cuidados 

continuados, no Lar D. Pedro IV. 

Deputado Berto Messias (PS): D. Pedro IV. Igual ao 5.º ano da vossa governação. 

O Orador: A construção do Centro de Interpretação Ambiental do Algar do Carvão 

está igualmente em andamento. 

Para a requalificação da Escola Emiliano de Andrade, são mais de 2 milhões de euros. 

Temos 1,9 milhões de euros para a criação do espaço Incuba.Açores, num edifício que 

estava ao abandono, mesmo em frente à Delegação da Assembleia Legislativa. 

O Palácio Bettencourt já se encontra praticamente concluído, com um investimento de 

quase 2 milhões de euros. 

Nem vou falar da radioterapia, que os senhores não queriam, e que agora é uma 

realidade na ilha Terceira.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

137 

 

 

O Bairro da Terra Chã, eu nem sequer vou falar desse processo, porque senão seria 

demasiado grave para o vosso passado; é outra obra que ficou com o concurso deserto, 

mas, naturalmente, o Governo avançará. 

Em relação aos voos, haverá também um reforço de 24 voos entre a Terceira e Ponta 

Delgada para a época do Natal. 

Relativamente ao HSEIT, a saúde, área muito importante para os Açores e para a ilha 

Terceira, dou apenas dois exemplos comparativos entre 2019 e 2025: mais 113 mil 

cirurgias realizadas; mais 254 contratações de recursos humanos. 

Quanto à creche da Ribeirinha, o processo já foi entregue ao Governo Regional e o 

Governo já informou a instituição sobre tudo o que é necessário realizar. 

Portanto, o Partido Socialista devia era elogiar todo o investimento realizado na ilha 

Terceira, em vez de vir profetizar a desgraça. 

Obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. Sr. Deputado Luís Soares, tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Soares (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Peço a palavra porque, desde logo, fiquei confuso com a primeira parte da intervenção 

do Sr. Deputado Marco Martins. O que me deu a perceber foi que o Governo que faz 

as obras é mau. O Governo que as prometeu e nunca as fez é que era bom. Portanto, 

essa foi a primeira ilação que retirei desta intervenção. 

Depois, tenho de pedir a palavra, porque há aqui dois aspetos que me parecem muito 

importantes. 
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Desde logo, agradecer a simpatia da Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas, porque está a dar corpo a um sonho dos terceirenses com mais de 20 

anos: o cais multiúsos, que finalmente vai acontecer na Praia da Vitória. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Eu sou como S. Tomé: só acredito quando vir. 

O Orador: Imagine, Sr. Deputado: no seu concelho, vai nascer o cais multiúsos que o 

vosso Governo prometeu durante 20 anos; ora era em Angra, ora era na Praia. 

Provavelmente houve alguma confusão de estudos, não sei bem o que aconteceu, mas 

agora é um investimento que se vai realizar, um procedimento já lançado, com 

interessados, e que custará 40 milhões de euros. 

Sr. Deputado, esta é uma obra que finalmente vai acontecer na ilha Terceira. 

Depois, tenho de fazer uma referência à aerogare civil das Lajes, que foi realmente uma 

obra excecional, feita pelo Partido Socialista, a mais moderna da altura, fantástica. 

Não foi mais, nem menos, do que pegar numa estrutura velha e fazer-lhe uma operação 

de maquilhagem. 

Um “charmezinho” que se deu àquela aerogare, já com uma da visão de futuro e da 

quantidade de passageiros que iriam embarcar e desembarcar ali. 

A aerogare está obsoleta, está a ser consumida pelos pássaros — imagine-se — e não 

oferece condições. 

Este Governo já se comprometeu e vai, efetivamente, dar à ilha Terceira a aerogare que 

a ilha merece, não aquela que os senhores maquilharam e apresentaram, onde nem o 

autocarro consegue chegar às portas de acesso da aerogare, porque a estrutura, 

possivelmente nem aguenta. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

Deputada Ana Jorge (PSD): É verdade! 
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O Orador: Há dúvidas relativamente ao peso que aquela estrutura pode suportar. 

Sr. Deputado, eu já andava cá nessa altura. 

Quanto ao terminal de cargas, inaugurado pelo Sr. Vice-Presidente do Governo 

Regional, que pensou estar a inaugurar uma grande obra, afinal não era uma grande 

obra, era mais uma grande fraude. 

Um terminal de cargas projetado para o futuro, desde logo porque as alterações 

climáticas iriam ser ao contrário e haver um arrefecimento global, porque tinha menos 

30 % de capacidade de frio do que a aerogare velha. 

Teve de se adquirir dois contentores de frio para colocar no exterior, para termos 

capacidade de frio. 

Depois, as cargas e descargas eram feitas no exterior da aerogare, à chuva, numa terra 

onde chove. Para o Sr. Deputado Berto Messias, isso é tudo normal;... 

Deputado Berto Messias (PS): Ó senhor ,o terminal está lá e a funcionar bem. O 

senhor já foi lá? 

O Orador: .... para nós é que não é normal. 

Portanto, uma obra feita pelos senhores, que nós tivemos a infelicidade de inaugurar e 

que não correspondeu ao que se pretendia para a evolução da ilha Terceira. Não era 

seguramente aquela aerogare que faria crer que a ilha Terceira iria ter a capacidade que 

tem de exportação. 

Meus senhores: nós somos aqueles que fazemos obra, que temos obra pensada e obra 

executada. 

Os senhores foram aqueles que imaginaram obras que nunca fizeram e que nunca 

executaram. 

Disse. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado Marco Martins, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Marco Martins (PS) Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Paulo Gomes, aqui a confusão foi muita, mas apenas dois pequenos 

esclarecimentos: 

- É Lar D. Pedro V, não é Lar D. Pedro IV; 

- E nunca falámos numa creche. Não está previsto nenhuma creche na Ribeirinha, mas 

sim um Centro de Dia. 

E aqui, para os Membros do Governo Regional: o vosso silêncio ensurdecedor, mais 

uma vez, não é uma falta de respeito para as minhas questões, nem para a bancada do 

PS, nem sequer para esta Casa, que é a verdadeira Casa da Democracia. É, sim, uma 

falta de respeito para com os terceirenses e para com toda a ilha Terceira. 

Quem precisa de respostas não somos nós, são os moradores do Bairro da Terra Chã, 

os utilizadores da Via Vitorino Nemésio, os alunos e professores da Escola Básica 

Integrada dos Biscoitos, as pessoas que utilizam todos os dias troços que precisam 

urgentemente de obras, como o troço da Silveira a São Mateus e o das Lajes a Vila 

Nova. 

E não responderam porque é que, na versão inicial do reforço da operação da Azores 

Airlines, a Terceira ficou de fora. 

Isso é uma falta de respeito pelos terceirenses. 

É uma falta de respeito por toda uma ilha. 

Obrigado. 
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Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Creio que não existem. Vamos, então, avançar para a próxima área governativa. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional do Mar e das Pescas. Faça favor, Sr. Secretário. 

Secretário Regional do Mar e Pescas (Mário Pinho): Sr. Presidente da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo:  

O setor do mar e das pescas tem grande relevância para a Região, pelo que têm sido 

dados passos de macropolítica muito importantes para a afirmação de um setor 

alinhado com os princípios da sustentabilidade, como são o caso da implementação do 

Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo Nacional para a subdivisão 

dos Açores, a implementação em curso da Rede Regional das Áreas Marinhas 

Protegidas e a opção de execução dos fundos comunitários, incluindo na Defesa, com 

um trabalho muito recente feito pela Presidência junto da Comunidade Europeia, com 

propostas muito objetivas para o futuro quadro financeiro plurianual da União 

Europeia. 

O ano de 2026 exige aos açorianos e ao Governo Regional um esforço orçamental 

acrescido para garantir a execução final do PRR e assegurar o cumprimento da regra 

n+3 do programa Açores 2030 e MAR2030. Esta circunstância histórica impõe uma 

enorme responsabilidade na execução do Orçamento. 

É neste contexto que apresentamos, no âmbito do Plano e Orçamento de 2026 para a 
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Secretaria Regional do Mar e das Pescas, um valor total de 36,7 milhões de euros, dos 

quais 30 milhões dizem respeito à execução do PRR, nomeadamente 25 milhões para 

o Desenvolvimento do Cluster do Mar dos Açores, projeto que se afirma como 

absolutamente estruturante para a Região e até para o país e, onde se inclui a construção 

e equipamento do novo navio de investigação e a construção do centro experimental 

de investigação e desenvolvimento ligado ao mar (Tecnopolo MARTEC) e ainda 5 

milhões para o Sistema de Incentivos ao setor das pescas, que tem como objetivo 

promover a transição energética, digitalização e redução do impacto ambiental no setor 

da pesca e da aquicultura, que permitirá dotar os portos de pesca da Região Autónoma 

dos Açores de equipamentos mais modernos e eficientes, do ponto de vista operacional 

e energético. 

Estes instrumentos estão intimamente interligados com as restantes ações do Plano, no 

que diz respeito a dar resposta aos compromissos da Região e a relação com a ciência 

no apoio à decisão. 

Neste âmbito, é de salientar a ação relativa ao controlo, inspeção e gestão, na qual estão 

inscritos 27 milhões de euros, onde se insere o ‘cluster’ do mar dos Açores, já 

anteriormente referido, mas também um conjunto de projetos de apoio à decisão, como 

o POPA (Programa de Observação para as Pescas dos Açores), o Plano Nacional de 

Recolha de Dados, os demersais, entre outros. 

No que diz respeito às infraestruturas de apoio às pescas, destaca-se o contrato-

programa com a LOTAÇOR, empresa parceira e estratégica para a secretaria em todas 

as ilhas, que tem vindo a fazer um apurado e importante trabalho de recuperação e 

manutenção de um conjunto de equipamentos que são absolutamente fundamentais, 

para assegurar a sustentabilidade do setor. 

Em termos de frota e recursos humanos, existe um conjunto de apoios ao setor que se 

cifra em cerca de 5 milhões de euros, onde se inclui o FUNDOPESCA e o sistema de 

incentivos ao setor da pesca financiado pelo PRR, já referido anteriormente. Ainda nos 

apoios à frota, não consta desta proposta, mas é importante dar enfase à compensação 
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a atribuir aos profissionais do setor das pescas pelas potenciais perdas de rendimento 

com a implementação da RAMPA (Rede Regional de Áreas Marinhas Protegidas dos 

Açores), com fundos provenientes do Fundo Ambiental, no montante de 10 milhões de 

euros. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: De relevar, na ação “Produtos da pesca e aquicultura”, que ascende a um 

valor de mais de 800 mil euros, o apoio às associações do setor. É importante dar o 

devido e necessário destaque ao papel associativo no setor das pescas, à disponibilidade 

destas organizações para, em coletividade, contribuírem para a resolução de problemas 

específicos das comunidades piscatórias. 

Também é importante dar nota da prioridade que o Governo Regional dá a estas formas 

de organização da comunidade piscatórias, auscultando-as e incluindo-as no processo 

de decisão e utilizando-as para comunicar com as comunidades. 

A ação Assistência Técnica do MAR 2030, com um valor de quase 600 mil euros, para 

o regime de apoio, cujo programa decorre entre 2021 e 2027, com uma verba de 75 

milhões de euros, a 30 de setembro de 2025 registava 1764 projetos aprovados, 

correspondendo a um investimento elegível aprovado, na ordem dos 21 milhões de 

euros. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: No âmbito da monitorização, promoção e ação ambiental marinha, começo 

por destacar um grande conjunto de projetos e trabalhos de investigação, desenvolvidos 

particularmente pela Direção Regional de Políticas Marítimas, como o LIFE IP Azores 

Natura ou o LIFE IP Climaz, LIFE Natura@Night, TwinnedBySstars e 

CIRCULAROCEAN, que continuarão em execução, com o objetivo sobretudo de dar 
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resposta à Estratégia Marinha e à definição de bem-estar ambiental.  

Nota para projetos que visam mitigar o impacto da poluição luminosa, que visam 

implementar melhores práticas para a redução do Bycatch, ou que visam implementar 

novas atividades de ecoturismo marinho ou atividades que promovam a 

sustentabilidade do ambiente costeiro e a economia circular. 

É importante conhecer o mar dos Açores como forma de afirmar a nossa autonomia 

regional. Relevar também a importância do Parque Marinho dos Açores no 

restabelecimento dos ecossistemas marinhos. 

Continuaremos a apoiar a Escola do Mar dos Açores, uma vez que continua a ser uma 

aposta do XIV Governo Regional dos Açores, na afirmação da excelência da formação, 

promovendo um aumento de formação disponível, promovendo mecanismos para 

captação de mais alunos e mais projetos. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Ainda no âmbito da gestão e requalificação costeira, existe um conjunto de 

obras que se encontram sob a gestão da Secretaria Regional da Mobilidade, Turismo e 

Infraestruturas, que denotam bem a preocupação deste Governo Regional com a, cada 

vez maior, erosão da costa, por força das alterações climáticas, cujo impacto não 

devemos, nem queremos ignorar. Deste modo, relevamos a proteção e a estabilização 

costeira do porto de Santa Iria, em São Miguel, com um montante superior a 4 milhões 

de euros, bem como o contínuo reforço da proteção costeira na zona das Calhetas e na 

zona de Santa Clara, também em São Miguel, a proteção da orla costeira e a reabilitação 

da Praia Formosa, em Santa Maria, o projeto de estabilização da zona adjacente ao 

quartel dos bombeiros da Calheta de São Jorge, bem como diversas intervenções para 

proteção da orla costeira dos Fenais, na ilha da Graciosa. 

Presidente do Governo Regional (José Manuel Bolieiro): Muito bem! 

O Orador: Assim, relativamente ao Mar, o XIV Governo Regional dos Açores 

pretende investir, tendo consciência que existem várias outras situações a que teremos 

de acudir, nomeadamente a nível da melhoria das infraestruturas portuárias do setor da 
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pesca e ao nível da proteção da orla costeira, mas, meus senhores, temos de ter em 

conta a prioridade da execução do PRR, as limitações orçamentais e a própria resposta 

do mercado, que neste momento tem dificuldade de dar resposta por escassez de mão-

obra. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Temos de ter em conta também a própria maturidade dos projetos, 

nomeadamente a fase em que se encontram e a própria tramitação da contratação 

pública que, como todos sabem, é bastante exigente. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Estão abertas as inscrições. Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, o Sr. Deputado Gualberto Rita. 

(*) Deputado Gualberto Rita (PS): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Discutimos hoje um Plano e Orçamento que deveria reforçar aquilo que é estratégico 

para os Açores: o mar, os nossos pescadores e o conhecimento científico que garante o 

futuro da nossa economia. 

Mas aquilo que o Governo nos apresenta vai exatamente no sentido contrário. 

Em vez de reforço, temos fragilização; em vez de visão, temos cortes; em vez de 

estratégia, temos riscos sérios para toda a economia do mar. 

O Governo coloca em causa programas científicos estruturais, pilares da gestão 

sustentável dos recursos marinhos. 
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Se estes programas deixarem de existir, perdemos certificações que valorizam o nosso 

pescado, comprometemos obrigações europeias e arriscamos sanções. 

Interrompemos séries de dados únicas, com mais de 30 anos, essenciais para a 

negociação de quotas e para a credibilidade científica da Região. 

E despedimos técnicos altamente qualificados, que não se recuperam nem se volta a 

contratar como se nada fosse. 

Quem vai explicar à Comissão Europeia porque deixámos de cumprir? 

Quem vai assumir os cortes e o rombo económico nas quotas e nas exportações? 

O Governo não pode dizer que depende do mar, enquanto corta precisamente na ciência 

que o protege. 

As associações da pesca, que há décadas são pilares essenciais do setor, também são 

atingidas. 

Deputado Mário Tomé (PS): Muito bem! 

O Orador: Estas estruturas, com poucos meios e muita dedicação, dão voz aos 

pescadores, organizam o setor e asseguram que as políticas públicas chegam a quem 

vive do mar. 

Não estamos a falar apenas de verbas; estamos a falar de enfraquecer o elo mais 

importante entre o Governo e os pescadores. Reduzir a sua capacidade é diminuir a 

representatividade do setor. 

É querer silenciar os pescadores,... 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

O Orador: ... e é isso que este Governo, de forma disfarçada, pretende alcançar com 

estes cortes. 

Sim, calar os pescadores. 

Em março de 2022, o Presidente do Governo Regional comprometeu-se, publicamente, 

com toda a fileira da pesca, que não avançaria qualquer implementação de Áreas 

Marinhas Protegidas sem um verdadeiro plano de reestruturação que garantisse 

sustentabilidade económica e social aos pescadores. 
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Deputado José Ávila (PS): É verdade! 

O Orador: Essa era a promessa: proteger o mar, sim, mas sem sacrificar quem dele 

vive. 

Passados 2 anos e meio, o que temos? 

Reuniões atrás de reuniões, promessas atrás de promessas, anúncios de milhões e mais 

milhões, e zero de resultados concretos. 

O Partido Socialista não abdica de exigir verbas concretas e imediatas para apoiar os 

pescadores, os comerciantes e a indústria, que enfrentam um cenário crescente de 

incerteza.  

Com a entrada em vigor da RAMPA, não é aceitável que, enquanto se pede mais 

sacrifício à fileira da pesca, o Governo não ofereça qualquer garantia de compensação. 

E a incoerência não fica por aqui. 

Este Governo quer implementar uma nova Rede de Áreas Marinhas Protegidas — mais 

restrições, mais regras, mais condicionamentos — mas, ao mesmo tempo, corta no 

controlo e na fiscalização. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mais valor para as pescas! 

O Orador: Como podemos pedir mais aos pescadores e menos ao Estado? 

Como pode um Governo exigir cumprimento se reduz os próprios meios de 

fiscalização? 

Isto não é governar; isto é empurrar responsabilidades para quem já vive uma vida 

difícil, incerta e de risco diário. 

Também o FUNDOPESCA e os apoios à segurança no trabalho são tratados como 

simples extras. 

Não são. São uma rede mínima de proteção social para quem não tem salário garantido 

ao fim do mês, para quem depende diariamente das condições do mar. São essenciais. 

Reduzir estes mecanismos é fragilizar ainda mais uma profissão já marcada pelo risco. 

Se o Governo não quer proteger os pescadores, que tenha coragem de o assumir 

claramente. 
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Como se tudo isto não fosse suficientemente grave, o Governo apresenta ainda a 

proposta mais incompreensível e mais lesiva de que há memória para toda a fileira da 

pesca: o aumento brutal de 300 % nas taxas da lota. 

Isto é muito mais do que um ajuste técnico, é um golpe direto no rendimento dos 

pescadores, dos armadores, da comercialização e da própria indústria. 

Esta subida é uma sentença de colapso económico. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A sério?! 

Deputada Marlene Damião (PS): Muito bem! 

O Orador: No fundo, o que o Governo está a dizer a quem vive do mar é: “vocês que 

paguem a fatura da nossa má gestão”. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Boa gestão eram as gruas podres, isso é que 

era boa gestão! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

O Governo não tem, até hoje, um Plano Estratégico Regional para as Pescas. 

Não definiu como implementar, nem como financiar. 

Falta visão, falta planeamento, falta execução e falta, sobretudo, responsabilidade 

política. 

O que está hoje em discussão não é apenas um orçamento. É o destruir a pesca dos 

Açores. É uma escolha política com consequências profundas para o futuro da 

economia do mar; é um ataque frontal à ciência e aos trabalhadores que diariamente 

dão a vida à pesca açoriana. 

O Partido Socialista não ficará calado perante este retrocesso. 

Defenderemos sempre os pescadores, o seu rendimento, o seu futuro e o futuro do mar 

dos Açores. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Olivéria Santos. Faça favor. 

Deputada Olivéria Santos (CH): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, Sras. e 

Srs. Membros do Governo Regional: 

O CHEGA Açores tem vindo a defender, repetidamente, políticas que visam proteger 

os interesses dos pescadores dos Açores e de toda a economia que se gera à volta deste 

setor.  

Defendemos o combate à pesca ilegal, o pagamento atempado dos apoios financeiros 

destinados ao setor das pescas, uma melhor articulação entre os serviços da LOTAÇOR 

e os pescadores, melhor gestão das quotas e melhores condições de trabalho nos portos 

da Região. 

Falar da pesca nos Açores é falar de uma das mais antigas formas de vida do 

arquipélago, uma atividade que moldou comunidades inteiras e que continua, ainda 

hoje, a ser um dos pilares culturais e económicos da Região e um setor do qual 

dependem centenas de famílias.  

O CHEGA Açores tem vindo a expressar, constantemente, diversas preocupações 

relacionadas com o setor das pescas na Região. O tempo vai passando e não vemos 

melhorias, antes pelo contrário. Está tudo pior. Cada vez mais, os pescadores sentem-

se abandonados, desprotegidos, marginalizados e desesperados por melhores 

condições de trabalho e por mais soluções para este sector.  

Como é possível, por exemplo, que atualmente, nos Açores, os pescadores estejam a 

pagar mais pelo gasóleo pescas, do que se paga no continente e na Madeira? Não faz 

sentido e não se compreende. Chega a atingir mais de 30 cêntimos por litro. Não é 

compreensível! 

O CHEGA está cada vez mais convencido de que este Governo Regional olha para a 
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pesca, não como um setor vital para a economia dos Açores, mas, sim, como um setor 

que foi deixado à deriva. 

Estamos a caminhar a passos largos, e estamos convencidos de que isto vai acontecer, 

para o fim das pescas nos Açores. Exemplo disso são as opções do Plano e Orçamento 

para 2026. Os apoios são parcos, são escassos e estão mais direcionados para as 

questões científicas, para o turismo e para a sustentabilidade ambiental, como é caso 

da RAMPA, que não assegura as verdadeiras necessidades dos pescadores dos Açores 

e deixa-os totalmente abandonados à sua sorte.  

Deputado José Pacheco (CH): É verdade! 

A Oradora: Com estas políticas, estamos a cair no extremismo do excesso de zelo, 

protegendo-se os recursos, mas colocando em causa e ameaçando a sobrevivência da 

pesca artesanal. Temos assistido à diminuição da frota pesqueira (não há neste Plano 

qualquer verba para a frota), temos assistido a uma diminuição de pescadores no mar 

fruto do encerramento da atividade de muitas empresas familiares e temos assistido ao 

cada vez maior desinteresse de jovens em apostarem neste sector, pois, num setor como 

este, não há jovem que queria apostar ou investir. 

A Escola do Mar nos Açores tem cada vez menos orçamento, e quem sofre, mais uma 

vez, são os pescadores que nem conseguem avançar com formação profissional. Sr. 

Secretário, para quando um investimento, a sério, na formação dos pescadores?  

Na maioria das embarcações, faltam competências, mas andam com uma licença no 

mar. Como é que isto é possível?  

Temos uma classe piscatória envelhecida. A profissão de pescador está cada vez menos 

apelativa para as novas gerações, e os que ainda insistem na atividade pensam em 

desistir. Já não aguentam mais. É isso que está a acontecer e é isso que ouvimos todos 

os dias quando falamos com os pescadores: “já não aguentamos mais”. Os pescadores 

vão deixar de trabalhar e vão passar a ser subsídio-dependentes. Isso é lamentável. 

Falta valorizar e priorizar as pescas nos Açores. Precisamos, desde logo, rever as frotas: 

algumas estão velhas, outras precisam ser adaptadas às novas realidades tecnológicas. 
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Muitos portos de pesca da Região Autónoma dos Açores precisam de mais 

investimentos, por exemplo em casas de aprestos, sinalização, luz ou água, ou em outra 

qualquer necessidade. A LOTAÇOR não está a servir os pescadores e as pescas, mas, 

sim, a servir-se de todos aqueles que vivem e necessitam deste setor. Exemplo disso 

são as taxas que foram agora anunciadas e que são uma vergonha para os pescadores. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

A Oradora: Os pescadores açorianos enfrentam, já há alguns anos, desafios que 

ameaçam não apenas a sua subsistência, mas também a continuidade de uma identidade 

profundamente ligada ao mar. 

Os pescadores estão vulneráveis, desde logo, porque vivem numa situação de 

instabilidade económica. É o preço do pescado que nem sempre valoriza determinadas 

espécies e que não reflete as longas horas de trabalho, em condições exigentes, sem 

garantia de que o seu esforço será justamente recompensado. 

A incerteza do rendimento mensal cria um clima de constante ansiedade, que se agrava 

quando o custo do combustível e da manutenção das embarcações dispara. 

As licenças, quotas, regulamentação europeia, restrições sazonais, são outras das 

dificuldades com que os pescadores têm se debatido nos dias de hoje. 

Ainda assim, os pescadores açorianos não estão a desistir, mas esperam por algum 

milagre. Vamos ver se acontece. 

É urgente que se encontrem soluções políticas, que garantam condições justas e dignas 

para quem vive do mar.  

A pesca nos Açores precisa de mais apoio, mais formação, mais inovação e, 

principalmente, mais respeito pelos seus profissionais, pelas suas famílias, e este Plano 

e Orçamento não cumpre com este desiderato.  

Preservar a pesca açoriana não é apenas defender uma profissão: é defender uma parte 

essencial da alma das ilhas dos Açores. 

Disse! 

Vozes dos Deputados da bancada do CH: Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Jorge Paiva, faça favor. Tem a palavra. 

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O mar continua a ser uma das maiores riquezas dos Açores. 

Nos últimos anos, têm sido dados passos importantes na proteção dos nossos recursos, 

desde a valorização das reservas marinhas à implementação de medidas de gestão 

sustentável que têm permitido preservar os nossos ecossistemas e garantir futuro ao 

setor. É justo reconhecer esse trabalho. 

Mas proteger é também garantir que o setor se renova e continua vivo. 

É aqui que enfrentamos um desafio concreto: o rejuvenescimento da pesca. 

Considerando a importância de atrair e fixar novos profissionais e a necessidade de dar 

resposta no momento em que temos jovens motivados, com vontade de ser pescadores 

e de construir a sua vida através deste setor económico, não basta incentivarmos os 

jovens a acreditar na pesca se depois lhes fechamos a porta naquele que é um dos 

primeiros requisitos para exercer a atividade: a licença. 

Exemplo disso são os casos em que as licenças foram atribuídas há muitos anos e a 

atividade piscatória é hoje residual ou nula, enquanto depois há jovens que querem 

adquirir licença, para exercer a atividade de forma regular e não conseguem. 

Sr. Secretário, é necessário ultrapassar esta situação, sob pena de os jovens que, hoje, 

querem entrar na atividade piscatória desistirem, e isso temos todos a responsabilidade 

de assegurar que não acontece. 

Obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não regista mais pedidos de intervenção. 

Sr. Deputado Carlos Freitas, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Se há setor em que o Partido Socialista prova, nesta Casa, mais uma vez, ser o apóstolo 

do caos, com as mesmas profecias da desgraça, é no setor das pescas. 

A verdade é que não está tudo bem, mas também é verdade que está longe de estar ao 

nível que o Partido Socialista quer fazer crer à sociedade. 

E vamos ao que mais importa neste setor, como em qualquer outro, que é o rendimento. 

Fiz um apanhado de 15 espécies capturadas no mar dos Açores, espécies com grande 

impacto para quem vive do setor. 

Comparei 2019, 2024 até 31 de outubro de 2025. 

Ora, em 2019, nestas 15 espécies, tivemos um rendimento, para as pescas, de 15,5 

milhões de euros. 

Em 2024, ascendeu a 26,5 milhões. 

E já este ano, até 31 de outubro, vamos em 32,7 milhões de euros. Isto é muito 

significativo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Especificando algumas espécies: no caso do atum – em três espécies de 

atum, nomeadamente o patudo, o voador e o bonito – temos... 

Deputado José Ávila (PS): Qual é a fonte? 

O Orador: A fonte é simples. Está no site. Basta fazer contas e se tiverem mais um 
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bocadinho de trabalho do que aquele que estão a mostrar... 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): O senhor trabalha muito! O senhor não trabalha 

mais que os outros. Não entre por aí! 

O Orador: ... conseguem também fazê-lo. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do Governo 

 

O Orador: Eu, sendo da área dos números, entendo-me bem com análise gráfica. 

É simples: faz-se os cálculos e chega-se a estes valores. 

Depois, posso entregar à Mesa, se quiserem. 

Temos aqui três situações, nomeadamente, o patudo, o voador e o bonito, com 

rendimento médio anual. Está claro como a água. 

Se analisarmos o preço médio por quilo nas mesmas espécies, verificamos exatamente 

o mesmo para o patudo, para o voador e para o bonito: 2019, 2024 e 2025. Portanto, a 

diferença é abismal. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Isso é treta! 

O Orador: Isso é treta para si. Para quem vive do setor não é. Isto é importante, é o 

rendimento... 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Pode ter as melhores estratégias, se não passar rendimento para quem vive do setor, 

não serve de nada. 

Passando para outras espécies de profundidade como por exemplo, o goraz, o 

imperador, a lula e o pargo. 

Deputado João Vasco Costa (PS): E o chicharro?! 
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O Orador: Também temos o rendimento médio anual destas espécies: 2019, 2024, até 

31 de outubro de 2025, e assim sucessivamente. Mostra também uma diferença 

abismal. 

Deputado Nuno Barata (IL): Foi por isso que a LOTAÇOR foi fechada! 

O Orador: Se formos analisar o preço por quilo nestas mesmas espécies, a diferença 

também é bem visível. 

Falemos de uma espécie já aqui trazida a esta Casa, o goraz. 

O rendimento anual do goraz tem vindo a crescer ao longo dos anos — 2019, 2023, 

2024 — sempre a aumentar no bolso de quem vive do setor. 

Se virmos o preço por quilo desta mesma espécie, também está sempre a aumentar ao 

longo dos últimos anos. 

E quando se tenta passar a retórica de que o valor está maior, porque se captura menos, 

isso também é falso, porque até 31 de outubro, deste ano, já se capturou mais do que 

em outros anos, mas mantém-se mais ou menos uma linha constante. 

Isto é deveras importante. 

Consideramos imperioso continuar a valorizar o pescado e, com isso, aumentar o 

rendimento do pescador, mas também, e acima de tudo, garantir a sustentabilidade do 

nosso mar e do setor das pescas. 

Todos sabemos o legado deixado pelo Partido Socialista — que agora se arroga 

salvador — que não foi mais do que infraestruturas e equipamentos degradados, 

obsoletos, com falta de manutenção. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Um setor deixado completamente à beira do naufrágio. 

Claro que há situações a melhorar. Não há receio de o admitir. 

O que não podemos é continuar a empurrar os mesmos problemas com a barriga para 

a frente. Esse seria o caminho mais fácil, mas também o mais irresponsável, não temos 

qualquer dúvida disso. 

Para isso está aqui a tutela, para assumir os problemas que ainda existem, e não fazer 
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como outros, cujo resultado foi desastroso e estava à vista. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Não temos dúvidas de que nenhum pescador desta Região quer voltar ao 

passado,... 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Podem ter uma surpresa. 

O Orador: ... seja aos rendimentos que auferiam, seja às infraestruturas que lhes foram 

deixadas. 

E, como se diz, “o caminho faz-se caminhando”. 

Neste caso, “há quem pretenda agitar as águas para nausear a frota”. 

Mas nós, nesta bancada, a par do Governo Regional e também da LOTAÇOR, empresa 

estratégica, como muito bem disse o Sr. Secretário, estamos do lado de uma 

reestruturação que proporciona um setor mais robusto, mais eficiente, com melhores 

condições de trabalho e, acima de tudo, com ainda mais rendimento para o setor. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Nuno Barata, tem a palavra. Faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

O Sr. Deputado Carlos Freitas, que agora deixou de falar dos assuntos do ambiente — 

que passaram para a Sra. Deputada Ana Jorge —, esqueceu-se do seu ambientalismo 

feroz da legislatura passada e então foi um tal desperdiçar papel e tinta dos tinteiros 

para nos trazer aqui gráficos sobre a produtividade, o aumento do preço e do 
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rendimento das espécies. 

Não trouxe foi o gráfico que fazia falta para contrabalançar aquele: o gráfico do 

aumento dos custos de exploração das embarcações. E nós temos, logo à cabeça, uma 

ideia: o Governo, assim que olhou para o rendimento das embarcações, tratou de taxar. 

Tratou de ir lá buscar algum. 

Deputado José Pacheco (CH): À socialista! 

O Orador: E então aumentam-se as taxas da LOTAÇOR, assim como fazia o Partido 

Socialista no passado.  

Deputado Berto Messias (PS): Não estrague a intervenção! 

O Orador: Como eu disse naquela tribuna, ainda ontem: são os socialistas de um lado 

e os socialistas do outro. E lá foram ao bolso dos pescadores, dos armadores e dos 

comerciantes de pescado. 

Mas, mais importante do que esse taxar da exploração do setor das pescas foi mesmo 

ter-se esquecido — e não foi certamente inocente — de trazer o gráfico que demonstra 

os custos de exploração das embarcações. Nos últimos dois anos, subiram 

exponencialmente a todos os níveis: desde os níveis de exigência com certificações, 

até ao gasóleo, à isca, ao aparelho… 

Toda a fileira foi abrangida por um crescimento de gastos muito superior àquele que 

foi o aumento dos rendimentos. 

Muito obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Traga o senhor esse gráfico. 

Deputado Nuno Barata (IL): Eu não gasto papel em gráficos. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. Aguardo inscrições. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem mais intervenções. 

Sr. Deputado Gualberto Rita, faça favor, tem a palavra. 
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(*) Deputado Gualberto Rita (PS): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Obviamente, se não temos resposta do Sr. Secretário, é porque assumimos que 

concorda com tudo aquilo que nós dissemos relativamente ao acabar com a pesca nos 

Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

O Orador: O Sr. Secretário admite perfeitamente bem — e eu até percebo a mágoa 

dele em não querer responder — porque, de facto, não há respostas. 

Mas quanto a isso, Sr. Secretário, há mais questões que queria colocar. Relativamente 

a essa questão da “profecia da desgraça” que os senhores gostam tanto de falar. 

Sejamos sérios: quem é que tem passado, nesta legislatura, a proclamar a desgraça no 

mar e nas pescas? Quem o tem feito não é a oposição, é o próprio Governo. E isto não 

é dito apenas pela oposição; é dito por todos os setores. 

Senão vejamos: 

É o vosso Governo que deixa a ciência sem financiamento e que põe os programas de 

monitorização marinha em risco. Aliás, quanto a isso, o que não diria o Presidente do 

IMAR, Mário Rui Pinho ao agora Secretário Regional do Mar e Pescas? E com o 

despedimento de técnicos, como disse, altamente qualificados que vão para casa. O que 

não diria?! 

É o vosso Governo que obriga a Federação das Pescas, a Associação de Comerciantes 

e a Associação de Industriais, a mostrar e exprimir profunda preocupação em relação 

aos cortes, sem precedentes, à fileira da pesca. Não foi a oposição. Foram as 

associações; foi a Federação e isto foi antes de anteontem. Não foi a oposição. 

Portanto, quem proclama a desgraça não é a oposição, é o vosso próprio Governo que 

a provoca. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas isso o que é?! 

O Orador: Com estes dados, é o vosso Governo que está a levar os pescadores do 

chicharro (gente que só protesta quando a situação é insustentável) a ameaçar com 
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medidas drásticas para defender o sustento das suas famílias. Apresentem-me aí os 

gráficos do rendimento dos pescadores e das 11 toneladas que foram, durante um ano, 

para o lixo. Apresentem-me esses dados. 

Deputada Marlene Damião (PS): Muito bem! 

O Orador: Foi o vosso Governo — ainda por falar em dados — que teve o “prazer”, 

e até orgulham-se disso, que por falta de planeamento, mandou parar de pescar. 

Deputada Olivéria Santos (CH): É verdade! 

O Orador: Imagine-se! Mandaram parar de pescar atum. Embarcações que estavam a 

pescar e que estavam a subir os seus rendimentos. E foi o vosso Governo, por falta de 

planeamento e por falta de dignidade, que mandou os pescadores parar. 

Portanto, se querem encontrar os verdadeiros mensageiros da desgraça, não olhem para 

a oposição. Olhem para o vosso próprio espelho. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Secretário Regional do Mar e das Pescas, faça favor. 

(*) Secretário Regional do Mar e Pescas (Mário Pinho): Sr. Presidente, Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Gualberto Rita, o Governo tem uma visão de futuro, tem um programa, 

sabe para onde vai e tem quatro áreas. 

 

Aparte inaudível do Deputado Gualberto Rita. 

 

O Orador: O senhor agora ouça, porque o senhor parece não conhece o que é que o 
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Governo está a fazer. Eu vou explicar-lhe o que o Governo está a fazer. 

O Governo tem quatro áreas em que está a trabalhar. 

Primeira área: a área da macropolítica. 

As pessoas lembram-se que não acreditavam que o Governo fosse capaz de 

implementar o Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo. 

Lembram-se de dizer que o Governo não seria capaz de implementar as Áreas 

Marinhas Protegidas. 

Para responder à sua pergunta, as Áreas Marinhas Protegidas estão quase todas 

implementadas, Sr. Deputado. 

Deputado Gualberto Rita (PS): Quase! 

O Orador: Há um calendário, não sei se Vossa Excelência o conhece. Há um 

calendário! 

O Governo está dentro do prazo e todos os processos estão em desenvolvimento dentro 

do prazo. 

Tem também todos os programas de monitorização e de definição do bom estado 

ambiental e está à vista o “Relatório do Bom Estado Ambiental da Região Autónoma 

dos Açores”. 

Em segundo lugar, tem uma segunda ação que tem a ver com a reestruturação das 

infraestruturas. 

Sr. Deputado, o senhor não pode querer, à segunda-feira, dizer que a LOTAÇOR é uma 

instituição pública tecnicamente falida, mal gerida, com um conjunto de “gorduras” 

muito grande, e à terça-feira vir dizer: “ah, estão a cortar as gorduras!”. 

Deputado Carlos Silva (PS): Quem disse isso foram os senhores! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Sr. Deputado, o que estamos a fazer na LOTAÇOR é estrutural. Exige 
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coragem,... 

Deputado Gualberto Rita (PS): Quem é que vai pagar?! 

O Orador: ... exige decisão, que foi aquilo que os senhores nunca tiveram coragem de 

o fazer. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: É preciso ter respeito do Corvo a Santa Maria, por todos os funcionários 

daquela casa, que todos os dias, Sra. Deputada Olivéria, fazem a comunicação com os 

pescadores, muitas vezes dando do seu próprio trabalho, às vezes, de forma gratuita, 

Sr. Deputado. 

O que estamos a fazer é reestruturar a Lota, reestruturar o serviço de lotas e vendagens, 

dar-lhes dignidade, dar-lhes competências, dar-lhes capacidade para poder intervir no 

sistema, de forma sustentável e realista, tirando-os da alcunha de “tecnicamente 

falidos”. 

A terceira ação é a reestruturação do setor. 

Não se pode reestruturar o setor sem fazer este trabalho que estamos a fazer na 

LOTAÇOR. 

É difícil, tem caminhos muito difíceis para seguir, mas os funcionários da LOTAÇOR 

têm perfeito conhecimento dos caminhos difíceis que o Governo Regional e o Conselho 

de Administração terão de seguir nos próximos meses. 

Ainda dentro da reestruturação do setor da pesca, temos a adaptação do tamanho da 

frota às disponibilidades dos recursos, que como sabe é fortemente controlado e 

regulado pela União Europeia. Esta reestruturação abrange toda a área do setor da 

atividade económica, desde a exploração, a montante e a jusante. 

Está em sede de Comissão, para ser aprovado, o plano que foi sugerido pelo Governo 
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Regional. 

Os senhores também acreditaram que o Governo não era capaz de produzir aquele 

documento; que não tinha visão para definir a estrutura de renovação da frota; que não 

era capaz de ter o financiamento. 

Os financiamentos estão aí, o programa está na Comissão para ser aprovado e, portanto, 

é falso aquilo que o senhor afirma. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: E é iliteracia, porque o senhor não conhece, porque não quer. 

Por último, Sr. Deputado, o Governo tem como último objetivo o desenvolvimento da 

economia azul. 

O desenvolvimento da economia azul abrange tanto as atividades emergentes como as 

tradicionais, incluindo a pesca. 

E o que une tudo isto? 

Aquilo que o senhor diz que o Governo está a abandonar: a ciência. 

São 51,7 milhões de euros de investimento em inovação, conhecimento e 

infraestruturas de apoio à ciência. 

Ó Sr. Deputado, acorde.! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O senhor está no dia de ontem, Sr. Deputado. Olhe para o futuro. 

“Meta-se na proa do seu barco e olhe para o rumo. O senhor está é a olhar para a espuma 

do barco”, Sr. Deputado. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Deputado Berto Messias (PS): Olhe que o IMAR não diz isso, Sr. Secretário! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos fazer um intervalo. 

Regressamos às 18 horas. 

 

Eram 17 horas e 32 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, peço-vos que retomem os vossos lugares. 

 

Eram 18 horas e 03 minutos. 

 

Pergunto se há inscrições para o debate que estava a decorrer antes do intervalo. 

Sr. Deputado Gualberto Rita, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Gualberto Rita (PS): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário, apenas para informar que não concordamos com a sua afirmação. 

Peço-lhe que reflita: aumentar as taxas da lota não é “cortar gorduras”, como o senhor 

afirma. 

É, sim, arruinar a economia do mar, e esse é o sentimento de todas as associações, 

como já lhe disse. 

E também para lhe dizer que foi o Presidente do Conselho de Administração da 

LOTAÇOR que, em sede de Comissão, admitiu baixar as taxas de lota e de serviços. 

Portanto, mais uma vez, aquilo que afirmamos não é inventado. 

E, por fim, coloco-lhe a questão que é essencial para o setor das pescas: 
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Os senhores vão ou não vão efetuar o aumento brutal de 300 % na taxa da lota? 

Obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Gomes, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria referir alguns dados relativamente à empresa LOTAÇOR. 

Têm sido muitos os argumentos apresentados pelo Partido Socialista, e convém não 

esquecer que, quando teve responsabilidades governativas, criou quase 50 empresas 

públicas, criando dívida para resolver os problemas com dinheiro. Foi isso que se fez 

durante muitos anos. 

Em 1997, a LOTAÇOR não apresentava endividamento bancário, ano em que o Partido 

Socialista iniciou a governação da Região. 

Em 2019, esse endividamento atingiu os 31 milhões de euros. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

O Orador: Endividamento bancário esse que já teve uma redução em cerca de 30 % 

com este Governo Regional. 

Relativamente às despesas da LOTAÇOR, estas situam-se em cerca de 1 milhão de 

euros anuais; despesas com pessoal 6,4 milhões.  

Importa também referir que a atual administração já reduziu em mais de meio milhão 

de euros muitas dessas despesas. 

A LOTAÇOR tem realizado um conjunto de reparações, e já referi aqui várias vezes, 

e importa sempre relembrar, o estado de elevada degradação em que muitos 

equipamentos se encontravam. Naturalmente, não é possível repará-los todos ao 

mesmo tempo, mas têm vindo a ser realizado um conjunto de intervenções importantes 
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para o setor. 

Gostaria ainda de referir aqui muitos dos serviços que, neste momento, a LOTAÇOR 

presta ao setor e aos pescadores, de forma totalmente gratuita: grua de descarga, 

fornecimento de gelo para o pescado, empilhador, limpezas de porto, serviços de 

contabilidade, serviços de informática, gruas, pórtico, estacionamento, água e luz.  

Estes serviços devem ser considerados como um apoio direto aos pescadores. 

Este Governo tem uma estratégia para o futuro.  

Mais à frente, veremos se essa estratégia correu bem ou não. 

Agora, o que o Partido Socialista não pode fazer, na nossa opinião, é criticar um plano 

de reestruturação antes sequer de começar, sabendo que existem 10 milhões de euros 

para esse plano, para compensar os pescadores e para investir no setor das pescas.  

Criticar algo antes de iniciar não é bom para o setor. 

Sr. Secretário, gostaria de lhe fazer duas perguntas: 

Qual é o estado de execução dos fundos comunitários, nomeadamente no PRR e no 

Portugal 2030? 

Qual a importância que esses investimentos têm para a sua Secretaria e para o setor das 

pescas? 

Obrigado. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional do Mar e Pescas, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Secretário Regional do Mar e Pescas (Mário Pinho): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Quero responder diretamente ao Sr. Deputado Gualberto Rita relativamente às taxas.  
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Sr. Deputado, não é norma desta Secretaria esconder-se atrás da parede. 

Como é que este processo das taxas foi desenvolvido? 

Foi marcada uma reunião com todas as associações da Região Autónoma dos Açores. 

Nessa reunião, foi explicada a visão da Secretaria Regional para o setor das pescas, 

bem como aquilo que o Sr. Deputado Paulo Gomes disse, apresentado pelo Conselho 

de Administração da LOTAÇOR: qual é o problema da empresa, tanto do lado da 

despesa como da receita, e qual o caminho exigente que estamos a trilhar para 

reestruturar a empresa. É um caminho difícil, devo dizer-lhe. 

Portanto, o Governo apresentou não só essa explicação, como também duas Portarias: 

A primeira, com as taxas de lota, todo o preçário e explicou exatamente porque é que 

ia fazer esses aumentos. 

Explicou também a segunda portaria sobre a dotação de competências à LOTAÇOR 

para gestão, administração e exploração dos portos de pesca. 

Dissemos o que é que queríamos e para onde é que íamos. 

Portanto, como o senhor vê, não estamos a impor nada, nem a “matar” ninguém, nem 

a calar ninguém. É falso aquilo que afirmou. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O Governo está à espera que as associações e o setor apresentem 

contrapropostas à proposta inicial do Governo. É tão simples quanto isto, Sr. Deputado.  

Aliás, o Governo está à espera de que as associações façam a apresentação das 

contrapropostas e façam parte interessada na discussão e na elaboração das portarias. 

Atenção! O Governo convidou as associações a fazerem-se parte associada na 

elaboração das próprias portarias. Portanto, não tem razão no que disse. 

Relativamente à sua pergunta, Sr. Deputado Paulo Gomes: 

No âmbito do PRR, como sabem, a Secretaria Regional do Mar e das Pescas tem um 

investimento muitíssimo pesado. 

O MARTEC tem um investimento aprovado de 22,3 milhões de euros; foram 

realizados 10,8 milhões; tem 48 % de execução. Não é difícil de ver. Basta passar em 
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frente ao MARTEC para ver como a obra está a ser executada. 

No navio de investigação, temos 23,9 milhões de euros de investimento aprovado; 

temos 16,7 milhões realizados. 

Temos 71 % do PRR executado no navio de investigação. 

Temos os módulos dos equipamentos do navio, um investimento aprovado de 6 

milhões de euros. Estão realizados 766 mil euros; 13 % do investimento realizado. 

Naquilo que à Secretaria Regional do Mar e das Pescas diz respeito, o PRR tem uma 

execução próxima de 55 %, neste momento, tem uma taxa e 67 % de taxa de 

pagamento. Eu diria que a execução do PRR na Secretaria não é um problema até ao 

momento. 

Adicionalmente, temos um projeto do PRR, já em execução, com todos os concursos 

públicos lançados, num investimento de 5 milhões de euros para as infraestruturas, 

destinado à aquisição de gruas hidroelétricas, que estão a ser adquiridas, para equipar 

os portos da Região Autónoma dos Açores. 

Quanto ao Mar 2030, gostaria de, hoje, dar-vos uma novidade: 

Mesmo com os investimentos que estão a ser feitos no âmbito da compensação, com o 

Mar 2030 na Região Autónoma dos Açores, o país alcançou a execução que permite 

atingir a regra N+3. Portanto, foi a Região Autónoma dos Açores que ajudou o país a 

atingir esta meta do N+3, com os investimentos que se está a fazer nesta área.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: Já tínhamos os Açores 2030 em que tínhamos atingido a meta N+3; hoje 

atingimos o Mar 2030.  

Temos: 

- Operações aprovadas: 2317 
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- Montante aprovado: 20,4 milhões de euros 

- Executado: 16,9 milhões de euros 

Portanto, são 27 % do Mar 2030 que estão em compromisso e são 22,6 milhões, que 

estão executados. Portanto, um total de 75 milhões de euros. 

Temos um trabalho árduo e difícil, sobretudo na LOTAÇOR e nas infraestruturas 

portuárias e é precisamente por isso que o trabalho atual na LOTAÇOR é tão 

importante: 

Temos 21 milhões de euros na LOTAÇOR para investir no Mar 2030. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

O Orador: Portanto, é preciso dar condições à empresa, para que o Conselho de 

Administração consiga executar e dotar, finalmente, as infraestruturas das condições 

de que os nossos pescadores necessitam. 

Muito obrigado. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição nesta área. 

 

Pausa. 

 

Creio não existir. 

Vamos avançar para uma intervenção de tribuna. 

Tem a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, o Sr. Deputado Lúcio 

Rodrigues. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 
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Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Plano de Investimentos para 2026 confirma, uma vez mais, a falta de coerência 

estratégica e de ambição política do Governo Regional, relativamente ao 

desenvolvimento da ilha do Faial. 

Ora vejamos: 

A segunda fase da Escola Básica e Integrada António José de Ávila, tantas vezes 

apresentada em propostas de alteração pelos partidos que agora governam e usada 

como arma de arremesso político, desaparece do Plano. Durante anos, os partidos da 

coligação apontaram a suposta falta de vontade política como razão para a ausência 

deste investimento. Contudo, essa mesma intervenção deixou agora de constar dos 

documentos, colocando em causa a credibilidade do Governo, que ao longo dos últimos 

5 anos assumiu repetidamente este compromisso perante os Faialenses. 

A falta de vagas nas creches é um problema que afeta diariamente pais e encarregados 

de educação, com um impacto significativo na organização das suas vidas. 

As instituições da nossa ilha que prestam este serviço não têm respostas para dar e, 

quando procuram apoio, encontram um silêncio ensurdecedor. Não veem no Governo 

um parceiro, mas antes alguém que se demite das suas responsabilidades. 

Nos clubes desportivos e associações culturais, o assunto é sempre o mesmo dos 

últimos anos: falta de investimento e, acima de tudo, atrasos e falta de pagamentos, 

levando os mesmos ao estrangulamento financeiro. 

No campo das infraestruturas, o cenário agrava-se consideravelmente com a falta de 

financiamento e de respostas por parte deste Governo. 

Na Cultura, em particular, relembro que, em agosto passado, foi apresentado um estudo 

prévio, quando já deveria ter sido apresentado o projeto, para o núcleo museológico 

dos Cabos Submarinos a instalar na Trinity House. Para nosso espanto, é atribuída neste 

Plano, uma dotação que apenas serve para marcar passo.  

No Mar e nas Pescas, causa estranheza a ausência de verbas para a reabilitação do Porto 

da Horta, peça central para o futuro económico da ilha. Ou seja, a suposta aquisição de 
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equipamento de alagem que está em curso não é acompanhada por qualquer visão 

estratégica para o reordenamento portuário ou conclusão do parque de invernagem. 

Neste, continuamos a ter um espaço fechado, sem qualquer utilização. Não há previsão, 

não há estratégia. Como é possível?  

Soma-se ainda o adiamento do edifício de apoio à Marina da Horta e a redução das 

verbas destinadas à Escola do Mar dos Açores e uma pista de drones que não se 

consegue realizar, sinais evidentes de desinvestimento numa área que o próprio 

Governo afirma ser estratégica para o Faial e para a Região. 

Ainda no mar, importa questionar como está a intervenção da proteção da orla costeira 

de Porto Pim e a adjacente à Rua da Areia na Praia do Almoxarife? 

Na rede viária, relembro que foram V. Exas. que, em 2021, anunciaram a reabilitação 

do troço entre o aeroporto e a cidade da Horta e o projeto para o troço entre o Largo 

Jaime de Melo e a Ribeira Funda. Compromissos que continuam sem qualquer 

execução nem estão previstos no Plano para 2026. 

No Ambiente, o combate às invasoras desapareceu, com um retrocesso nunca antes 

visto, em muitas das áreas do Parque Natural do Faial, como o Monte da Guia ou 

mesmo o perímetro da Caldeira. 

O investimento nos trilhos também despareceu. Não há manutenção e se não fossem 

algumas Juntas de Freguesia a empenharem-se, estariam mesmo ao abandono. O 

mesmo se diga dos nossos miradouros e das bermas das estradas. 

Na Agricultura, os caminhos agrícolas, que deveriam ser uma aposta decisiva para 

quem trabalha a terra e para melhorar o rendimento dos nossos agricultores, têm sido 

igualmente deixados ao abandono. 

Os ratos andam por todo o lado. Esperamos, ansiosamente, pela desratização rua a rua, 

anunciada pelo Sr. Secretário, no passado. 

 

Risos do Secretário Regional da Agricultura e Alimentação. 
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O abastecimento de água e a eletrificação, aspetos igualmente importantes para o 

desenvolvimento do setor, mantêm-se num esquecimento persistente. 

Soma-se a incapacidade de relançar a empreitada de recuperação do Solar e da Ermida 

de São Lourenço e até a reabilitação do pavilhão de exposições da Quinta de São 

Lourenço, equipamento fundamental para qualificar o parque de exposições da ilha. 

Nos Transportes Marítimos, se há coisa que sabemos que não é certa, no Faial, é o dia 

de chegada do navio de mercadorias. Uma situação que afeta todos: os que importam, 

os que exportam, os que vendem e os que compram, colocando os empresários em 

situações financeiramente difíceis. Uma economia não sobrevive nem cresce com um 

serviço de transporte marítimo tão mau.  

Nos Transportes Aéreos, ou vêm os passageiros, ou vêm as bagagens, ou não vêm nem 

uns, nem outros. São passageiros sem sítio para pernoitar, sem lugar para comer, não 

sendo esta uma boa prática para quem vive ou visita a ilha do Faial.  

Há, nitidamente, neste Plano e Orçamento, no que ao Faial diz respeito, uma falta de 

investimento e um empurrar com a barriga para a frente de promessas há muito 

reivindicadas e assumidas pelos atuais protagonistas.  

À exceção das obras do Plano de Recuperação e Resiliência, os Faialenses não 

conhecem qualquer iniciativa de carácter próprio deste Governo Regional dirigida à 

ilha. Falta visão, falta ação e falta, acima de tudo, compromisso com o Faial. 

O Governo Regional está, pois, a brincar aos planos e a enganar os faialenses. 

E prova disso são as baixíssimas taxas de execução das verbas prometidas anualmente 

para o Faial: 22 % em 2022; 35 % em 2023; 14 % em 2024.  

Como se pode olhar para um Plano para 2026, sabendo-se que a prática deste Governo 

é a de não cumprir? 

Só resta saber até quando o Faial terá de esperar por um Governo que faça aquilo que 

prometeu e que trate esta ilha com o respeito que os Faialenses exigem.  

E neste sentido, aproveitando esta oportunidade, gostaria de perguntar ao Sr. Presidente 

do Governo Regional, e de acordo com a centralidade da ilha do Faial na área do mar 
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apregoada por diversas vezes por vossa excelência, qual o ponto de situação do 

reordenamento do Porto da Horta? 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Mais despesa! 

O Orador: Existe algum trabalho feito? Existe projeto? Existe cronologia de atuação? 

Ou seja, existe alguma estratégia para que o reordenamento do Porto da Horta seja uma 

realidade? 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Estão abertas as inscrições.  

Sra. Deputada Salomé Matos, faça favor. 

(*) Deputada Salomé Matos (PSD): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começo por agradecer a oportunidade que o Sr. Deputado Lúcio me dá de vir aqui 

repor algumas inverdades e relembrar alguns lapsos de memória que, pelos vistos, 

assolam alguns deputados, nomeadamente o Sr. Deputado Lúcio. 

Relativamente à ilha do Faial, é um facto que esteve esquecida durante muitos anos, e 

o Deputado Lúcio sabe exatamente a que me refiro. 

Vamos por partes. 

A ilha do Faial — e digo-o sem qualquer sentido pejorativo ou depreciativo — é, neste 

momento, um verdadeiro estaleiro. 

Basta olhar pela janela em qualquer direção para ver obra; obra reclamada há mais de 

20 anos. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: O Sr. Deputado Lúcio alega que não há obra. Isso é falso. 

Há obra suportada pelo Orçamento deste Governo, e há também muito investimento 

no âmbito do PRR. 

Mas é curioso que aponte isso como um aspeto negativo, quando os senhores, desde 

2021, cada vez que aparece escrito PRR, fazem uma nota — o Sr. Deputado ou a Sra. 

Deputada que está perto de si — a dizer: 

- “O pai da criança sou eu!” 

- “A variante fomos nós que metemos no PRR!” 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Eu sei o que é que os senhores diziam! 

A Oradora: Aliás, tenho aqui algumas dessas notas. 

Dizem: “Foi o Governo Regional do PS que garantiu verbas para a obra da variante da 

Horta.”  

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Eu não falei da obra! 

A Oradora: E agora fala da variante como se fosse possível acumular e realizar ainda 

mais obras, em simultâneo, do que as que estão a acontecer, neste momento. 

Mas, verdade seja dita: efetivamente, não fogem totalmente à verdade. Estive, ontem, 

a ler, com especial atenção, todas as notas que os senhores publicaram e recorrem muito 

aos termos: “Fomos nós que inscrevemos”, “Fomos nós que idealizámos.” 

Mas, eu também posso idealizar uma casa no Dubai. Se eu não a construir, nunca será 

minha. 

E foi isso que os senhores fizeram: idealizaram, idealizaram, mas não cumpriram 

absolutamente nada. 

Muito rapidamente:  

Variante: desde 1996 que falam dela. Primeiro era uma variante, depois fizeram uma 

meia variante, não eletrificaram a meia variante que fizeram. 
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Relativamente ao Centro de Experimentação e Desenvolvimento, o MARTEC. 

Também dizem que o idealizaram e que são os “autores morais”, mas nem sequer 

pagaram o edifício da antiga COFACO. 

Foi o então Secretário do Mar e das Pescas, em 2021, que o adquiriu por 1 milhão de 

euros, às custas do orçamento da Região. 

Passam a ideia de que não há investimento no Faial se não houvesse PRR, mas isso é 

falso. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): O Faial tem investimentos para 

os próximos 50 anos! 

A Oradora: Também dizem que não há investimento fora, esquecendo-se das obras 

do Hospital da Horta.  

A obra do Hospital da Horta, de facto, os senhores não a valorizaram, porque durante 

anos, todo o investimento que fizeram lá, não incidiu sobre a degradação que se 

arrastava naquilo que são os três maiores internamentos que correspondem a cerca de 

70 camas, das 100 camas que o hospital tem. 

Foi este Governo que, com coragem, fez um investimento de 9 milhões de euros para 

a beneficiação do bloco A, do Hospital da Horta. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Mais 500 milhões para o 

MARTEC! 

A Oradora: E por isso quero fazer um exercício simples: nem preciso olhar de 2021 

para 2025. Quero olhar para 2026 e dizer: 

Será este Governo que vai inaugurar a obra do Hospital da Horta, que, sim, devolve 

dignidade aos utentes e melhores condições de trabalho aos profissionais. 

Será este Governo de coligação que vai inaugurar a variante, porque os senhores dizem 

que são “autores morais”, mas não. Deixaram um projeto obsoleto. Foi este Governo 

de coligação que desenhou um novo traçado,... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 
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A Oradora: ... um traçado adaptado. Os senhores nem deixaram, em termos 

urbanísticos, um corredor que permitisse que a variante fosse traçada sem causar 

constrangimentos nas áreas habitacionais. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Os senhores deixaram foi 

despesa! 

A Oradora: Os senhores parecem desconhecer o que é um processo de expropriações 

de dezenas de parcelas. 

Se continuassem no Governo, nunca teria nascido o novo ramal em direção à Escola 

Manuel de Arriaga, que descongestiona o trânsito. 

Ainda bem que hoje não são Governo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Em 2026, será também este Governo de coligação que inaugurará, como 

inaugurará as obras do Hospital da Horta e do cluster do mar. 

Depois, admira-me que fale da EBI (Escola Básica Integrada) da Horta. A EBI da Horta 

não faz parte do Plano Regional de 2026. 

Essa questão foi direcionada à Sra. Secretária. Escusava ter sido. 

O Governo Regional deu sempre conta de que, neste ano crítico, iria privilegiar o PRR. 

Portanto a Sra. Secretária respondeu-lhe à pergunta dizendo que, efetivamente, o 

compromisso dela é que precisava de fundos para a obra. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Estava lá o Sr. Deputado, que hoje é Presidente. 

Estava ali sentado! 

A Oradora: Olhe, eu também sei. Vou ler:  

Em 2016, os senhores inscreveram 750 mil euros. Não a construíram; 

Em 2017, inscreveram 40 mil; não estavam a pensar reabilitar a EBI; 

Em 2018, 30 mil euros, mas também não o fizeram; 

Em 2019, 30 mil euros, também não o fizeram. 

Curiosamente, em 2020, quando o Grupo Parlamentar do PSD apresentou uma 

proposta de alteração para a segunda fase de reabilitação da escola, os senhores 
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votaram contra. 

Quanto à Trinity House, é conhecido que, durante 20 anos, os senhores ignoraram a 

sua reabilitação.  

O senhor costuma sentar-se nos mesmos fóruns que eu me sento,... 

Deputado Berto Messias (PS): Que fóruns são esses? 

A Oradora: ... e é a este Governo que é atribuída a responsabilidade de ter adjudicado 

aquele projeto. 

Portanto, Sr. Deputado: 

Em 2026, o Faial terá a maior taxa de execução de sempre. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

No final da minha intervenção, deixei uma nota relativamente a algumas perguntas que 

fiz ao Governo e, nesse sentido, gostaria de perguntar ao Governo — ao Sr. Presidente 

ou a qualquer membro do Governo que me queira responder — qual é o ponto de 

situação do Porto da Horta? 

Qual é o ponto de situação do reordenamento do Porto da Horta? 

Existe projeto? 

Existe cronologia? 

Existe alguma estratégia de reordenamento do Porto da Horta? 

E faço estas perguntas no sítio onde as devo fazer, naturalmente. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

177 

 

Deputado Francisco Lima (CH): Isso é proibido! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Salomé Matos, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputada Salomé Matos (PSD): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente: 

Relativamente ao Porto da Horta — e precisamente para não deixar de dirigir algumas 

palavras ao Sr. Deputado Lúcio — o senhor sabe, com responsabilidade, que esta é 

uma questão que não reúne consensos e que exige um profundo e alargado debate, 

porque não queremos — eu não quero, os deputados eleitos pelo Faial não querem, o 

Grupo Parlamentar do PSD/Açores não quer, o Governo Regional não quer — 

hipotecar o futuro mais do que os senhores já o hipotecaram. 

Deputados Carlos Freitas e Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Portanto, vamos procurar a melhor solução. 

Mas o nosso principal problema, neste momento, e desde que os senhores construíram 

o molhe norte, é perceber como ultrapassar o constrangimento que foi criado por uma 

construção que nunca deveria ter acontecido e que, felizmente, foram os faialenses que 

impediram que esse erro fosse ainda maior. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues, faça favor. 

(*) Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 
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Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Salomé Matos, com a maior consideração que Vossa Excelência merece 

— porque merece — e até já o anunciou aqui: andamos por diversos fóruns juntos. 

Tem sido um prazer a sua presença, e penso que também partilha desse sentimento. 

Mas gostava de dizer o seguinte: as minhas perguntas foram feitas ao Governo. 

Eu percebo a sua parte, e também percebo que leia as notas que o Deputado Lúcio 

Rodrigues e que Deputada Inês Sá façam. Nós também estamos atentos às suas notas, 

naturalmente. 

E já agora, por falar nisso, há uma nota de Vossa Excelência, de 06 de março de 2025, 

que diz: 

“Obra do Parque de Invernagem da Horta concluída no primeiro semestre de 2025.” 

Como sabe — e acompanha as nossas ações — eu, o Deputado Lúcio Rodrigues e a 

Sra. Deputada Inês Sá fomos lá, e não vimos, nem no primeiro semestre, nem no 

segundo, nada que se pareça com a obra concluída. 

Neste sentido, eu não lhe faço perguntas a si, naturalmente. Percebo a sua parte, 

percebo o seu papel. Por isso é que faço perguntas ao Governo. 

E gostaria que o Governo, aqui na Casa da Democracia, nos dissesse o que fez, nos 

últimos 5 anos, relativamente ao reordenamento do Porto da Horta. Porque são 5 anos, 

não são 5 dias. 

E eu sei muito bem todo o processo que foi realizado em 2020. 

A senhora talvez não se lembre — ou talvez se lembre e faça de conta que não — das 

Assembleias Municipais, da auscultação de toda a comunidade marítima, de tudo o que 

se passou. Todos deram a sua opinião. 

Na altura, o Partido Social Democrata da ilha do Faial, e naturalmente alicerçado na 

estrutura regional, disse que iria auscultar os faialenses, que iria auscultar a 

comunidade marítima – também apelidadas de “borda de água”, como é costume dizer, 

porque é o sítio onde eu costumo estar e que frequento. Houve sempre o compromisso 

de auscultar. Passaram-se 5 anos. 
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Cinco anos depois, com este Governo permita-me, Sra. Deputada, e permitam-me os 

Membros do Governo e os Srs. Deputados desta Casa, que eu, em representação dos 

faialenses (porque também fui eleito democraticamente pelos faialenses) venha aqui 

fazer estas perguntas ao Governo. 

Era o que faltava eu não as poder fazer. 

Nesse sentido, gostaria que o Sr. Presidente do Governo, ou algum membro do 

Governo, pudesse responder a essas questões. 

Disse. 

 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, para uma interpelação, tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Para uma interpelação à Mesa, Sr. Presidente, sobre a condução dos trabalhos. 

Todos nós sabemos, à partida, as regras que estão subjacentes a este debate de 

discussão do Plano e Orçamento. E a regra é que, dentro de cada Secretaria, são feitos 

pedidos de esclarecimento a quem intervém. 

E, quando algum deputado, fora do âmbito de qualquer departamento governamental, 

faz uma intervenção de tribuna, é para lhe serem pedidos esclarecimentos, a ele, sobre 

a sua intervenção. 

Não me parece muito lógico que, perante uma intervenção de tribuna, se reclame que 

o Governo dê esclarecimentos, quando, à partida, esses esclarecimentos não foram 

pedidos na intervenção do respetivo membro do Governo. 
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Gostaria que o Sr. Presidente esclarecesse a Câmara sobre este procedimento, se estou 

certo ou se estou errado. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado, o meu entendimento é o seguinte: a intervenção de tribuna 

fica sujeita a pedidos de esclarecimento. Portanto, o Membro do Governo que vem à 

tribuna apresentar a sua intervenção fica sujeito a pedidos de esclarecimento; e quando 

outro Sra. ou Sr. Deputado faz esse tipo de intervenção, também fica sujeito a pedidos 

de esclarecimento. 

É essa a minha interpretação. 

 

Diálogo entre os Deputados das diversas bancadas. 

 

Presidente: Pergunto se há mais alguma intervenção para este debate ou se podemos 

avançar. 

Assim sendo, vou dar a palavra à Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e 

Infraestruturas. Faça favor, Sra. Secretária Regional.  

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): A pergunta já está feita. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): 

Muito obrigada. 

Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. 

Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Plano Regional Anual para 2026 constitui um instrumento de responsabilidade 

acrescida para o nosso futuro coletivo. 

A nossa linha-mestra é inequívoca: a execução do Plano de Recuperação e Resiliência 

e das oportunidades provenientes dos fundos comunitários são o nosso foco. 

Esta é uma opção política consciente que determina, de forma clara, todas as nossas 

opções para 2026. 

Aliás, estamos a viver um contexto inédito. 
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Nunca os Açores tiveram — ao mesmo tempo — dois grandes programas comunitários 

em plena execução. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade. 

A Oradora: É um esforço muito exigente para uma pequena região e um Orçamento 

como o nosso. 

É por isso que temos dito e repetido com frontalidade e responsabilidade que não 

podemos fazer tudo, para todos e ao mesmo tempo. 

E mesmo assim, já fizemos muito mais em menos tempo do que outros em muito mais 

anos. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O investimento no setor da Energia simboliza bem este sentido de responsabilidade e 

de visão de futuro. 

Através do PRR e do RePower EU, iremos investir cerca de 63 milhões de euros em 

iniciativas de transição energética e produção de energia limpa. 

Destaco, naturalmente, o programa SOLENERGE, um dos maiores casos de sucesso 

de políticas públicas nos Açores: 

- Um sistema premiado a nível nacional; 

- Mereceu a confiança da Comissão Europeia através de um reforço de 41 milhões de 

euros no ano passado; 

- Já apoiou mais de 1800 famílias e instituições e superou as cinco mil candidaturas, 

das quais cerca de quatro mil já foram analisadas; 

Continuaremos esse trabalho de democratização do acesso à energia renovável e de 

alívio na fatura energética das famílias e das pequenas e médias empresas, colocando 

os Açores na linha da frente da transição energética. 

Paralelamente, avançaremos com um novo sistema de incentivos à eficiência 
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energética e continuaremos a participar em projetos de inovação com universidades, 

centros de investigação e outros parceiros europeus. 

Os Açores afirmam-se cada vez mais como um laboratório vivo em matéria de energia. 

No desenvolvimento das Infraestruturas, temos igualmente um grande desafio na 

execução do PRR. 

Em 2026, concluiremos mais de 34 km de rede viária... 

Deputado António Lima (BE): O problema são os buracos que não tapam. 

A Oradora: ... através da execução de seis circuitos logísticos: a variante de Capelas 

(aguardada há mais de 20 anos), a ligação da Circular de Angra à Vitorino Nemésio, a 

transversal em São Jorge, a circular à cidade da Horta (prometida há mais de 30 anos), 

e ainda as variantes à Vila da Madalena e a Vila do Porto. 

São cerca de 62,5 milhões de euros de investimento na estruturação da rede viária 

regional. Um novo paradigma que promoverá o desenvolvimento do território, as 

economias locais, a mobilidade terrestre e a qualidade de vida das populações. 

Ainda no âmbito do PRR, serão concluídas as empreitadas no âmbito do digital, da 

inovação, do empreendedorismo e da qualificação profissional (através da 

requalificação do Centro de Qualificação dos Açores), num total de mais de 15 milhões 

de euros. 

No setor da Educação, iniciaremos a reabilitação e ampliação de escolas emblemáticas 

da Região que aguardam há dezenas de anos por uma intervenção estrutural — como 

é o caso da Escola Secundária Antero de Quental e a Escola Secundária das Laranjeiras 

(São Miguel), a continuação da requalificação da Escola Secundária Jerónimo 

Emiliano de Andrade (Terceira) e ainda o lançamento da EBI da Lagoa. 

Deputado Carlos Silva (PS): E a Ribeira Grande?! Com 100 mil euros?! 

Deputado Berto Messias (PS): Aos anos que a senhora fala nessas escolas! 

A Oradora: Na Saúde, prosseguirão as intervenções em curso no Hospital da Horta e 

no Centro de Saúde da Graciosa, e daremos sequência aos processos do Centro de 

Saúde das Lajes do Pico, da Ribeira Grande, de Vila do Porto, de São Roque-
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Livramento e Maia. 

Continuaremos a construção das infraestruturas de apoio às pescas, designadamente 

em São Mateus e asseguraremos diversas intervenções de proteção da orla costeira, em 

várias ilhas da Região. 

No domínio do ambiente, prosseguirá a empreitada do Algar do Carvão, para além de 

intervenções de estabilização de taludes e criação de bacias de retenção em algumas 

linhas de água. 

Nas infraestruturas portuárias, destacam-se: 

- a construção do Porto das Lajes das Flores; 

- proteção costeira e reordenamento da baía do Cais do Pico; 

- prolongamento do cais multiusos do Porto da Praia da Vitória, prevista desde 2012 e 

nunca concretizado. 

Deputado Luís Soares (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Investiremos ainda nos nossos aeródromos, com a aquisição de 

equipamento, continuação do processo para a ampliação da pista do Aeroporto do Pico 

e o início da aerogare do Corvo. 

Estas são obras escolhidas criteriosamente porque projetam um desenvolvimento 

económico, sustentado e coeso dos Açores. 

No Turismo, é com orgulho que anuncio, em primeira mão, que acabamos de obter a 

certificação nível II Ouro, mantendo um sólido e progressivo caminho de 

sustentabilidade. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

184 

 

 

O turismo é, hoje, um dos motores mais dinâmicos da economia açoriana: representa 

20 % do VAB (Valor Acrescentado Bruto), 17 % do PIB (Produto Interno Bruto) e 

17 % do emprego, gerando mais de mil milhões de euros de riqueza anual. 

O crescimento deste setor foi absolutamente extraordinário nos últimos anos. 

Temos mais 45 % de dormidas e mais 85 % de proveitos do que em 2019.  

Queremos que esse crescimento do turismo se reflita “todo o ano e em todas as ilhas”, 

pelo que continuaremos determinados em investir nos nossos recursos distintivos de 

cada ilha. 

Construímos uma proposta de investimento de 11,7 milhões de euros neste setor, 

mantendo um forte foco na promoção externa, através da Visit Azores, com o apoio e 

a estreita colaboração do Turismo de Portugal. 

A qualificação do produto, a gestão dos fluxos turísticos, através do novo Sistema 

Integrado de Monitorização Inteligente e o trabalho de desenvolvimento do PDTA 

(Plano de Desenvolvimento Territorial do Turismo dos Açores), que vai substituir o 

POTRAA (Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores), 

determinarão soluções criativas e inovadoras, num percurso cada vez mais sustentável 

e regenerativo. 

Intempestivamente, a volatilidade deste setor surpreendeu-nos nos últimos dias com 

mais um grande desafio. 

O comunicado recente da Ryanair coloca-nos perante novas problemáticas, mas não 

desvirtua o essencial: a excelência do nosso destino e a qualidade do nosso produto. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

Estamos perante uma situação recorrente e, tal como há 2 anos, continuaremos com a 

mesma determinação e vontade em prosseguir a parceria entre os Açores e a Ryanair. 
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Nesse sentido, mantemos vias de diálogo abertas, explorando todas as oportunidades 

ao nosso alcance. 

Importa, contudo, sublinhar que hoje somos um destino com grande notoriedade 

internacional que tem valor para se afirmar em qualquer parte do mundo e atrair novos 

parceiros e capacidade de oferta. 

Prova disso são as 16, que hoje passaram a 17, companhias aéreas que voam para os 

Açores.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Carlos Silva (PS): A época alta, Sra. Secretária. A partir de junho… 

A Oradora: Hoje mesmo, como é notícia, a Air Canada anunciou — e foram eles que 

anunciaram — uma rota direta Toronto/Ponta Delgada três vezes por semana no 

próximo verão. 

Deputados João Bruto da Costa e Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

Deputado Carlos Silva (PS): E no inverno? 

A Oradora: Todos sentimos essa pressão positiva da procura, que olha para os Açores 

como um destino apetecível. 

Temos hoje uma oferta turística única no mundo, mais sofisticada, mais diversificada 

e verdadeiramente autêntica. 

É nesta qualidade e nestes fatores distintivos que temos de continuar a apostar para 

garantir uma posição cada vez mais competitiva e sustentável. 

Sras. e Srs. Deputados: 

A Mobilidade, nos Açores, não é um luxo. É uma necessidade. É subsistência. É 

coesão. É Autonomia. 

Investiremos mais de 159 milhões de euros, que, para além de obras estruturantes, 

também abrangem a continuidade de serviços vitais à nossa coesão e conetividade 

interna e externa. 

Na nossa mobilidade interilhas, investiremos mais de 84,4 milhões de euros, para 

garantir o transporte aéreo e marítimo de passageiros, a gestão dos aeródromos 
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regionais e a continuidade da Tarifa Açores, uma das mais emblemáticas medidas da 

Autonomia que tem permitido dar a conhecer os Açores aos próprios açorianos, que 

muitos não conheciam. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

Continuaremos também a desenvolver progressivamente o novo modelo de transporte 

marítimo de mercadorias, que já produz efeitos práticos e objetivos. 

Temos hoje mais carga, mais navios, mais ligações, maior previsibilidade, e maior 

capacidade de resposta às necessidades das nossas populações. 

Por fim, no transporte terrestre, consolidaremos a reforma em curso, (uma reforma 

aguardada desde 2015) que passa pela concretização dos restantes contratos de 

prestação de serviços, em São Miguel e Terceira, e pelo sistema integrado de bilhética 

regional. Com estas mudanças estruturais, a partir de 2026, teremos um novo 

paradigma nos nossos transportes e novas oportunidades a nível social e económico. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Devia também pensar nas outras ilhas para ser 

coeso! 

A Oradora: Sras. e Srs. Deputados, o exercício de 2026 é um grande e exigente 

desafio. Executar o PRR não é uma mera formalidade — é um desígnio. Um desígnio 

para garantir melhor futuro para os Açores e reafirmar, mais uma vez, a capacidade e 

a força dos açorianos para superar desafios. E é com essa força que continuaremos a 

construir o nosso futuro aqui, nas nossas nove ilhas! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 
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Estão abertas as inscrições. 

Está inscrita a Sra. Deputada Marlene Damião, a quem dou a palavra. 

Deputada Marlene Damião (PS): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do 

Governo, Srs. Membros do Governo: 

Discutimos, hoje, o Orçamento da Região para 2026 num momento crucial para dois 

setores estruturantes da nossa economia: o turismo e os transportes. Dois pilares que, 

mais do que números, representam oportunidades, coesão territorial e futuro, e que, por 

isso mesmo, exigem liderança, estratégia e capacidade de antecipação. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado! 

A Oradora: É verdade: o turismo nos Açores está a crescer. Representa, hoje, cerca 

de 17 % do PIB regional e continua a atrair visitantes, investimento e projeção 

internacional. 

Mas sejamos claros: este crescimento não nasce por geração espontânea, nem por 

qualquer súbita iluminação deste Governo. Ele resulta de um trabalho consistente, feito 

ao longo de anos, com planeamento, investimento, promoção, qualificação da oferta e 

articulação com o setor privado. 

Contudo, Srs. Deputados, não basta viver da conjuntura. Não basta celebrar números 

como se os números fossem, por si só, uma estratégia. 

O turismo precisa de direção, de coordenação, e sobretudo, de previsão. 

E não é apenas o Partido Socialista que o diz. Os principais porta-vozes do setor, a 

Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, o Conselho Económico dos Açores 

também o têm dito publicamente: ambos alertam para a necessidade de uma estratégia 

clara, de resposta à sazonalidade e de planeamento a longo prazo. 

E se quem vive do turismo, quem investe no turismo, quem fala do turismo e quem 

emprega no turismo, faz estes avisos… o Governo só tem uma opção: ouvir. E agir. 

O Plano de Ordenamento Turístico dos Açores (POTRAA), existe precisamente para 

isso: orientar, prever e equilibrar o desenvolvimento turístico. É um instrumento 

técnico, estratégico e fundamental. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

188 

 

Não precisa de ser o centro da discussão, mas a sua atualização, tantas vezes pedida 

pelo setor, representaria uma mais-valia real para organizar a atividade turística, definir 

capacidade de carga, proteger e qualificar o destino. 

O PS faria diferente? Sim, faria!  

Deputado Joaquim Machado (PSD): O pior é que não fez nada! 

A Oradora: Já estaria a atualizar o Plano de Ordenamento Turístico dos Açores, com 

participação dos agentes do setor, das autarquias e das comunidades locais. Não para 

limitar o turismo, mas para garantir que não destruímos aquilo que nos faz únicos. 

O Governo fala muito de crescimento, mas esquece-se de perguntar quem está a 

crescer. Uma Região a duas velocidades não serve os Açores e não podemos permitir 

que haja ilhas que beneficiam do turismo e ilhas que ficam para trás. 

E falemos com clareza: não há turismo sólido sem acessibilidades garantidas durante 

todo o ano. A sazonalidade não se combate com discursos, combate-se com ligações, 

com promoção e com estratégia. 

E sobre acessibilidades aéreas, Sra. Secretária, o vosso discurso é o mesmo de 

sempre:... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O seu mudou bastante! 

A Oradora:  ... no verão há reforços, no inverno há silêncio. No verão anunciam rotas, 

no inverno anunciam desculpas. 

Como pretendem melhorar as acessibilidades aéreas e transmitir confiança aos 

açorianos e às açorianas se o Sr. Presidente do Governo foi o próprio a admitir a 

possibilidade de encerramento da SATA?  

Como pretendem melhorar as acessibilidades aéreas se denunciam uma passividade, 

tranquilidade e inação total perante a notícia de abandono da Ryanair que representa 

um retrocesso atroz na mobilidade dos açorianos e um duro golpe para o setor turístico? 

A sazonalidade continua a ser o principal desafio estrutural do setor. Os empresários 

dizem-no, as associações dizem-no e os trabalhadores sentem-no. 

Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito bem! 
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A Oradora: Mas hoje, o que temos? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Mas é de agora ou é de há anos? 

O turismo bom é o do passado, o mau é o do presente! 

A Oradora:  Um Governo que não diz o que quer, não diz para onde vai e, sobretudo, 

não diz o que vai acontecer com a mobilidade dos açorianos.  

Afinal, quem investe, se não sabe que rotas existirão no próximo ano? Quem programa 

viagens, se não sabe se há continuidade territorial assegurada? 

Enquanto o executivo se entretém com autopromoção, há ilhas sem ligações aéreas 

consistentes, como são o caso, por exemplo, das ilhas do Pico e da Graciosa, e 

marítimas consistentes, como acontece com as ilhas do Corvo... 

Deputado João Mendonça (PPM): Do Corvo?! 

A Oradora: ... e das Flores ou com a ausente ligação Santa Maria/São Miguel.  

Sem reforço real da oferta aérea e marítima, sem programação integrada e sem 

campanhas de promoção específicas, o turismo local abranda, criam-se desigualdades 

e a economia de cada ilha é afetada.  

Persistem contratos precários, falta de mão de obra qualificada, rotatividade elevada e 

dificuldade em fixar profissionais. 

O PS tem uma visão clara:... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Claríssima!!! 

A Oradora: ... o futuro do turismo nos Açores não pode assentar em trabalhadores 

descartáveis ou empregos inseguros. 

Por isso, se estivéssemos no Governo: 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Mas não estão!! 

A Oradora: ... apostaríamos num programa de qualificação permanente, articulado 

com escolas, empresas e associações, criaríamos incentivos à contratação estável, 

sobretudo fora da época alta, e com eventos, mobilidade cultural e desportiva, 

valorização de produtos locais e promoção inteligente. 

A Sra. Secretária referiu, na audição realizada para este Plano, que não podemos 
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comparar os Açores com a Madeira. Não podia concordar mais consigo: não podemos 

efetivamente comparar, porque enquanto, nos Açores, o Governo investe prevê investir 

7 milhões de euros em promoção turística, a Madeira investe 19 milhões! 

Quando se deixam por executar, nos últimos 5 anos, 52 milhões de euros no turismo, 

(repito: 52 milhões de euros no turismo), não é falta de dinheiro: é falta de Governo e 

é virar as costas a um dos principais motores da nossa economia. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: Não há medidas concretas neste Plano para incentivar o turismo fora da 

época alta. Não há incentivos à criação de eventos, produtos ou experiências que 

possam atrair visitantes nos meses de menor procura. 

E, para piorar, houve cortes nos apoios às iniciativas de promoção da Região, atrasos 

nos pagamentos às entidades privadas e associativas e uma completa ausência de novas 

ideias para dinamizar o setor no inverno. 

O turismo nos Açores não pode ser apenas uma estatística — tem de ser uma estratégia. 

E este Governo, lamentavelmente, ao fim de 5 anos, ainda não conseguiu demonstrar. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada.  

Tem a palavra, pelo CHEGA, o Sr. Deputado José Pacheco. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo. 

Só um minuto para mudar aqui a página… já está. 

Ouvi o seu aparte, Sr. Deputado. Realmente ouço narrativas que o que estão a pedir 

não é para mudar os políticos, é para mudar o povo.  

Quem me dera ser Governo. Já nos saiu o Euromilhões? Ninguém sabe! 
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Sra. Secretária, vamos ao que interessa. 

O Carmo é tramado… 

Eu gostaria de falar de muitas coisas, mas tenho de gerir o tempo para que os meus 

colegas também possam intervir. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): 

Também eu! 

O Orador:  Podíamos falar do turismo, dos concursos de transporte terrestre, etc., etc., 

porque tudo isto anda um bocadinho pendente e nós andamos muito ansiosos por saber 

dessas matérias. Mas se tiver oportunidade, falaremos disso de forma mais objetiva. 

O meu colega fez aqui uma pergunta: como é que se sentiu o Sr. Vice-Presidente sobre 

essa história dos voos de Natal que não chegavam à Terceira, que não iam chegar?  

O Sr. Vice-Presidente disse: “O CDS vai responder”, e respondeu. O partido liderado 

por Artur Lima, em ataque direto...  

 

Aparte inaudível do Vice-Presidente do Governo Regional. 

 

O Orador: O senhor ouça para aprender. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): O senhor para me ensinar 

alguma coisa vai ter de nascer outra vez! 

O Orador: ... a Berta Cabral e à gestão da SATA. 

Eu recomendo que vejam a notícia e ouçam o som. Eu nunca vi tanto insulto e bairrismo 

junto. Nunca vi. 

Sra. Secretária, em primeiro lugar, quero saber porque é que a Terceira fica de fora.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Agora! 

O Orador: Espero que o PSD não faça um comunicado. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente: com amigos desses, quem é que precisa de inimigos? 

Muito obrigado. 
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Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Quis o atual Governo Regional juntar, na mesma pasta, tanto os transportes como o 

turismo, e também apostar toda a sua política económica num único setor, praticamente 

o turismo, descorando todos os outros... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): O senhor ficou traumatizado, 

mas ainda há mais! 

Deputado José Pacheco (CH): Já somos 5, vocês estão quase a desaparecer! 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Tu não tens nada. Chama o 

Salazar! 

O Orador: Sr. Presidente, eu não consigo… 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, eu não consigo ouvir 

o Sr. Deputado António Lima. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

O Orador: Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Como estava a dizer, quis este Governo concentrar toda a sua política económica 

praticamente num único setor: o turismo. 

Aliás, os dados que a Sra. Secretária citou da bancada — 17 % do emprego, 20 % do 

PIB — assim o comprovam, com tudo o que isso tem de bom e com tudo o que isso 

tem de mau, mas não tenho tempo agora para o discutir agora. 

Mas a verdade é que o Governo, nem com a sua estratégia económica, nem juntando 

tudo na mesma Secretaria, conseguiu levar a bom porto essa estratégia sem dar brutais 

tiros nos pés. 
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Por um lado, torrou 453 milhões de euros de apoios públicos à SATA, porque hoje está 

pior do que estava em 2020, e essa era a última grande oportunidade de salvar a SATA, 

tal como a conhecíamos. 

Na semana passada, “caiu o Carmo e a Trindade” com o anúncio do abandono da 

Ryanair dos Açores. 

E recordo, para quem não conhece os números: a SATA tem, de acordo com dados da 

ANAC, 13 % de quota de mercado no aeroporto de Ponta Delgada; no aeroporto da 

Terceira, não há dados específicos, mas não será muito diferente. 

Relativamente à SATA Internacional, tem 45 % da quota de mercado no aeroporto em 

Ponta Delgada; na Terceira será tanto ou mais; no Faial, Pico e Santa Maria, para voos 

para o exterior, é total. 

Ou seja, estamos a falar de mais de um milhão e meio de passageiros. 

Se a saída da Ryanair é um problema, o encerramento da SATA Internacional é um 

“terramoto” que ameaça arrasar o setor do turismo. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Mas qual encerramento da SATA?! 

O Orador: Sra. Secretária, como é que a senhora e o Sr. Presidente do Governo 

admitem encerrar a SATA Internacional perante estes números? 

Como é possível admitir tal coisa? 

Mas diga-nos, Sra. Secretária: qual é a alternativa ao encerramento que o Governo 

preconiza? 

Já sabemos, pelo que foi negociado, que poderá valer à Região 17 milhões de euros. 

Mas aquilo que queremos saber é quanto é que vamos ter de pagar, porque sabemos 

que vamos pagar. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Não seja uma proposta como a 

da EDA! 

O Orador: Quanto é que temos de pagar, ao cêntimo, ... 

Deputado Carlos Rodrigues (PSD): Se calhar vai ter de ser! 

O Orador: ... para vender a SATA, e o que consta da proposta que já recebeu?  
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Isso é essencial para perceber o futuro do transporte aéreo nos Açores. 

E, sobre turismo e transporte aéreo — neste caso, mais sobre transporte aéreo — 

recordo notícias de 2020, um título de um jornal: 

“PSD quer acabar com a ingerência política na SATA.” 

O comunicado que, ontem, tivemos acesso do CDS-PP da Terceira,... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Olha outro! 

O Orador: ... é a confirmação de que a ingerência política que o PSD dizia querer 

acabar, não acabou. 

É a confirmação de um partido do Governo de que a ingerência política continua até 

hoje,... 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): É a 

confirmação de que acabou! 

O Orador: ... e é um dos fatores que leva ao desastre que a SATA Internacional está a 

passar, e que a SATA, no geral, está a passar. A ingerência política do PSD, do CDS-

PP e do PPM (dos três). Porque essa ingerência foi e é do PSD, mas também é dos 

restantes partidos da coligação. 

Sra. Secretária, é isso que tem de nos explicar isso e são as questões que lhe coloquei, 

e às quais espero a sua resposta. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membro do Governo: 

Sra. Secretária, eu não vou fazer perguntas sobre a Ryanair. Aliás, tem todo o meu 

apoio se quiser mesmo “mandar a Ryanair à fava”. 

Isto porque, quando a Ryanair tenta subjugar os Açores, ou achar que somos 

subservientes, acho muito bem que se diga basta; basta a companhias aéreas que andam 

aqui a brincar com uma região. 
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Por isso, pelo menos da minha parte, não terá qualquer problema em assumir que apoio 

qualquer posição do Governo... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! Há de vir outra! 

O Orador: ... se entender que deve haver outra companhia aérea. 

Mas vou falar, obviamente — como já falei com a Sra. Secretária da Educação — e 

reitero novamente, sobre as infraestruturas, nomeadamente a requalificação da Escola 

Secundária da Ribeira Grande. 

Eu tenho aqui um corte no documento, na rubrica, e acho que há aqui uma falha: não 

vejo absolutamente nada relativo à Escola da Ribeira Grande. Queria perguntar-lhe 

porquê? 

Houve várias visitas a essa escola, de todos os partidos, incluindo o seu, e todos vimos 

a degradação, que não é uma degradação ligeira. É uma degradação infraestrutural 

daquele edifício, que já começa a ser perigosa tanto para docentes, alunos, auxiliares, 

e qualquer pessoa que circule por aqueles corredores. Está a tornar-se bastante grave. 

Por isso, queria perguntar por que motivo não está previsto sequer um único cêntimo 

para essa escola.  

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Senhor Deputado. 

Continuam abertas as inscrições. Sr. Deputado Ruben Cabral, faça favor. Tem a 

palavra. 

(*) Deputado Rúben Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começar por dizer que, se nós estamos no Governo, não é porque queremos ou 

deixamos de querer, mas porque quem vota — os açorianos — assim decidiram.  

Deputada Ana Jorge (PSD): Muito bem! 

O Orador: E houve quem tivesse a oportunidade de lá estar e de ter feito a diferença, 

como tanto se apregoa aqui nesta tribuna. 

Quero também dizer, Sras. e Srs. Deputados, que, no âmbito da audição da Sra. 
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Secretária, na Comissão de Economia, sobre a proposta do Plano e Orçamento, a Sra. 

Secretária esclareceu que não há qualquer previsão de redução da verba atribuída à 

promoção externa do nosso destino. E reforçou isso novamente aqui hoje, nesta tribuna. 

Não fica bem a nenhum Deputado desta Casa tentar passar a mensagem contrária, até 

porque existe, por exemplo, um contrato-programa com a Visit Azores, de 3 milhões e 

meio por ano, que abre previsibilidade para 2024, para 2025 e, segundo as palavras da 

Sra. Secretária, estará igualmente previsto o mesmo valor para 2026. 

Mas também quero deixar claro, Sras. e Srs. Deputados, que não me parece justo 

afirmar que a promoção do nosso destino depende única e exclusivamente do 

Orçamento do Governo Regional dos Açores. Até porque nunca houve tantos agentes 

económicos a operar no destino Açores. E isso é claramente sinal de uma confiança, 

como nunca se viu, na gestão do turismo dos Açores por parte de um Governo Regional 

dos Açores. 

Por exemplo, o facto de termos os impostos mais baixos do país é certamente um dos 

fatores que tem levado ao crescimento do alojamento e, consequentemente, das 

dormidas, crescimento superior ao que existe no país inteiro. 

E os empresários do alojamento, tal como os empresários da animação turística, da 

mobilidade e de todos os serviços turísticos da Região, promovem-na, e muito, mundo 

fora, todos os dias. Fazem-no através das suas plataformas próprias, fazem-no em feiras 

pelo mundo inteiro e fazem-no, principalmente, pela qualidade do serviço turístico que 

prestam diariamente a quem nos visita. 

Isso é sinónimo de que estamos a crescer, e muito, na qualidade do nosso destino. 

Qual é a prova disso, Sras. e Srs. Deputados? 

O crescimento das receitas, que aumenta a um ritmo superior ao crescimento das 

dormidas. Podem dizer: “não será suficiente, os custos também aumentam”; é verdade, 

mas não podemos ignorar que o crescimento dos proveitos, ou das receitas, no turismo 

dos Açores é superior à taxa de inflação que temos na Região. Isto só pode ser 

consequência de: 
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– uma crescente procura pelo destino Açores, e 

– uma crescente qualidade no nosso destino. 

E isso deve-se principalmente ao empenho e ao desempenho dos empresários e dos 

seus colaboradores no turismo dos Açores. Não posso deixar de aproveitar esta 

oportunidade para lhes dar os parabéns e encorajá-los a continuar a seguir esse 

caminho, porque, através deles, o nosso destino é todos os dias mais qualificado e mais 

reconhecido. 

Este empenho e desempenho devem ser valorizados quando analisamos os números. 

Eu sei que o turismo não é só números, mas não posso deixá-los de referir: 

– Até setembro de 2024, registámos 3,6 milhões de dormidas, nos Açores; 

– Até setembro de 2025, tínhamos 3,8 milhões de dormidas. 

Fico triste quando vejo o Partido Socialista lançar o alarme, o tal catastrofismo crónico. 

O Partido Socialista quando saiu do Governo, no mês de setembro, reduziu-se 6 mil 

dormidas (num único mês: 6 mil dormidas).  

Lançam o alarme em vez de elogiar porque, comparativamente a 2024, já existem, em 

2025, mais de 200 mil dormidas. 

E se quisermos dissecar por meses, são mais 22 mil dormidas por mês, de janeiro a 

setembro. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Onde? Ponha isso por ilhas! 

O Orador: E no ano inteiro: 

– Em 2024, foram 4,2 milhões de dormidas. 

– Em 2019, eram 3 milhões de dormidas. 

Dissecando ao dia: são mais 3200 dormidas por dia, nos Açores, tal como está na moda 

dizer, incluindo sábados, domingos e feriados. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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E não posso deixar de reforçar os 20 % do Valor Acrescentado Bruto nos Açores que 

o turismo gera, os 17 % do PIB regional e os 17 % do emprego. 

Se me perguntarem, Sras. e Srs. Deputados, se o turismo vai continuar a crescer neste 

ritmo? Não posso responder se sim ou se não. Provavelmente não, há limitações. 

Se me perguntarem: tem havido pouca execução, em 2025, do projetado? Acredito que 

sim. 

Mas, com os resultados que temos tido, isso só pode significar uma coisa: 

Este Governo é, infinitamente, mais eficaz e eficiente do que todos os Governos que 

tivemos no passado nos Açores.  

Por fim, ainda sobre a promoção: o Partido Socialista diz, e concordo, que a Ryanair é 

um grande promotor do nosso destino. Aliás, devemos fazer tudo o que estiver ao nosso 

alcance para continuar a contar com a Ryanair, tal como com todas as companhias 

aéreas que voam para os Açores. Não queremos que se repita o que aconteceu com a 

EasyJet ou com a Delta no tempo do Governo Socialista. 

Mas se a Ryanair é um dos principais promotores do destino, e é uma companhia aérea 

entre outras, o que dizer quando, Sras. e Srs. Deputados, em 2019, tínhamos cinco 

companhias aéreas e, hoje, para 2026, teremos 17? 

De facto, neste momento, os Açores são mais promovidos do que nunca no mundo 

inteiro. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Sousa. 

(*) Deputado José Paulo Sousa (CH): Muito obrigado. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Apesar de termos pouco tempo, não posso deixar de abordar alguns assuntos e, 

principalmente, naquilo que se tem passado na ilha das Flores. Já não estamos perante 

um problema técnico; acredito verdadeiramente que se trata de um problema político, 

um problema de escolhas. 

Somos a única ilha dos Açores que continua a ser abastecida apenas quinzenalmente e, 

no inverno, isso raramente se cumpre. 

Não estranhem que vos diga que, para embarcar gado a tempo e horas — coisa que 

raramente acontece — é preciso andar quase a pedir por favor; a carga fica para trás; 

os contentores voltam para trás. 

Imaginem o cúmulo e estapafúrdio que aconteceu há dias: contentores chegaram às 

Flores, não foram descarregados e voltaram para trás, porque uma grua teve prioridade 

sobre todos os florentinos. 

Digo-o com toda a frontalidade: por vezes fico a pensar que nós, florentinos, para si, 

Sra. Secretária, e para este Governo, somos um incómodo logístico. 

E deixo-lhe uma pergunta direta: 

Quando é que este Governo vai pôr fim a esta humilhação e a este desprezo, garantindo 

às Flores um abastecimento regular, digno e equilibrado com o resto do arquipélago? 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Srs. Deputado. 

Continuam abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Jorge Paiva, faça favor. Tem a palavra. 

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Ao analisarmos o Plano Anual Regional para 2026 na área do Desenvolvimento 
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Turístico, Mobilidade e Infraestruturas, encontramos um conjunto de investimentos 

que são determinantes para o futuro das nossas ilhas e, em particular, para São Jorge. 

Quero começar por destacar a Ação 9.19.3, da tão aguardada transversal da ilha de São 

Jorge, com uma dotação superior a 4 milhões de euros. 

Esta é, finalmente, uma obra que deixa de ser promessa para passar à realidade. 

Hoje, graças à nossa coligação, está finalmente a ser concretizada. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Os jorgenses reivindicaram-na. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP assumiu-a como prioridade. 

E o Governo da nossa coligação está a executá-la. 

Por isso, deixo duas questões muito objetivas: 

Qual é o ponto de situação atual da obra da transversal de São Jorge? 

Quais foram os trabalhos já realizados, e para quando está prevista a sua conclusão? 

Em relação à Ação sobre o Museu Francisco Lacerda, com uma dotação de 400 mil 

euros, gostaria também de perguntar: 

O que será requalificado e se já tem início previsto? 

Sra. Secretária, permita-me agora abordar um tema que é central para o concelho da 

Calheta e para toda a ilha de São Jorge: o Porto da Calheta. 

Há cerca de um ano, foi lançado o concurso para a elaboração do estudo e do projeto 

com vista ao reordenamento deste porto, uma obra absolutamente fundamental para a 

segurança, para a economia, para a atividade piscatória e turística. 

Por isso pergunto: 

Quais são os passos concretos que se seguem, tendo em conta a urgência incontornável 

desta obra? 

Sabemos que não é possível fazer tudo ao mesmo tempo, mas é preciso difícil explicar 

aos jorgenses a demora desta obra tão essencial para a ilha. 

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Artur Lima) e Deputado Pedro Pinto (CDS-



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

201 

 

PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretária Regional do Turismo, faça favor. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): 

Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Vou procurar responder a todas as intervenções e interpelações que me foram dirigidas, 

começando por agradecer a intervenção da Sra. Deputada Marlene Damião que, de tão 

excessiva na crítica, acabou por realçar o sucesso que esta governação tem alcançado 

na área do turismo. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

É que criticar o sucesso é difícil; criticá-lo de forma excessiva é absolutamente incapaz 

de garantir credibilidade à intervenção. E foi isso que aconteceu. Tenho pena de dizer-

lhe isto, mas, de facto, não teve a mais pequena ponta de credibilidade ao criticar, de 

ponta à ponta, um setor cujo sucesso económico é reconhecido pelos vários partidos 

aqui, com as cautelas que é preciso. 

E eu referi da tribuna: o combate à sazonalidade, cumprimento de levar fluxos turísticos 

a todas as ilhas, de os dispersar, de os monitorizar de forma inteligente. Mas é preciso 

contrabalançar o que é positivo com o que é negativo. Quando tudo é apresentado tudo 

como negativo, não tem credibilidade nenhuma. 
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Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito bem! 

A Oradora: Muito obrigada. 

Sr. Deputado José Pacheco, a Terceira não ficou de fora dos reforços da operação 

festiva de Natal. 

Deputado José Pacheco (CH): O Sr. Vice-Presidente discorda! 

A Oradora: Houve, sim, uma comunicação deficiente da SATA, que já corrigiu, 

porque há estão previstos 14 voos entre São Miguel e Terceira. Houve hoje um 

comunicado da SATA a esclarecer a isso. Portanto, estes assuntos estão todos 

esclarecidos. 

Na nossa Região, somos todos açorianos.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Portanto, com base em critérios técnicos, em função de decisões da administração, 

fazem-se as opções. Como sabem, permanentemente discutimos isto nesta Casa, e 

estamos sempre disponíveis para, com a administração, estudar interilhas, e autorizar 

o reforço das OSP (Obrigações de Serviço Público). Nesse aspeto, estamos cá sempre 

prontos para resolver, porque, como eu digo, é falando que nos entendemos. 

Deputado José Pacheco (CH): O seu colega do Governo diz que a senhora é uma 

bairrista para São Miguel! 

A Oradora: Eles deviam ter tido uma comunicação mais abrangente, não apenas dos 

territoriais, mas também dos domésticos. Não o fizeram, mas corrigiram essa 

comunicação. 

Sr. Deputado António Lima, sobre a SATA, terá de ter paciência — como todos nós 

— e esperará o resultado da análise do júri. Nós esperamos, com maioria de razão, 

também o Bloco de Esquerda terá de esperar pela decisão sobre o processo em curso. 

Sobre a Ryanair, tem razão: não são 13 %, mas 8 % da quota. Tinha 13 % antes da 
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redução de há 2 anos. Com a redução há 2 anos, passou para 8 %. 

Toda a gente dizia achava que “ia cair o Carmo e a Trindade”. Pois bem, estamos cá 

todos. O turismo continua a crescer. A conectividade continua a aumentar. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Espero que a Ryanair reequacione o seu posicionamento. Mantemos os 

canais abertos e faremos tudo o que estiver ao nosso alcance, porque reconhecemos o 

interesse que a companhia tem para alguns setores do turismo, nos Açores. Mas, como 

disse, já temos 15 companhias este ano; para o ano teremos 17. 

Tudo se recompõem. E quando a Ryanair reduziu a sua operação para um terço daquilo 

que era antes, o turismo continuou a crescer. Basta consultar as estatísticas. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Sr. Deputado Pedro Neves, relativamente à Escola Secundária da Ribeira 

Grande, percebo que, infelizmente, foram muitos anos sem manutenção, nem grandes 

intervenções nas escolas da região. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Eu posso dar-lhe dezenas que precisam de ser intervencionadas, mas nós temos de 

optar, em função das verbas disponíveis no PO 2030 para educação; nós temos de optar 

em função da prioridade e do estado de segurança de cada edifício e em função da 
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maturidade dos projetos. 

Em função disso, a Escola da Ribeira Grande terá de aguardar, porque também não é 

possível, com a quantidade de obras que estão em curso, continuar a lançar obras para 

o mercado, em concursos públicos que ficam desertos e se não ficam desertos vêm com 

preços exorbitantes. Isso não é boa gestão. 

Portanto, tem de haver prioridades, temos de fazer uma coisa de cada vez, em função 

das nossas disponibilidades. 

Sr. Deputado José Sousa, eu sei muito bem o que aconteceu nas Flores. A verdade é 

que é preciso nós sermos solidários; 

Deputado José Paulo Sousa (CH): Mas nós é que temos de ser solidários! 

A Oradora: ... não só todos serem solidários com as Flores, como as Flores ser 

solidária com os outros. 

Deputado José Paulo Sousa (CH): Fizeram um desconto? 

A Oradora: Era necessário colocar uma grua em São Jorge, que estava nas Flores, 

para montar torres naquela ilha.  

O navio precisava de lastro, e esse lastro foi constituído por pedra partida, cimento e 

contentores de grupagem com eletrodomésticos e mobiliário. Nada que fosse 

absolutamente perecível e necessário para as Flores. 

Tudo regressou ao seu lugar. Somos nove ilhas solidárias umas com as outras, e as 

Flores também têm de ser solidárias com o resto da Região. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Sr. Deputado Jorge Paiva, muito rapidamente: 

O reordenamento do Porto da Calheta encontra-se em fase de estudo prévio. Teremos 

agora oportunidade de reavaliar com a nova Câmara Municipal, após as eleições 

autárquicas. Antes das autárquicas, não era o momento adequado para discutir este 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 66 

II Sessão Legislativa                                                    Horta, terça-feira, 25 de novembro de 2025 

205 

 

assunto. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sra. Deputada Marlene Damião, tem a palavra. 

(*) Deputada Marlene Damião (PS): Obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sra. Deputada Marlene Damião, tem a palavra. 

(*) Deputada Marlene Damião (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, esta estratégia de insinuar que estou a ser politicamente incorreta para 

ganhar tempo, não lhe fica bem e não acrescenta nada de produtivo a este debate, que 

é sobre um assunto sério. 

É um assunto tão sério que aquilo que hoje referi — e que a Sra. Secretária me acusa 

por dizer o que está mal no setor — acabou de sair na LUSA: “os empresários dos 

Açores dizem que o setor do turismo não tem visão”. 

Era importante, Sra. Secretária, fazermos aqui um ponto de situação. 

Depois de tudo o que ouvimos a Sra. Secretária dizer, eu só posso referir que o Partido 

Socialista, e os açorianos, saem deste debate ainda mais preocupados. 

Ouvimos contradições, testemunhámos ausência de estratégia, indefinição e uma 

incapacidade evidente de foco no essencial. 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): Isso 

é retórica! 

A Oradora: Sobre a mobilidade dos açorianos, o Governo diz que está tranquilo. Mas 

os açorianos não estão tranquilos. 

Como pode o Sr. Presidente do Governo estar tranquilo quando: 
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- a Ryanair anuncia que vai abandonar os Açores? 

- o Sr. Vice-Presidente manifesta desacordo perante a ação governativa de um membro 

do próprio Governo na gestão da SATA? 

- quando é o próprio a solicitar o adiamento da privatização da SATA, não por mais 

um mês mas por mais um ano? 

- há açorianos a pagar mais de 600 euros para viajarem para Lisboa? 

- a Visit Azores não promove rotas aéreas no inverno? 

- deixam por executar 52 milhões de euros no turismo e não investem na promoção? 

- lemos que o Governo não quer que a EasyJet voe para Ponta Delgada? 

 

Diálogo entre os Deputados das diversas bancadas. 

 

A Oradora: Sr. Presidente... 

Presidente: Tem razão, Sra. Deputada, não é fácil. Faça favor. 

A Oradora: Eu percebo, Sr. Presidente, quando se fala verdade, normalmente gera 

algum ... 

Continuando nas questões que eu estava retoricamente a efetuar. 

Quando lemos que o Governo não quer que a EasyJet voe para Ponta Delgada. 

Sra. Secretária, os açorianos não querem tranquilidade de discurso; querem respostas 

reais. 

E deixo-lhe duas perguntas: 

Por que razão o Governo Regional não quer que a EasyJet voe para São Miguel? 

Quem, dentro do Governo, está a impedir essa possibilidade? 

Deputado Flávio Soares (PSD): Quem é que disse isso?! 

 

Diálogo entre os Deputados das diversas bancadas. 

 

A Oradora: Sr. Presidente... 
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Presidente: Sras. e Srs. Deputados, sei que o dia vai longo. Estamos todos cansados, 

mas vamos permitir que a Sra. Deputada termine a sua intervenção. Faça favor, Sra. 

Deputada. 

A Oradora: Muito obrigada. 

O que está o Governo a fazer para reverter a decisão da Ryanair? 

A Sra. Secretária disse, num comunicado — desses que envia por escrito, porque 

quando as notícias são boas faz inaugurações, mas quando são más comunica por 

escrito — que estava “surpresa” com a intenção da Ryanair. 

Pois deixe-me dizer: eu não estava surpresa. 

Desde 30 de outubro, no site oficial da Ryanair, as ligações para os Açores já estavam 

bloqueadas. 

Se calhar, Sra. Secretária, a Visit Azores não está a fazer o trabalho que devia de forma 

adequada. 

Deixo estas duas questões e agradeço as respostas. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputado. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-Presidente, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma breve intervenção, Sr. Presidente, já que ouvi a Sra. Deputada Marlene Damião 

questionar, com grande ênfase, com base numa notícia vinda, não se sabe bem de onde, 

mas aparentemente de uma rede social, sobre a intenção da EasyJet de voar para os 

Açores, quando a Sra. Deputada conseguir explicar por que razão, enquanto Diretora 

Regional do Turismo, deixou sair a Delta dos Açores, talvez aí percebamos algumas 
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coisas sobre companhias aéreas a viajar para os Açores. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e PPM e Membros do 

Governo 

 

Deputado José Pacheco (CH): Sr. Presidente, para uma interpelação, se faz favor. 

Presidente: Sr. Deputado José Pacheco, pede a palavra para uma interpelação. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

Deputado José Pacheco (CH):  Muito obrigado, Sr. Presidente. 

É para solicitar um intervalo regimental de 30 minutos. 

Presidente: É regimental, está concedido. 

Regressamos amanhã às 10h. 

Boa noite a todos. 

 

Eram 19 horas e 30 minutos. 

 

 

Os Serviços de Redação. 


